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EDITORIAL

O ISTA - Instituto S. Tomas de Aquino - é uma institui¢do dos
Frades Pregadores (Dominicanos}) que se dedica ao servigo da reflexdo
teoldgica em Portugal. A principal iniciativa promovida pelo ISTA
foi o Curso de Verao de Teologia destinado a formacéo teoldgica
dos cristdos portugueses e realizado ininterruptamente desde a sua
criagdo, em 1954, Nesse ano, obedecendo a necessidades de véria
ordem e gragas ao cariz profético de alguns dos seus inspiradores
— Louis M. Sylvan e Paul Denis — abriu o Curso de Verao de
Teologia. Esta iniciativa foi pioneira no campo sectorial da formacéo
permanente, nao s6 pelo facto de proporcionar a religiosas/os leigos,
cursos estruturados para o aprofundamento da fé, mas também
pelo que se antecipou na renovacao teolégica impulsionada pelo
Vaticano II. O ISTA néo parou no tempo. A teologia continua a
ser a sua principal preocupagdo, mas as suas iniciativas visam o
didlogo com a filosofia, a histéria, as ciéncias humanas. Acentuando
o valor dos encontros interdisciplinares, a sua atencéo centra-se nas
ideias, pensamentos e investigacdo que concernem a cultura e a
vida humana. Eis um espaco que nao quer ser um mero arquivo. A
teologia é um labor imparavel. Esta semana de estudos visa refazer
a critica do trabalho teolégico que se fez, no decurso do Vaticano
II, & escala internacional, mas também a escala do pafs que somos.
Isto porque o ISTA, desde a sua fundacdo hé cinquenta anos, para

além das tendéncias por onde a teologia derivava, sempre reflectiu
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sobre a recepgao dessas tendéncias no espago da sua prética local.
E o conjunto dos textos produzidos no contexto desta celebraco
que sao aqui apresentados.

Um segundo conjunto de textos reporta-nos ao ciclo de
conferéncias que decorreram ao longo de 2004 e gue tinha por
preocupacéo a questdo da verdade. A verdade é indispensavel a
qualquer sociedade humana. Mas o tempo n&o é de feicido para
se falar da verdade. No “operativismo” nada hé a “desocultar”
- o esplendor do falso tornou o “auténtico” suspeito de metafisica.
O mundo esta cheio de Baudolinos a solta, flados muito mais no
espectdculo da sua aparicdo do que na profericao da verdade.
E preciso defender o valor da verdade contra os cépticos pds-
modernos, que negam a sua existéncia, e contra os defensores do
bom senso, que a dao por adquirida. Negar alegremente a existéncia
da realidade objectiva e celebrar esta negagao é politicamente
perigoso e intelectualmente preguigoso. A verdade ndo é uma
deusa qualquer diante da qual os cientistas se devam ajoelhar. E
uma norma que regula a investigagdo cientifica, a regra do jogo,
diante da qual ndo temos nem deveres nem obrigagdes. Porque
falam os economistas do “preco da verdade”? A maior parte dos
argumentos dos “verifébicos” sdo grosseiros “non sequitur” que
Platdo e Aristételes estigmatizaram na sua critica dos sofistas. Onde
estdo os novos sofistas? Como se maquilha a verdade? Os textos
aqui apresentados tentam, cada um a sua maneira, responder a
essa questao.

A verdade vai-se intersubjectivamente. Também nos aproximamos
dela através da leitura e da reflexdo. Que estes textos sejam o bordao

que nos leve, pelo menos as cercanias dela.

Fr. José Augusto Mouréo, op
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TEOLOGIA E MUDANCA:
40 ANOS DEPOIS DO VATICANO I

40 ANOS DE IMPASSES EM TEOLOGIA MORAL

1. Nota PreEvia

Ha, aparentemente, como que dois planos: o da elaboragéo da
teologia moral, a partir do Concilio e o das intervengdes hierérquicas,
do magistério, sobre esse processo de elaboragao, que, sendo apenas
um aspecto desse processo, acaba, na minha andlise —tudo o que
se segue decorre, obviamente, de um ponto de vista muito pessoal
-, por ser um factor preponderante destes 40 anos. Até porque
constituiu uma novidade. De facto, a intervengao eclesial em campo
moral foi, durante muito tempo, de grande sobriedade. Séo de
assinalar um pequeno numero de intervengdes pontuais e no auge
das querelas em torno dos sistemas morais, algumas condenagdes,
poucas, das posigdes mais extremistas tanto de rigoristas como de
laxistas. A partir de Ledo XIII (1891), temos a Doutrina Social da
Igreja (DSI) com todo um conjunto de documentos. No campo
da moral pessoal (vida, sexualidade) hd muito menos; a assinalar
sobretudo a Enc. Casti Connubii de Pio XI (1930), algumas tomadas
de posicao de Pio XII e a Enc. Humanae Vitae (HV) de 1968. Desde
entdo, ssurgem bastantes mais intervengdes, a vérios niveis: como
enciclicas, a Veritatis Splendor de 1993 (moral fundamental) e a
Evangelium Vitae sobre moral pessoal (1995). E outros documentos.
A histéria deste periodo prende-se com as sucessivas intervencdes
do magistério. De facto, essas numerosas intervengdes devem ser
situadas e compreendidas no contexto de uma polémica mais vasta,
com enormes repercussoes eclesiolégicas e pastorais, e até, algumas
vezes, como tomada de posicao em favor de uma das correntes,
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enquanto em outras, na posi¢ao superior de quem arbitra entre as
partes.

Por outro lado, falar de 40 anos de impasses é exprimir um juizo
de valor que pode ser inexacto, por ser excessivamente negativo.
E, pelo menos, prematuro. Nao se deve, no entanto, esconder
a amplidéao e a violéncia do debate, nem o caracter ideolégico
de algumas intervencbes, aparentemente muito mais interessadas
em defender posicoes ditas tradicionais e motivadas, sobretudo,
pelo receio de que o magistério viesse a perder autoridade pelas
mudangas doutrinais. O papel do magistério, neste tempo e neste
campo, lembra toda aquela acgao de repressdo desenvolvida em
favor das posicoes biblicas mais retrégradas, nas primeiras décadas
do século XX, a partir da Comissao Biblica, para alguns anos depois
se aceitarem pacificamente as posi¢ées contrérias. Seguramente, o
medo, o imobilismo e o autoritarismo tiveram um papel muito mais
decisivo do que a busca da verdade e o didlogo com o mundo
contemporaneo, mas isso nao significa que tudo tenha sido impasse;
de forma paradoxal, também eles contribuiram para o avanco das
coisas.

2. O CONCIiLIO: OS SEUS ANTECEDENTES;
AS SUAS CONTRIBUICOES.

Algumas décadas antes do Concilio comega a fazer ouvir-se,
na Igreja, e com cada vez maior insisténcia, o desejo de uma séria
renovagéo da teologia moral. As criticas formuladas a teologia moral
“dos manuais” incidem principalmente no seu caracter legalista, na
dependéncia do direito candnico, de que resultam posigbes quase
exclusivamente negativas, ou mesmo repressivas, o seu afastamento
relativamente a todo o dado biblico e particularmente & novidade
evangélica, a sua incapacidade de esclarecer tantos problemas, novos
que a actualidade apresenta a consciéncia dos cristdos. Essas e
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outras criticas sdo acompanhadas, como ¢ natural, de algum esboco
do que se deseja para a moral do futuro, mas a sua elaboragao
efectiva ndo é realmente tentada. Como seria de esperar, estas
vozes criticas nao constituem a opinido dominante entre tedlogos
e pastores e muita gente na Igreja continua a n&o ver a necessidade
de rever drasticamente a maneira de fazer Teologia Moral; nem o
argumento de maior fidelidade & verdade revelada e de retorno
as fontes biblicas e patristicas faz considerar desejavel e oportuno
interromper a continuidade vinda dos séculos da casuistica. Coube
ao Concilio tomar posicdo sobre o fundo desta questdo e fé-lo
de forma inequivoca. Na histdrica sessao de 20 de Novembro de
1962, o Condilio, inaugurado a 11 de Outubro, assume-se como
soberano e define incoativamente a sua prépria orientagéo ao rejeitar
um dos projectos preparatérios, elaborados de antemao pela Curia
Romana. Esse facto e a correspondente tomada de consciéncia da
existéncia de uma maioria favoravel a renovagéo e a abertura da
Igreja levaram no resto da 1® sessdao e, ainda mais, na primeira
inter-sessao, a afastar a quase totalidade dos textos preparados pelos
érgaos centrais da Igreja, nomeadamente pelo Santo Oficio. Foram
assim postos de lado dois projectos de Constituicio dogmética que
interessavam directamente a Teologia moral, um sobre a “ordem
moral cristd” e o outro sobre a “castidade, o casamento, a familia e
a virgindade™'. A rejeigao destes textos exprimiu o descontentamento
para com a Teologia moral “oficial” e representa mais do que o
seu repudio, o desejo da sua substituicdo por outra coisa. Aquilo
que mais terd contribuido para a decisdo conciliar no que diz
respeito aos textos preparatdrios em matéria moral teria sido a sua
abordagem e tratamento das questdes de forma jusnaturalista, isto
é, a base da lei natural entendida de forma essencialista e fixista.
Houve inclusivamente um certo cuidado nos posteriores documentos
conciliares em evitar a utilizacdo dessa nogao de lei natural e de lhe
preferir uma argumentacéo de contetido personalista?.

O voto do Concilio em favor da renovacéo da Teologia Moral
é muito explicito. “Ponha-se especial cuidado em aperfeicoar a
teologia moral, cuja exposicio cientifica, mais alimentada pela
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Sagrada Escritura, deve revelar a grandeza da vocagao dos fiéis
em Cristo e a sua obrigagao de dar frutos na caridade para a vida
do mundo” 3Assim se postula- a reintroducio da moral no contexto
da mensagem cristd, em dependéncia directa da Escritura, mas
também, em consequéncia, num relacionamento vivo, com o dogma:
apontando para uma teologia moral que se elabore em fidelidade as
categorias essenciais da salvagao, da bondade intrinseca da criago,
do designio salvifico, da graca, etc. Reassume-se expressamente a
dimensao subjectiva e personalista, ao visar “a grandeza da vocagéo
dos fiéis em Cristo”. Sublinhe-se ainda a nota positiva, enquanto
nao se concentra apenas no pecado a evitar, mas sugere todo um
programa de acgao e de realizacdo, e a abordagem dindmica, ao
superar simultaneamente; os aspectos individualista e angelista,
quando menciona como objectivo desse programa de ac¢do o “dar
frutos, na caridade, para a vida do mundo”.

O propésito conciliar de uma profunda renovagao da teologia
moral, que aqui encontra as suas linhas mestras, veio a ser
reafirmado e explicitado mais tarde, quando algumas destas
evidéncias j& pareciam a muitos pouco claras. “A renovacdo da
teologia moral, querida pelo Concilio Vaticano II, insere-se nos
esforcos que a Igreja estd a realizar para compreender. o homem
de hoje e para ir ao encontro das suas necessidades num mundo
que estad em profundas transformacées”®. Desta forma, claramente se
enquadra a vontade de renovar a teologia moral num dos propésitos
essenciais do préprio Concilio, o da solicitude e abertura para com o
mundo contemporaneo; pelo mesmo motivo se imp&e uma atengao
muito especial 8 Constituigao Pastoral A Igreja no mundo actual
Gaudium et Spes (GS), visto que é sobretudo ai que se exprime, e
de forma constitutiva para a Igreja, a atitude pastoral de identificacao
e didlogo. No interior de uma atitude global de solidariedade para
com toda a familia humana, afirmada desde as primeiras palavras
-“as alegrias e as esperangas, as tristezas e as angtstias dos homens
de hoje, sobretudo dos pobres e de todos aqueles que sofrem, sao
também as alegrias e as esperancas, as tristezas e as angustias dos
discipulos de Cristo; e ndo h& realidade alguma verdadeiramente
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humana que ndo encontre eco no seu coragdo’- a Igreja adopta
o método do didlogo, em vista da salvagdo do género humano
e da renovacdo social’. E esse, com efeito, o objectivo visado
e a ele se deve submeter toda a actividade humana: o bem da
humanidade e a plena realizacio das pessoas®. A atitude de diélogo
em que a Igreja assim se empenha, significa, por um lado, que,
nao sabendo tudo e nédo tendo todas as respostas’, os cristhos
desejam contribuir para a solugdo de tantos problemas e questdes
em aberto no mundo contemporaneo com a luz da Revelagdo em
que acreditam, de cuja fecundidade histérica ndo duvidam. Mas a
Igreja também reconhece receber muito do mundo moderno®. Na
base deste intercAmbio, possibilitando-o, dando-lhe fundamento,
encontra-se, por parte da Igreja, uma leitura, em ultima anélise
positiva, tanto da pessoa humana como da prépria sociedade.
Respeitando-as, como interlocutores vélidos, a Igreja mais nao faz
do que reconhecer nelas a ac¢do de Deus criador e providente. Na
pessoa humana, de cuja dignidade como imagem de Deus se ocupa
no primeiro capitulo, a Constituicdo Pastoral reconhece, da forma
mais inequivoca, a soberania da consciéncia’. Na sociedade em
geral, reconhece a legitima autonomia das realidades terrestres®. O
Concilio vai mais longe ao reconhecer que um novo humanismo se
afirma cada vez mais, que cresce no mundo o sentido de autonomia
e responsabilidade!’. E este, ou deveria ser, o terreno préprio do
didlogo Igreja-mundo e, em consequéncia, este novo humanismo
constitui uma das coordenadas essenciais & renovagao da teologia
moral, desejada pelo Concilio.

As duas perspectivas, a do Decreto Optatam Totius e a da
Constituicho Gaudium et Spes, nao sao, porém, idénticas. Na
primeira, da-se voz ao propésito de recuperagdo do especifico
cristho, & prépria identidade; na segunda, acentua-se a solidariedade
dialogante com o mundo contemporéneo, no respeito pela sua
dignidade e autonomia. Nao sendo inconcilidveis, as duas posigdes
ficaram por conciliar.
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A renovagao da teologia moral, apesar do voto do Concilio,
ficou, em larga medida por fazer, ou. com mais exactiddo, esta longe
de estar concluida. De facto, a integragdo das duas perspectivas
numa tnica metodologia parece nao sé possivel como ainda hoje
desejavel, e atendendo a autoridade prépria do Concilio e dos seus
textos, um imperativo. O seu contexto seria o de relacdo aberta e
verdadeiramente dialogante com o ethos dos nossos dias, o qual na
sua leitura mais favoravel, provavelmente com muita verdade, é visto
como um “humanismo de responsabilidade e autonomia”. Nesse
quadro, os cristdos, que tém muito a receber e a aprender com os
demais, aos quais estdao “unidos no dever de buscar a verdade e de
nela resolver”(GS 16), os problemas morais que surgem, deveriam
contribuir com as luzes da sua fé e a partir dela. Nao se fechando
sobre a sua prépria tradigdo —infelizmente tao deficiente em tantos
aspectos-, deveriam, no entanto, poder introduzir no didlogo valores
e objectivos a acautelar em todas as circunstancias, como a dignidade
da vocacéo de todo o ser humano, numa antropologia de realizacéo
e felicidade, a perspectiva de uma histéria colectiva com sentido, a
meta da libertacdo e da comunhéo.

Visto a esta distancia, é forgoso reconhecer que este ensino do
Vat. Il estd marcado por uma grande dose de ambiguidade. Fica-
se, em particular sem ver como se ird harmonizar a orientacio
confessional da OT e a orientacdao de identificacio com a cultura
“deste tempo” e de didlogo aberto, de contribuicdo e acolhimento,
na GS. De certo modo, é normal que os textos de um Concilio
ganhem vida e se venham a “definir” melhor com a prética, com o
uso que se lhes d&, com o que vem depois. Mas o que veio depois
foi a Enciclica Humanae Vitae (1968).

De facto, as orientagbes fundamentais do Concilio para a
renovacao da teologia moral acabaram por ser limitadas no seu
alcance pela projecgdo das posigdes relativas a um problema
especifico, o da regulagdo dos nascimentos. Neste campo, n&o
s6 had quem detecte uma certa incoeréncia entre dois niimeros
da GS. Num deles afirma-se expressamente serem “os proprios
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esposos que, em ultima instdncia, devem diante de Deus tomar
esta decisdo”, apelando-se para a sua responsabilidade humana
e crista (GS 50, §2°). No outro, insiste-se em que “a moralidade
dos comportamentos...deve determinar-se por critérios objectivos,
tomados da natureza da pessoa e dos seus actos” (GS 51, § 3°).
Também aqui se poderia tentar estabelecer numa verdade mais
profunda e englobante a harmonia da responsabilidade derradeira
da consciéncia dos esposos com os critérios objectivos. Acontece,
porém, que o Concilio nao se foi mais longe neste dominio porque
toda a questdo foi confiada “por mandado do Sumo Pontifice a
uma comissao”*2. O resultado dos trabalhos dessa comisséo foi a
Enciclica Humanae Vitae (HV), de 25 de Julho de 1968. Ora, em
alguns aspectos, os mais significativos do seu contetido, a Enciclica
aproxima-se muito mais das perspectivas dos textos preparatérios
rejeitados pelo Concilio’® do que das orientagbes deste consignadas
na GS e no OT.

3. O Po6s-Concitio: UmA HISTORIA ATRIBULADA

3.1. Factos: A HV E O ENDURECIMENTO EM TORNO DELA
A FamiLiArRls CONSORTIO, CONGRESSOS DE 1988,
O PAPEL DO TEOLOGO. “AD TUENDAM FIDEM” .

Na apresentacao da enciclica, Paulo VI, depois de fazer referéncia
a constituichio e histéria da Comissao de Estudo, nascida dos
trabalhos do Concilio, j& em Margo de 1963, por méao do Papa Joado
XXIII e aos seus resultados, afirma: “...depois de termos examinado
atentamente a documentagdo que nos foi preparada, depois de
aturada reflexdo e de insistentes oracdes, é nossa intencao agora,
em virtude do mandato que nos foi confiado por Cristo, dar a nossa
resposta a estes graves problemas”!4. Essa resposta é bem conhecida:
Baseando-se na «natureza do homem, bem como da mulher e
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da sua relagdo mais intima», afirmando a inseparabilidade dos
aspectos unitivo e procriativo da sexualidade humana, e que cada
acto matrimonial deve permanecer aberto & transmissdo da vida,
a enciclica recusa todos os métodos ditos «artificiais» de regulagao
de nascimentos. Nao se deve invocar o argumento do mal menor,
nem se deve dizer que o conjunto de uma vida conjugal fecunda
pode legitimar um acto infecundo.

A recepgao eclesial da Enciclica teve alguns aspectos inéditos.
Rapidamente se soube, no meio de uma polémica sem precedentes,
das divisGes internas da Comisséo e os textos da maioria como
o da minoria foras publicados Para muitos casais cristdos, ela
representou uma enorme dificuldade e, mesmo nos casos em
que isso ndo se traduziu em afastamento pratico da Igreja, levou
a um certo desencanto e a posi¢oes de independéncia face ac
magistério eclesial. Poderd ter contribuido para isso a rejeicao
aberta de muitos teSlogos moralistas e pastores. E de mencionar
também o facto de que vérios episcopados nacionais, motivados
pela perturbagao de leigos e sacerdotes, em cartas colectivas, nalguns
casos verdadeiramente notéveis, situaram as posicdes da HV no
conjunto mais vasto e menos polémico das verdades consensuais,
particularmente das que tinham sido recentemente reformuladas
pelo Concilio, nomeadamente sobre o primado da consciéncia.
Deverd reconhecer-se que o facto da HV e da polémica por
ela desencadeada, e que se manteve durante décadas, com um
acentuado extremar de campos, marcaram decisivamente o periodo
pés-conciliar e determinaram toda a evolugdo da teologia moral
catdlica.

Nao existe, portanto, na Igreja, unanimidade, nem sequer
grande entendimento sobre problemas éticos. Tudo isto é, no
entanto, perfeitamente normal. Sempre assim foi, sempre se admitiu
pluralismo de opinides em matéria moral: os séculos da casuistica
foram de frequentes polémicas, que atingiram por vezes formas
muito duras. Alids, ndo ha, nos simbolos e credos, nenhum artigo
de fé de conteido directamente ético. Até aqui, portanto, a moral
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¢é amplamente discutida e as intervengdes do magistério sao raras
e pontuais.

Que héa de novo? Apontem-se apenas alguns aspectos:

a) Recorre-se, com frequéncia, no discurso intraeclesial, ao tema
da crise moral, da desmoralizacio, agravada e progressiva, aquilo a
que M. Vidal chama “el falso camino de la ‘patética moral”;

b) Nos dultimos 30 anos, multiplicam-se as interven¢des
magisteriais;

¢} Uma das facgbes em campo, uma das posicdes em discussao
parece dotada de organizacdo e militdncia, por exemplo, em torno
de institui¢bes como o Instituto Joao Paulo Il para a Familia (Roma,
Washington, Valéncia), de colecgées como “Etica y Sociedad” das
Ediciones Internacionales Universitarias, Eiunsa (Barcelona), etc. As
mesmas obras e publicagbes sdo traduzidas em vérias linguas; os
mesmos autores citam-se uns aos outros constantemente. Quando se
comegca a ver no sé a repeticdo dos mesmos temas e dos mesmos
argumentos, mas o recurso as mesma “auctoritates” {pessoas, obras)
nao se pode deixar de suspeitar uma frente comum, organizada e
militante, numa ofensiva (ou numa cruzada?), tanto mais que nas
posicoes opostas se nota muito menos unanimidade de interesses,
de argumentagées, etc.

A nivel dos factos lembremos o choque perante a enciclica, a
recepgdo negativa de intimeros leigos directamente interessados,
as declaracgoes de Episcopados nacionais, procurando dar contexto
e equilibrio ao negativo da HV, a rejeicdo por parte de uma
grande parte de teol6gos-moralistas, numa generalizada atitude de
contestagao e dissentimento, nao sé da proibigao da “contracepcao”,
como dos fundamentos tedricos dessa posigao; entretanto vinda de
outros quadrantes, nasce a pressao para que a HV seja declarada
se nao doutrina infalivel, pelo menos irreformavel. Lembremos
ainda a firme determinacdo que com Paulo VI a isso se opés,
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resistindo a essa manobra, como também a notavel abertura com
gue acolheu a situacio inédita de uma tao partilhada discussédo
de uma posicdo do seu magistério, fazendo inclusivamente votos
de que esse mesmo debate encaminhasse todos para a verdade’®.
Em 26-04-71, uma Comunicagéo Oficial da Congregacdo do Clero
reconhece que as particulares circunstancias que intervém num acto
humano objectivamente mau, embora ndo possam transformé-lo
em objectivamente virtuoso, podem fazé-lo “nao culpado, menos
culpado ou subjectivamente defensavel”. A mesma entidade retomou
o assunto numa Nota (30-05-72) em que as palavras “subjectivamente
defenséavel” desaparecem. Parece poder afirmar-se que a enorme
perturbacdo provocada pela HV, alids sem que as questes abertas
sejam minimamente resolvidas, sucede uma acalmia, uma aceitacéo
da situacdo em termos praticos.

Mas as coisas mudam com Joéo Paulo II. Sem a pretensao de
ser exaustivo, lembro apenas alguns factos. Podem, por exemplo,
notar-se diferencas bastante claras, no sentido do endurecimento,
entre as propostas do Sinodo sobre a Familia e a exortagdo Familiaris
Consortio (1981), que lhe serviu de conclusao. Nao é possivel
no quadro desta perspectiva histérica documentar inteiramente
esta afirmacdo, mas que se leia a proposta do Sinodo sobre a
gradualidade do processo dindmico da converséo [proposta 7] e se
confronte com o que, sobre 0 mesmo tema, é dito na Exortacdo
Apostdlica [FC 34] e, salvo melhor opinido, elimina inteiramente
a contribui¢do original do Sinodo. A mesma orientacdo correctiva
se depreende do confronto da proposta 23, em que depois de se
citar o papa Paulo VI afirmando que o magistério poderd ainda
e deverd sem divida intervir de novo de maneira mais vasta, de
forma orgénica e sintética se dirige um apelo aos tedlogos para
colaborarem com o magistério nessa tarefa, por um lado, e, por
outro, a passagem da Exortacdo que lhe corresponde e que segue
muito de perto [FC 31]: aqui, desaparece a citacdo de Paulo
VI, ndo se faz mencdo da possibilidade de a doutrina poder ser
formulada de forma mais vasta, mais organica e sintética. O apelo
aos tedlogos, que é retomado, resulta obviamente confinado as
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tarefas da explicacdo e fundamentacdo da doutrina, sem se tocar
na sua formulacio'®. A propésito das declaragbes episcopais feitas
em torno da HV, declarou aos Bispos austriacos {19-06-87) que elas
reflectiam uma certa perplexidade compreensivel pouco depois da
publicagido da Enciclica, mas que & luz da confirmagéo que o seu
ensinamento veio a receber do magistério posterior, deveriam ser
revistas. Recebendo os participantes do Congresso que o Instituto
Joao Paulo Il e a Universidade romana do Opus Dei organizaram
para comemorar os 20 anos da HV [Congresso Internacional pela
Familia na Europa e em Africa, sob o tema «Para uma Transmiss&o
Responsével da Vida Humana»] aproximou, ou mesmo identificou, a
verdade moral da Enciclica com a verdade dogmaética da existéncia e
da sabedoria de Deus, ou, mais exactamente afirmou, expressamente
a prop6sito da raiz da «mentalidade anticoncepcionista»: «E a
revolta contra Deus criador, Gnico Senhor da vida e da morte das
pessoas humanas; é o nao-reconhecimento de Deus como Deus;
é a tentativa, intrinsecamente absurda, de construir um mundo ao
gual Deus seja totalmente estrangeiro»!’.

Nao se pense que esta ofensiva é meramente pessoal, por
muito que tenha havido de pessoal, por parte de Joao Paulo II,
neste empreendimento. E algo de institucional. Que se pense nos
[relativamente numerosos] documentos vindos dos organismos do
magistério romano em matéria de moral sexual, primeiro, e depois,
como os argumentos nao convencem e continua a haver forte
contestagao, sobre os deveres dos tedlogos. A titulo de exemplo,
saliento dos primeiros a «Declaragio sobre alguns pontos de ética
sexual», Personna Humana, Doutrina da Fé, 29/12/1975, e a
«Instrucéo sobre o respeito a vida humana nascente e a dignidade da
procriacéo», Doutrina da Fé, 22/02/1987, em que se condenam todas
e cada uma das formas de procriagdo medicamente assistida [PMA].
Das segundas, destaco a «Instrucdo sobre a vocagdo eclesial do
tedlogo», 24/05/1990, em que, entre muitas outras coisas discutiveis,
se nega a possibilidade de dissentir das posigdes do magistério
em termos tais que acabam por se opor a prépria doutrina do

z

Vat. II sobre a consciéncia'® e aquela que é, para mim, a pérola
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desta literatura, a Carta Apostélica de Jodo Paulo II sob forma de
«Motu Proprio» Ad Tuendam Fidem, e em que se afirma como
«absolutamente necessério», para defender a fé dos cristaos contra
os erros introduzidos pelos tedlogos, acrescentar, nos Cédigos de
Direito canénico, sangbes, alids formuladas de forma muito genérica
e muito vaga. Um dos dados essenciais de toda esta situagéo, aquele
que lhe confere o seu verdadeiro contexto embora seja tantas vezes
escamoteado, rarissimamente assumido, e no entanto perfeitamente
indiscutivel, é o facto de que né&o se tratar nem de matérias reveladas
nem de pontos de doutrina definidos por um magistério infalivel.

A nota mais caracteristica do periodo em questdao parece ser
a da controvérsia: foram, de facto, anos de muita polémica. Em
termos préticos, para muitos, funcionou o esquema de uma certa
ambiguidade, de manter, na teoria, a dureza dos principios, a par
de, na prética, de nao os respeitar, em nome do realismo “pastoral”,
0 que, manifestamente ndo é uma solugdo satisfatéria.

Em conclusdo poderia dizer-se que todo este desenvolvimento
parece ser apenas a teimosa defesa de uma posicao infeliz, a da
HV. Mas a HV, na sua opcéo pela minoria da Comissao, é ja a
expressao de uma teologia, a dos textos apresentados ao Concilio
pelo Santo Oficio, aquela que o Vat. Il recusou.

3.2. A Raz&Es: BUSCA DE UMA FUNDAMENTACAO,
ENDURECIMENTO CONTRA O “RELATIVISMO MORAL”.
DeoNTOLOGISMO.

A VERITATIS SPLENDOR E O CATECISMO.

Estas divergéncias em torno da moral sexual e da regulagio
dos nascimentos em particular levantatam algumas questdes de
fundo em metodologia ética, e ética teolégica. A polémica, por
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isso, veio a centrar-se nos Gltimos 15 anos mais ou menos na moral
fundamental; e, por isso também, se afirmou a “necessidade” de
uma intervencéo magisterial nessa matéria, afirmacdo que criou de
novo as esperangas de que a HV viesse a ser declarada infalivel.
A intervengado, anunciada ja em 1987, veio a ser a Enciclica de
Joao Paulo Il de 06/08/1993, Veritatis Splendor [VS], que acabou
por transmitir para o Catecismo da Igreja Catélica grande parte do
encargo de solucionar as questdes em aberto!”,

As posicoes de que se fala tém como uma das caracterfsticas,
segundo creio, o horror & incerteza e buscam acima de tudo a
segurancga ideolégica. Por isso se situam tdo espontaneamente no
plano dos principios, e ndo no do agir. Tem-se frequentemente
a impressdo que aqueles que eles chamam “revisionistas”, entre
outras cosas, conscientes da singularidade e da contingéncia do
agir moral, buscam solugbes correctas e vidveis para problemas
concretos, enquanto os integristas que os combatem se situam
no plano dos principios genéricos, entendidos como absolutos.
Estes tltimos denunciam constantemente o relativismo moral®
dos primeiros e exaltam a abordagem deontolégica da moral,
denunciando o teleologismo?. Dai todo o relevo que se tem dado
a questdo das normas que obrigam “semper et ad semper”, dos
principios sem excepcdo alguma, do “intrinsice inhonestum”. Esta
busca e defesa de certezas permite dizer que ha como que um esforco
para “dogmatizar” a moral, o que evidentemente seria contra a mais
auténtica tradicao. Para tal, mantém-se o jusnaturalismo, como nos
manuais pré-conciliares, isto é, pretende-se deduzir da “natureza
humana”, entendida de maneira essencialista, como a esséncia
do humano, as normas que transmitirhio a mesma imutabilidade
das esséncias, ou pelo menos, a mesma rigidez, & apreciagio ética
do agir. No mesmo sentido rigorista, a interpretacdo restritiva da
consciéncia face a lei, da liberdade face & verdade. Nao é por acaso
que, consciéncia e liberdade apelando & dimensao subjectiva da
vida moral, se nota um certo mal-estar com toda essa dimensao,
nomeadamente com a nogao teolégica chave de opcao fundamental,
de que se receiam de tal forma as consequéncias e as aplicacdes, que
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se prefere pb-la de lado a, usando-a, contribuir para diminuir, nos
fiéis, a aceitagdo da categoria do pecado, e do pecado grave, com
a amplidao e a inevitabilidade a que o rigorismo nos habituou?

Esta preocupacéo n&o sé com a indeterminacéo do singular do
agir, mas até com a perturbagdo ocasionada pelo debate sobre
ética dentro da Igreja e a impossibilidade de o eliminar, levam a
postular o auxilio do magistério e a consegui-lo em especialissimas
intervencdes. Nem sempre com grande sucesso. O magistério
seria assim solicitado para colmatar as “insegurangas” doutrinais.
Para tanto, contribui largamente um pessimismo teolégico de raiz
agostiniana, segundo o qual as possibilidades da razao humana
em descobrir, por si mesma, a verdade sdao muito diminutas. [Este
pessimismo ¢é particularmente sensivel em tudo que vimos do que
o Cardeal Ratzinger tem escrito ultimamente sobre ética).

De tudo isto resulta aquilo que nos parece ser um enorme contra-
senso: apelar para a Igreja, para a autoridade especial e tinica do seu
magistério, nestas matérias. E que essa autoridade, e a assisténcia de
que esta assegurada, tém a ver com a fiel transmissdo da mensagem
revelada. Ora, a revelagdo, de facto, nada diz em quase todas estas
matérias em debate. A este respeito, h4 um enorme consenso. Toda
essa matéria tem a ver com os dados de uma busca racional, todo
esse debate tem sido sempre feito no plano do que se chama
a lei natural. Por um lado, reconhece-se, portanto, pelo menos
implicitamente, que a mensagem revelada nada nos diz directamente
sobre estas questdes, por outro invoca-se, de forma muito pouco
clara é certo, uma autoridade, reconhecidamente constituida para
se exercer em outros dominios. A questdao da competéncia da Igreja
em matéria de lei natural tem sido pouco debatida e nao esta muito
esclarecida; no entanto, para muitos tudo funciona como se a Igreja
por ter sido mandatada para transmitir ao mundo a mensagem
sobrenatural da salvagio ficasse automaticamente competente, e de
uma competéncia superior, em todos os dominios, cuja especificidade
e metodologia, cuja autonomia se ignoram.
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Dentro da mesma preocupagao, do mesmo medo de consentir
no incerto e de reduzir o inseguro ao minimo, da-se uma verdadeira
inflacdo do valor tradicdo, se ndo com graves atropelos a verdade
histdrica, pelo menos com acentuado exagero. Na VS (4), Joao Paulo
Il escreve: “Sempre, mas sobretudo ao longo dois ultimos séculos,
os Sumos Pontifices, quer pessoalmente quer em conjunto com o
Colégio Episcopal, desenvolveram e propuseram um ensinamento
moral relativo aos multiplos e diferentes dmbitos da vida humana.
Em nome e com a autoridade de Jesus Cristo, eles exortaram,
denunciaram, ampararam, explicaram; fiéis a sua misséo, nas lutas
a favor do homem, confirmaram, ampararam, consolaram; com a
garantia da assisténcia do Espirito da verdade, confribuiram para
uma melhor compreensao das exigéncias morais nos capitulos da
sexualidade humana, da familia, da vida social, econémica e politica.
O seu ensinamento constituiu um continuo aprofundamento do
conhecimento moral, dentro da tradi¢do da Igreja e da histdria da
humanidade.” E em nota (n. 8) cita em apoio destas extraordinarias
afirmacdes dois textos, um de Pio XII, em 1941 e outro de Jodo
XXII em 1961, textos que uma vez consultados se revelam algo
insuficientes para a magnitude da afirmagéao.

A nivel de debate teolégico, hd que mencionar a utilizagédo do
ensino de Tomés de Aquino, no mesmo intuito de assegurar uma
maior garantia de verdade e de certeza. O minimo que se podera
dizer é que a escolha dos textos é parcial, que ndo se entra nas
perspectivas da suas grandes intuigdes, mas que apenas se servem
dalgumas passagens soltas dos seus escritos seleccionadas e fora
do contexto, e que se ignoram bastantes outras que lhes poderiam
causar problema.

Mas, no fundo, a questao parece ser essencialmente eclesiolégica,
porque todo o esforgo destes teGlogos se nos afigura ser dirigido
para nao ter que admitir, nem sequer por hipétese de trabalho,
que um ensinamento eclesidstico reformével seja precisamente
reformado ou reformulado. Admitir que a Igreja, peregrina e em
busca da verdade (e nao proprietaria da verdade) possa progredir,
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tacteando e aprendendo, parece ser demasiado dificil de aceitar
para quem se situa nestes parametros. Ha aqui, segundo julgo, duas
coisas: por um lado, uma concepgao da Igreja de tipo monofisita:
o repidio do monofisismo cristoldgico parece nao ter sido aplicado
a realidade Igreja, como “a fortiori” devia ter sido; e, por outro
lado, nestas atitudes transparece uma angtstia neurdtica perante a
mera possibilidade de mudanga na Igreja. Nao sera isto fazer da
Igreja um idolo?

Em termos concretos, a tantas vezes anunciada (e adiada)
Enciclica sobre os fundamentos do ensino moral da Igreja, que veio
a ser a VS, acabou por apenas tocar algumas questdes fundamentais,
remetendo, como j& disse, para o Catecismo da Igreja Catdlica®
desse ano de 1993. Além disso, apenas denuncia abstractamente
alguns «erros», mas fa-lo de tal forma que, nas muitas (e talvez
exageradas) criticas que, da parte dos tedlogos-moralistas se
formularam, a mais insistentemente repetida foi a de que aquilo
que € criticado ndo é defendido por ninguém. Acrescente-se que, ao
enderecar a Enciclica aos bispos, constitui-os responsaveis pela sua
aplicacdo, como se dissesse «estas sao as coisas que nao se devem
defender em teologia moral, vede bem se nao anda por af gente a
dizé-las, e, se for caso disso, agi..»*’. Podera bem haver nesta tomada
de posicao uma espécie de recuo, de reinterpretacdo do papel do
magistério ordinario, menos militante de uma faccdo, mais arbitro
entre todas elas. Como se, evitando, por um lado, o criticado pela
VS, e enquadrando-se nos parametros do Catecismo, por outro, os
fiéis tivessemn a base segura do ensino moral da Igreja, o que ainda
lhes deixaria uma grande margem de liberdade. Infelizmente, porém,
o Catecismo, estd muito mais perto da reafirmacao do pré-Concilio
do que da renovacdo proposta.

Como conclusao, dirfamos que o fio condutor de muitas destas
posigdes, tomadas tantas vezes com o aval e por vezes com a
cumplicidade da Santa Sede, é o da recusa do Vaticano II; na
imagem da Igreja implicada, na abertura ao mundo e na leitura
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positiva da criagdo, no propésito de renovagao da Teologia moral,
o que os Padres conciliares disseram foi diametralmente oposto.

4. BALANCO PROVISORIO

4.1. DA PARTE DO MAGISTERIO: ENTRE «COLAGEM» AOS
INTEGRISTAS E DISCERNIMENTO ENTRE UNS E OUTROS.

Com a VS fecha-se um ciclo? Encerra-se um periodo que seria
também o da passagem de uma grande proximidade por parte
do magistério ordinario relativamente as posigbes integristas para
o assumir de uma posigdo mais de discernimento entre as varias
correntes, reservando-se a fungéo de érbitro? Agrada-me pensar que
sim, embora ainda seja muito cedo para se dizer. As coisas, alias,
nunca se passam de forma perfeitamente linear. De facto, depois
da VS, registaram-se muito menos intervengdes magisteriais, com
relevo para a Enciclica Evangelium Vitae, de 25/03/1995, de cariz
bastante mais consensual e positivo.

Em ordem a dar um pouco mais de contetido a esta hipétese
-ndo se trata senao de uma hipdtese, repito- de um ciclo que
se fecha, permitam-me um paralelo. Todos temos consciéncia de
que as questbes debatidas durante o periodo focado se situam na
rea daquilo que se tem chamado a moral pessoal [vida, salde,
sexualidade], acabando por levantar, como ficou dito, a “necessidade”
de clarificar algumas questdes a nivel de moral fundamental, o que
se tentou com a VS. E que se passou com a moral social? De facto,
os seus temas nao deixaram de interessar e houve inclusivamente
vérias intervences em matéria social®®. Mas tudo se passou de forma
bem diferente: com apresentacées muito menos dramatizadas, com
acolhimentos muito menos polémicos. %
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E, alids, um ponto assente que os tratamentos destas duas areas
da teologia moral, a pessoal e social, particularmente por parte dos
érgaos do magistério foram, no periodo estudado, muito distintos um
do outro?’, sendo o segundo, o social, no seu todo, menos polémico,
menos dramatizado. Parece igualmente incontroverso o facto de, no
campo social, a interven¢do doutrinal do magistério, que se iniciou,
de forma estruturada, bem mais cedo®, ter efectuado todo um
percurso que, em si mesmo, pode ser considerado elucidativo.

Nao ¢é possivel fazer aqui, a esse respeito, mais do que um
simples esbogo, uma evocagdo. Nascendo como uma doutrina
social alternativa face aos «erros» contrapostos do liberalismo e
do socialismo, essa intervencdo aparece aos olhos de muitos dos
seus cultores e provavelmente na inten¢do do seus autores como
uma «terceira via» intermédia, aproveitando de uns e de outros
o que tivessem de vélido, mas evitando os seus erros. Mas, de
facto, enquanto proposta operativa, como doutrina sécio econdmica,
verifica-se que a sua aplicabilidade na solucio de problemas
concretos é diminuta. Apesar de proposta como referéncia e
inspiracdo, na é&rea da reconstrucdo europeia, apés a guerra de
39-45, nomeadament6e na Alemanha, a Doutrina Social da Igreja
é, depois disso, submetida a duras criticas®®, a ponto de se falar com
verdade da «crise da Doutrina Social da Igreja» e de praticamente
nao aparecer nos textos do Concilio Vaticano II. Ligada a um
modelo de Igreja excessivamente hierdrquico e centralizador, nao
reconhecendo suficientemente a autonomia das realidades sociais
em tempo de secularizagdo, sem se conseguir encontrar dados
especificamente cristaos, revelados, no seu contetido, aparecendo
a muitos como predominantemente ideolégica e ineficaz no plano
social, a Doutrina Social da Igreja atingiu na segunda metade do
século XX uma situagéo de impasse®.

Estas criticas e todo este mal-estar n&o nos imp&em, parece-me,
o abandono definitivo da intervencdo da Igreja, em seu magistério,
sobre o social. Na carta comemorativa dos 80 anos da Rerum
Novarum, Paulo VI, ao reconhecer a dificuldade de «pronunciar
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uma palavra tGnica e propor uma solugdo que tenha valor
universal», responsabiliza as comunidades cristds por encontrarem,
na diversidade das situagbes concretas, as respostas possiveis a
formular e a implementar®!. Sem esse tipo de intervencéo, abstracto
e ideolégico, mantém-se, no entanto, a necessidade e a fecundidade
de intervencdes de outro tipo: passa se do propriamente doutrinal
— embora se continue a falar, como sempre, de Doutrina Social da
Igreja- a um discurso mais de caracter profético. Discurso que veicule
a inspiragéo humana e evangélica, motivadora da intervengéo social,
diversificada e criativa, discurso que denuncie de forma corajosa
e licida o desumano, apele a solidariedade. Quanto ao mais,
reconheca-se liberdade de opgao e de acgdo, em consciéncia, em
didlogo com os homens e as mulheres nossos contemporaneos, no
espirito da Gaudium et Spes, segundo as circunstancias.

Embora nao seja possivel substanciar aqui, por falta de espago,
as afirmagoes precedentes, penso que seria relativamente facil faze-
lo. Mas o que realmente me interessa, no contexto deste balanco, é
levantar -de forma puramente especulativa, bem sei - a possibilidade
de uma evolucéo paralela vir a realizar-se, mais, se estar a realizar,
no campo da moral pessoal. Porque é que esta, e particularmente
a moral sexual, tem que ser diferente? Sabe-se quantas dificuldades
o pensamento catélico, desde os autores na esteira de Agostinho
até a casuistica, encontrou no tratamento equilibrado, livre da
sexualidade. E manifesto, porém, que, nas tltimas décadas, algo
mudou na sensibilidade ética a este respeito. Pode ter-se ido longe
demais nessa evolucdo — em numerosos casos isso seguramente
aconteceu, o que é lamentavel — mas, apesar disso, é legitimo
avangcar especulativamente, é certo, com a ideia que um tratamento
menos angustiado, deixando mais espagos a responsabilidade e a
consciéncia pessoais, o que seria, neste campo da moral sexual
como da bioética, possivel, desejavel e benéfico. A imagem do que
se desenhou no campo da moral social. De todas as formas, caberia
a Igreja, em seu magistério, alertar para as implicagdes do respeito
da dignidade humana e denunciar os atropelos de que é vitima,
estabelecer, quando possivel, as balizas do intoleravel, ndo pondo,
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porém, tudo no mesmo pé de gravidade e de certeza, com posicées
firmes, mas em didlogo aberto. Numa palavra, essa intervencéo
procuraria defender e propor intransigentemente os grandes principios
na sua generalidade, pois sem o seu acatamento as solugdes nao
ser&o nem verdadeiras nem solugdes e assim formar as consciéncias,
mas reconhecendo a impossibilidade de dar uma solucéo para cada
problema individual, até porque no concreto muito frequentemente
se dao conflitos de valores — as opcdes concretas nao sdo entre o
bem e o mal, mas entre dois bens, ou valores, ambos reais mas
ambos limitados-, abandonar a tarefa de se pronunciar e tomar
posigao sobre todos os problemas, exaustivamente, até ac pormenor,
confiando aos agentes morais a responsabilidade de elaborarem eles,
caso a caso, as respostas adequadas.

4.2. DA PARTE DOS AUTORES DE TEOLOGIA MORAL

Que mais fizeram os cultores da teologia moral, durante este
periodo? Nao seria nada fécil nem cabe nas dimensdes deste artigo
fazer o balango de toda a actividade deste sector, embora me pareca
que muito do que apareceu neste campo se prendeu, se nao directa
indirectamente, com a referida polémica.

Hé que admitir, por parte da grande maioria dos autores, a
vontade de superar o ensino de antes do concilio, aquilo que
restava da casuistica, de assumir, portanto, as perspectivas abertas
do Concilio. Uns, mais na linha da OT 16, elaboram e defendem
uma «ética da fé», enquanto outros se situam mais na perspectiva
de uma consideragéo da moral como realidade auténoma. Mas sem
oposigoes radicais. Portanto uns mais voltados para o que a fé dos
cristaos traz de especifico ao campo ético, os outros mais interessados
em buscar, em didlogo com toda a gente, e especialmente atentos
as ciéncias humanas, as solugbes para os problemas, servindo-se
da razdo natural [a fé muito pouco nos diz, de facto], mas solugées
aceitéveis na fé.
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Neste campo e neste periodo, deve mencionar-se a teologia
da libertagdo, como uma releitura do cristianismo, a partir de um
compromisso, social, politico, logo, ético. Fica-se com a impressao,
relativamente a essa teologia, de que ela significou mais uma opgao
de fazer teologia a partir de situagdes sdcio-politicas muito concretas,
situagdes de injustica e exploragdo, no quadro latino-americano,
mais uma intengdo programética do que uma elaboragao efectiva,
original de uma nova teologia, liberta e libertadora. Mais uma
promessa — promessa cuja fecundidade possivelmente ainda néao
se encontra esgotada- do que uma contribuigéo efectiva. Resta-the o
mérito de ter imposto a atengao de todos, e de forma diferente, um
conjunto de coordenadas, de contextos, de questGes que interpelam
a Igreja, a teologia e a maneira de fazer teologia.

Ainda neste periodo, sobressai a grande figura pioneira de
Bernhard Haering, o mestre redentorista alemao que, através de
obras didacticas de grande vulto como A Lei de Cristo (1* edicao
em 1954) e Livres e Fiéis em Cristo (1978) e de muitas outras mais
pontuais se tornou uma referéncia de base.

5. O QUE SE FAZIA ENTRETANTO NO ISTA.

Por dltimo, diga-se também uma palavra sobre o ensino da
teologia moral nos chamados cursos de verdo do Instituto de Sao
Toméas. Até 1964, ministrou-se um ensino baseado directamente
no texto de Sao Tomés. O riquissimo material da Secunda Pars
da Suma de Teologia era seleccionado, embora se pretendesse dar
uma visao de conjunto, adaptado as possibilidades e preparacao do
auditério, e distribuido pelos 3 anos. Como? Provavelmente, fazia-
se uma breve introducdo aos tratados da bem-aventuranga, actos,
virtudes, pecados, lei e graca, no 1° ano; das virtudes teologais, no
2° e das virtudes cardiais, no 3°. De todas as formas, penso que
este ensino, com todas as suas limitagoes, nomeadamente como as
que decorrem do seu caracter muito abstracto constitufa, face ao
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ensino dos manuais, negativo, legalista, & base dos mandamentos,
uma alternativa, particularmente marcada pela liberdade..

Em 1964, e por influéncia do Concilio Vaticano I, ainda em
curso, deu-se a mudanga. O texto de Sao Tomés é abandonado
e, sem perder a orientagao tomista, fez-se uma nova organizacéo
do ensino da moral: nesse 1° ano (e nos outros primeiros anos do
curso trienal) apresentou-se a moral do Evangelho. A partir dai,
no 2° ano, tratou-se de moral da vida: atentados contra a vida
e transmissdo da vida (moral sexual), bioética, para, no 3°, nos
ocuparmos de moral social {parte geral e parte especial, seguindo
a Il parte da GS. Neste projecto, que pecava pela ambigdo de
cobrir em escassas semanas, durante trés anos, toda a matéria de
teologia moral, muitas coisas ficavam seguramente por tratar, mas
naquilo que era tratado transmitia-se uma abordagem mais livre,
mais construtiva e mais evangélica das questées morais, que, ouso
pensar, era formadora.

A partir de 1994, abandona-se também, com a pretensio
de tudo abranger, o esquema de um curso dado em trés anos,
durante algumas semanas de ver&o, para a férmula actual: um tema
tinico, encarado sob vérios angulos, durante uma semana. Nesses
varios angulos, aparece, com frequéncia a dimensao ética do tema
tratado.

frei Mateus Cardoso Peres, op

NOTAS
! Schema constitutionis dogmaticae de Ordine morali christiano e Schema constitu-
tionis dogmaticae De castitate, matrimonio, familia et virginitate, in Acta Synodalia
Sacrosancti Concilii Oecumenici Vaticani II, vol. 1, Periodus prima, Ed. Polyglotta
Vaticana, 1970 sq, pp 695-717 e 718-775, respectivamente. Cf. Philippe Delhaye,
in L'Eglise dans le Monde de ce temps, t. II, Coll. Unam Sanctam 65b, pp. 387-395,
Paris, Cerf e Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira, Ethique chrétienne et dignité de
'homme, Fribourg, Cerf, pp. 131-157. Partes desses textos foram, porém, consi-
deradas na redacgédo da Constituicdo Pastoral Gaudium et Spes. Cfr. History of
Vatican I, por Giuseppe Alberigo/Joseph Komonchak, 363 ff, n.16.
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2 Cfr. Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira, loc. cit., pp 148-152.

Decreto sobre A Formacéo Sacerdotal Optatam Totius 16, 4°§.

Sagrada Congregagao para a Educaggo catdlica, A Formagao Teoldgica dos Futu-

ros Sacerdotes, Roma, 1976, nn. 95-101.

5 (GS53,§2°

6 (GS35,§2°

7 GS 33, §2° e 43, §2°.

8 GS44

9 GS16.

10 GS 36

1 GS 55

12 GS, 1l Parte, I, nota 14.

13 Cfr. Pinto de Oliveira, op. cit., p.151.

1 HV, 5-6.

Paulo VI, em atitude de grande abertura, manifestou se esperancado de que a polé-

mica, provocada em torno da HV, contribuisse para que a Igreja se aproximasse de

um melhor conhecimento da vontade de Deus, em Mensagem ao 82° Katholikentag

{8-9- 1968), publicada por Franz Boeckle e Carl Hollenstein, em Die Enzyklika in

der Discussion, Benziger Verlag, 1968, p. 38.

16 Para a propostas do Sinodo, v. La Documentation Catholique 1981, pp 537-550.

17 Cfr. DC, 1988, 440. Faz pensar na frase atribuida ao Papa Leao XII (1829): «Todo
aquele que se faz vacinar deixa de ser filho de Deus. A variola é um julgamento de
Deus, (e) a vacina é um desafio para com o céu, citada por Andrew Lustig, in The
Lessons of Frankenstein, Commonweal, August 13, 2004, p.8

8 cfr. n. 38.

9 Cfr. VS 5.

Recorde-se a insisténcia de Sao Tomas sobre a contingéncia do agir e do saber

moral. Cfr. O Sujeito Moral, Ensaio e Sintese Tomista, Porto 1992, pp. 141ss.

21 Cfr. VS, c. I, IV.

2 S 65-70. A nogao de opgao fundamental esté4 ausente do Catecismo da Igreja
Catélica.

2 Al Parte, A Vida em Cristo

% ib,, 114-117.

Para néo referir senao as intervengdes dos Papas contamos, desde o Vat. II, com a

Enciclica Populorum Progressio (1967) e a Carta Apostdlica Octogesima Adveniens

{(1971) de Paulo VI, e com as Enciclicas Laborem Exercens (1981), Sollicitudo Rei

Socialis (1987) e Centesimus Annus {(1991) de Jo&o Paulo IL.

Permanece inteiramente vélido o estudo de Jean-Yves Calvez, Morale sociale et

morale sexuelle in Etudes, mai 1993 (3785), pp. 641sv.

Refiro-me, como é dbvio, a Enciclica Rerum Novarum de 15 de Maio de 1891.

2 Cfr. Marciano Vidal, Moral de Actitudes, Ill Moral Social, 5 ed., pp. 49-60.

Cfr. Marie-Dominique Chenu, La «doctrine sociale» de I'Eglise comme idéologie,

Paris, Cerf, 1979.

Octogesima Adveniens, 4.
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OS ESTUDOS BiBLICOS HOJE

PLURALIDADE DOS METODOS, DAS
ABORDAGENS E DOS RESULTADOS

INTRODUCAO

O estudo da Biblia, como qualquer outro estudo, estd
historicamente situado. E, em grande parte, fruto e reflexo das
correntes intelectuais vigentes no lugar, no meio e no momento
em que ele é feito. Por isso, acompanha a mudanca dos tempos.
Tendo as correntes intelectuais mudado consideravelmente nas
ultimas décadas, é natural que os estudos biblicos tenham seguido
o movimento. Foi-me pedido que assinalasse as principais mudangas
ocorridas neste campo nos tltimos quarenta anos. A minha atengao
incidirad no estudo do Antigo Testamento (AT), actividade que tenho
acompanhado de mais perto.

Sendo impossivel compreender o alcance das mudangas
ocorridas nos estudos biblicos nas tltimas décadas sem lhes conhecer
a histdria anterior, vou primeiro esbocar essa histéria. Comecarei
pelas leituras tradicionais — judaica e crista - do AT. Apresentarei
a seguir o estudo histérico-critico, fazendo um balango dos seus
resultados. Para isso, tomarei como exemplo o livro de Isafas, que
me parece constituir uma excelente amostra. Assinalarei a seguir o
fim do monopdlio dos métodos histérico-criticos e a proliferacéo dos
métodos e das abordagens no estudo da Biblia. Terminarei com
alguns dos resultados, a meu ver, mais significativos do estudo do
Pentateuco, dos profetas e, de uma maneira geral, das teologias do
AT no decurso das dltimas quatro décadas.
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I. ESBOCO DA HISTORIA DOS ESTUDOS BiBLICOS ATE
CERCA DE 1970

A. O ESTUDO TRADICIONAL DA BiBLIA

No mundo ocidental, os escritos biblicos foram e continuam a ser
0s livros mais lidos e estudados. Durante muitos séculos o seu estudo
foi feito numa perspectiva exclusivamente religiosa e confessional.
Tendo unicamente a preocupacdo de perceber imediatamente a
palavra de Deus, a exegese tradicional prestava pouca ou nehuma
aten¢do as miiltiplas e variadissimas palavras humanas nas quais a
palavra divina se expressa ou incarna.

1. RELATIVO DESINTERESSE DO JUDAISMO PELO ESTUDO DAS SUAS
SAGRADAS ESCRITURAS

De facto, o estudo da Biblia, ndo s6 do Novo mas também
do Antigo Testamento, foi sobretudo obra de cristaos. E verdade
que a liturgia sinagogal gira a volta da Tord (Lei ou Pentateuco) e
comporta também a leitura das outras duas partes do Tanak!, isto
é, dos Livros Proféticos e dos Escritos (sobretudo os livros poético-
sapienciais).

No entanto, a primazia de que o Tanak goza na liturgia judaica
contrasta de maneira flagrante com a escassez da sua leitura fora
da sinagoga. O estudo judaico tradicional tem por objecto, nao
o Tanak ou a Tord escrita, mas a chamada Tord oral. Segundo
a tradigdo rabinica, Moisés recebeu de Deus no Sinai uma dupla
Tord: uma escrita e outra oral, a segunda completando a primeira.
A Tord oral acabou por ser escrita, dando origem & Mixna? ao
Talmude, a Tosefta® e as numerosas colecgdes de midraxes®. A Tord
oral é, na prética, a verdadeira fonte das normas de conduta. Ora
a aplicacdo da Mixna e do Talmude as circunstancias mais variadas
da vida exige o seu estudo constante e aturado. Enquanto a Tord
é sobretudo lida e celebrada na liturgia, a Mixna e o Talmude sao
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estudados e postos em prética. Os préprios termos que designam
as duas “escrituras” expressam essa diferenca entre elas. Ao passo
que Migrd, outro nome tradicional das Escrituras judaicas, significa
literalmente leitura, convocagao®, Talmude significa literalmente
ensino, aprendizagem, estudo. Na formac&o judaica tradicional, o
estudo da Mixné, embora seja precedido pelo estudo do Tanak,
comega muito cedo, entre os oito e os dez anos. Um pouco mais
tarde, o jovem judeu entra finalmente no estudo do Talmude, estudo
esse que poderad prosseguir durante a idade adulta. O estudo do
Talmude é a tarefa das escolas rabinicas ou talmudicas. Os seus
mestres consagram a vida inteira ao estudo e ao ensino do Talmude.
Héa quem veja no estudo da Mixn4a, em particular, o equivalente ao
sacrificio que se oferecia no Templo.

No entanto, houve sempre no judaismo grupos minoritarios que
s6 aceitavam a autoridade das Escrituras. No virar da era, quando
ainda existia o templo, foi o caso dos saduceus e do grupo que
nos deixou a biblioteca encontrada em Qumran. Segundo a opiniao
comum, esse grupo fazia parte dos essénios, de que falam Filao de
Alexandria e Flavio Josefo. Na época rabinica os representantes
desta tendéncia foram os caraitas, que tém vérias semelhancas com
as gentes de Qumran. Um dos indicios do parentesco espiritual entre
os dois grupos é a presenca do chamado Escrito de Damasco na
biblioteca de Qumran e na Gueniza de uma sinagoga caraita do
Cairo®. O nome caraitas (do hebraico g°raim) significa literalmente
“leitores”, subentendendo-se, das Escrituras (em hebraico Migrd)”. O
iniciador do caraismo foi o rabino Anan ben David, que viveu em
Bagdad no séc. VIII d. C. Espécie de protestantes do judaismo, os
caraitas afirmam o principio da sola Scriptura, rejeitando a Tord oral,
isto é, todo o sistema rabinico expresso na Mixna e no Talmude.
O caraismo depressa se propagou na Mesopotdmia e na Pérsia.
No séc. IX chegou a Palestina e, passando por Constantinopla, de
14 se difundiu na Europa central e oriental. Com algumas centenas
de membros em todo o mundo, o caraismo estd actualmente em
vias de extingéo.
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2. ESTUDO TRADICIONAL DA BiBLIA NO CRISTIANISMO

Na Antiguidade e na Idade Média, a Biblia esteve presente em
todos os campos da vida dos cristaos: na liturgia, na decoragao das
Igrejas, nos scriptoria monasticos, nas miniaturas dos manuscritos, na
literatura impregnada de reminiscéncias biblicas. Na Europa medieval,
a lectio divina era o fundamento tanto da contemplagdo monastica
como da disputa escolastica, isto é, do estudo da teologia.

Durante muitos séculos, a leitura teolégica foi praticamente a
Unica. Até cerca de meados do séc. Xlll, ndao se distinguia entre
exegese e teologia. As duas formavam uma sé disciplina. Com efeito,
a teologia baseava-se no texto biblico, do qual partia e ao qual
se referia constantemente. O estudo da Sagrada Escritura era a
matriz, o bergo e o horizonte do ensino da teologia cristd. A Biblia
dominava e modelava a teologia. Numa palavra, na prética, sé
existia teologia biblica.

A separacao da teologia em relacdo a exegese deu-se no decurso
do séc. XlIl. Institucionalizou-se a partir de cerca de meados desse
século, em grande parte, gracas aos programas de teologia das
universidades recém-fundadas, sobretudo Oxford e Paris. Com efeito,
os ditos programas comportavam, paralelamente ao estudo directo
da Biblia, o estudo das Sentencas, uma colectdnea de questoes
teolégicas que o comentéario biblico suscitara®. Encarregando-se o
mesmo Mestre da explicacdo da Biblia e das Sentencas, a exegese
e a teologia continuavam de certa maneira unidas na pessoa que
as professava. No entanto, com o tempo, a Escoléstica privilegiou
a teologia a expensas da exegese.

Com o Renascimento assiste-se ao despertar do interesse
pelo préprio texto biblico. Os exegetas cristdos ocidentais j& nao
se contentam com o texto latino da Vulgata, mas remontam ao
texto grego e, no caso do AT, aos textos hebraico e aramaico.
Compulsando vérias versbes, os exegetas apercebem-se das
diferencas que existem entre elas. Ei-los a bragos com a questao
de saber qual é o melhor texto. A possibilidade de reproduzir
indefinidamente o texto gragas a invengdo da imprensa tornou a
resposta a esta questao particularmente urgente. Foi necessério entéo
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colacionar o maior niimero possivel de manuscritos de cada versao.
Assim nasceu a critica textual biblica, pelo menos sob a sua forma
moderna. De facto, Origenes ja a tinha praticado entre 230-245,
ao compilar as Hexapla, obra que dispunha cinco versées do AT
em seis colunas: 1) texto hebraico; 2) texto hebraico em caracteres
gregos; 3) traducao de Aquila; 4) tradugdo de Simaco; 5) LXX; 6)
tradugao de Teodociao.

O resultado mais palpével da critica textual dos Humanistas
foram justamente obras semelhantes as Hexapla de Origenes, isto
é, as chamadas Biblias Poliglotas. Como as Hexapla, essas Biblias
dispdem em colunas os textos nas linguas originais e nas tradugdes
antigas. As principais Biblias Poliglotas que abarcam o Antigo e o
Novo Testamento séo a de Alcald ou Complutense (1514-1517), a
de Antuérpia (1568-1572), a de Paris (1628-1645) e a de Londres
(1653-1657). O Renascimento produziu também um grande ntmero
de comentérios onde a critica textual e a filologia ocupam um bom
lugar ao lado da teologia. Note-se de passagem que houve véarios
exegetas portugueses que se ilustraram no campo dos comentérios,
por exemplo, o dominicano Francisco Foreiro®.

A Reforma, com o principio luterano do sola Scriptura, representa
uma revalorizacdo da Biblia e da sua primazia na teologia. Durante
séculos o estudo da Biblia, pelo menos o seu estudo inovador, vai
ser sobretudo obra do protestantismo. E no seio do protestantismo
germénico que vai nascer no decurso do séc. XVIII a teologia biblica
como disciplina auténoma.

B. O ESTUDO HISTORICO-CRITICO DA BiBLIA

Na segunda metade do séc. XVII assiste-se ao aparecimento de
uma nova leitura da Biblia, que comegou por centrar-se no AT.
Entre os seus pioneiros devem mencionar-se o judeu de Amesterdao
(de origem portuguesa) Bento Spinoza (1632-1677)1 e o catdlico
francés Richard Simon (1638-1712)!!. Sem duvidar de que a Biblia
seja a expresséo da palavra de Deus, os promotores da nova leitura
propdem-se estudé-la como a palavra humana que ela também é
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e independemente da utilizacdo que dela faz a teologia dogmética.
Concretamente, propdem-se estudar os textos biblicos no seu
contexto histérico, exactamente como se faz com qualquer outro
escrito antigo. Por conseguinte, o estudo critico da Biblia vai estar
dominado cada vez mais por consideragdes histéricas. Dai que tanto
esse estudo como os véarios métodos de que ele se serve sejam
habitualmente chamados histérico-criticos.

A exegese histérico-critica assenta no pressuposto seguinte: como
qualquer outra obra literéria, os escritos biblicos s@o, em boa parte,
produto do mundo histérico-cultural do seu autor e tém esse mesmo
mundo por destinatario imediato. Para a exegese histérico-critica,
a compreensado de um texto biblico passa assim pela resposta as
seguintes perguntas: Em que circunstancias, sobretudo de tempo
mas também de lugar, foi o texto pronunciado ou escrito? Qual é
o seu género literario? Por que razdes foi pronunciado ou escrito?
A quem se dirige? Para qué foi pronunciado ou escrito?

A exegese histdrico-critica foi-se elaborando progressivamente
sobretudo nas universidades do mundo germénico de obediéncia
reformada, em particular luterana. Contribuiram grandemente
para os seus progressos as descobertas das antigas civilizagoes
do Préximo Oriente: Egipto, Mesopotamia, Siria-Palestina, etc. O
mundo catdlico ndo podia ficar indefinidamente & margem desses
estudos. De facto, o embate desta exegese contra a leitura tradicional
da Biblia provocou, a partir de fins do séc. XIX, uma grave crise
no mundo catélico. A crise atingird o auge no pontificado de Pio X
(1903-1914). Muitos, entre os membros da Hierarquia, recusavam
a exegese “racionalista” por ver nela um perigo mortal para a fé.
Pelo contrario, M.-J. Lagrange apostou nela sem hesitar, pois estava
convencido de que, longe de excluir a leitura crente da Biblia, ela
podia ser a sua melhor aliada no mundo moderno dominado pela
visao cientifica. Encarregado de abrir em Jerusalém um cenfro de
estudos biblicos, o Pe. Lagrange tomou como modelo a Escola Prética
de Altos Estudos de Paris e fundou, em 1890, a Escola Prdtica de
Estudos Biblicos, a primeira instituicdo catdlica votada ao estudo
cientifico da Biblia. Hoje chama-se Escola Biblica e Arqueolégica
Francesa. O seu objectivo era o estudo histérico-critico, isto é, feito a
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luz dos diferentes contextos histérico-culturais em que a Biblia foi dita
e escrita, dos quais ela é em grande parte o produto, cujas linguagens
ela fala e aos quais ela se dirigiu em primeiro lugar. Pluri-disciplinar,
tal estudo faz apelo a todas os saberes susceptiveis de contribuir para
o conhecimento dos textos biblicos e das circunsténcias que lhes
serviram de berco. As linguas antigas, a Geografia, a Arqueologia,
a Epigrafia, a Histdria, as Literaturas, as Religides e até a Etnologia
e o Folclore do Préximo Oriente antigo fazem assim parte do seu
programa, para cuja realizacao Jerusalém era o lugar ideal.

Essa orientagéo tinha o apoio do papa Leao XllI, cuja Enciclica
Providentissimus Deus de 18 de Novembro de 1893 se destinava a
renovar os estudos biblicos. Isso ndo impediu que nesse mesmo dia
Alfredo Loisy — um dos filélogos e exegetas criticos mais eminentes
da Igreja catdlica de entdo — tivesse sido obrigado a demitir-se da
cétedra de professor no Instituto Catdlico de Paris. Num sentido
mais positivo e em sintonia com a Providentissimus Deus, Leao XIII
instituiu, a 30 de Outubro de 1902, a Pontificia Comissao Biblica
(PCB), com a dupla fungao de promover o estudo cientifico da
Biblia e de defender a ortodoxia catélica nessa matéria. De facto,
a partir do ano seguinte, a PCB, em nome da defesa da ortodoxia
catdlica, tornou-se um instrumento de censura e um travao do estudo
histérico-critico. Essa situagdo durou todo o pontificado de Pio X
(1903-1914) e os comegos do pontificado de Bento XV (1914-
1922). Nas suas famosas “Respostas”, a PCB nao fez senao negar
os problemas levantados pelo estudo histérico-critico, sobretudo do
AT, e rejeitar as solugdes que os exegetas propunham?2.

A semelhanga dos métodos utilizados, as dificuldades eram de
cariz histérico. Umas tiveram a ver com a questdo da autoria das
diferentes partes ou dos diferentes livros do AT e com a sua data.
Com efeito, os estudos histérico-criticos mostravam que muitos
dos livros do AT ndo podiam ter sido escritos, pelo menos na
totalidade, pelos autores a quem a tradicdo os atribuiu. Os casos
do Pentateuco e do livro de Isaias sdo os mais conhecidos. Foram
cada um deles objecto de uma consulta a PCB. As respostas
correspondentes, datadas de 27 de Junho de 1906 e de 28 de
Junho de 1908, foram claras: nao se pode negar que Moisés seja
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o autor do Pentateuco nem que Isaias seja o autor da totalidade do
seu livro. As outras dificuldades tiveram a ver com a historicidade
dos préprios relatos do AT. Tradicionalmente, tomava-se o AT a
letra e, em nome da inspiracéo divina que se lhe reconhece, tinha-
se por um relato inteiramente fidedigno nao sé da histéria do povo
hebraico, mas também das origens do mundo e da humanidade.
Julgava-se até poder datar estes tltimos acontecimentos. Segundo
a era judaica, 2004 corresponde ao ano 5764 da criagdo. Ora, os
progressos no conhecimento nao sé da histéria e das culturas do
antigo Préximo Oriente, mas também das ciéncias da natureza e
das ciéncias do homem tornaram muitos relatos do AT improvéveis,
sendo inverosimeis, do ponto de vista histérico. Por exemplo, a PCB
foi consultada a respeito da historicidade de Gn 1-3. A sua resposta,
datada de 30 de Junho de 1909, esta longe de reconhecer o que
hoje nos parece dbvio, isto é, que esses relatos sdo de caracter
mitico e, por conseguinte, ndo fornecem qualquer informacéo
sobre as circunstancias em que apareceram o universo e o género
humano.

A mudanga sé ocorreu no pontificado de Pio XII. Na Enciclica
Divino afflante spiritu, publicada em 30 de Setembro de 1943, Pio
XII apostou, por fim, nos métodos histdrico-criticos. Recomendou
em particular o estudo dos géneros literérios, pondo termo, pelo
menos no que diz respeito ao AT, as longas décadas de crise que
o estudo histérico-critico da Biblia provocara na Igreja catélica. Com
razédo, a Divino afflante Spiritu é considerada a Charta Magna da
exegese catdlica moderna. O Concilio Vaticano II, na Constituicéo
Dogmidtica sobre a Revelagdo Divina (Dei Verbum), promulgada a
18 de Novembro de 1965, confirmou e consagrou a nova orientacao
dos estudos biblicos3,
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II. FiM DO MONOPOLIO DO ESTUDO
HISTORICO-CRITICO DA BiBLIA

O estudo cientifico da Biblia esteve dominado pelos métodos
histérico-criticos até ao ultimo quartel do séc. XX. Esses métodos
eram j& quase bicentenérios quando, em 1943, a Enciclica Divino
afflante spiritu lhes reconheceu o direito de cidadania no mundo
catélico. O seu monopdlio no mundo catélico foi de pouca dura.
Com efeito, a partir da década de 1970 comegaram a adoptar-se
outros métodos no estudo da Biblia. Essa pluralizacéo das leituras da
Biblia insere-se no fenémeno mais vasto da fragmentagao do mundo
ocidental, nomeadamente dos seus saberes. Os exegetas catdlicos
nao escaparam a tendéncia. A liberalizagao trazida pelo Concilio
Vaticano [l tornou possivel a entrada dos catdlicos no movimento.
O recurso a outras leituras deve-se também ao descontentamento
em relacdo aos estudos histérico-criticos que se foi manifestando,
sobretudo no seio das Igrejas reformadas. As razbes da insatisfagao
eram vérias. Assinalo as duas que me parecem mais importantes.

A. FOSSO ENTRE A EXEGESE HISTORICO-CRITICA E A VIDA
DOS CRISTAOS

A primeira é o fosso que sempre existiu entre os resultados dos
estudos histérico-criticos da Biblia e as exigéncias da vida crista. Esse
fosso tem a ver com os préprios objectivos e a natureza da exegese
histérico-critica. Com efeito, a exegese histérico-critica propde-se
como objectivo descobrir o sentido original dos textos biblicos, isto &,
o sentido que eles tinham quando foram ditos ou escritos. Além disso,
estuda os textos biblicos como estudaria qualguer outro texto antigo,
independentemente do estatuto religioso que lhes reconhecem o
cristianismo, o judaismo e até o isldo. Teoricamente, a exegese
histérico-critica ndo pretende mais nada nem se arroga competéncia
para mais nada. Em concreto, estando inteiramente voltada para
a producédo dos textos biblicos, ela néo tem nada a dizer sobre o
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sentido, em particular, sobre o sentido religioso que esses textos
possam ter hoje. Ora, para os cristios — inclusivamente para os
cristhos exegetas — a Biblia é antes de mais a expressao da palavra
de Deus que também lhes é dirigida a eles, hoje!*. Sem essa crenga,
poucos exegetas gastariam tanta energia a estudar a Biblia de um
ponto de vista histérico ou outro.

Do ponto de vista cristdo, o importante é apropriar-se dos
textos biblicos e do seu sentido. Ora, existe um fosso, sobretudo
de ordem cultural, entre os primeiros destinatarios desses textos e
nés hoje. Por isso, é raro que se possa transpor a letra o sentido
de um texto do seu contexto primitivo para o nosso contexto hoje.
Em regime cristao, os textos biblicos terdo que ser constantemente
actualizados, isto é, adaptados as novas situacdes. Essa é a tarefa
do hermeneuta. A tarefa do exegeta histérico-critico devera ser
seguida e completada pela tarefa do hermeneuta. Teoricamente, a
mesma pessoa pode acumular os papéis de exegeta e hermeneuta.
A experiéncia mostra que, raramente, a mesma pessoa reune as
competéncias requeridas para executar as duas tarefas. Em geral, elas
séo exercidas por pessoas diferentes, entre as quais a colaboragio
nem sempre é facil. Os exegetas histérico-criticos queixam-se de
que os tedlogos e os pastores ndo tém em conta os resultados dos
estudos exegéticos, em particular, de que simplificam, abusivamente,
a complexidade dos ditos resultados. Os tedlogos e os pastores
déo-lhes o troco denunciando a inutilidade teolégica e pastoral de
boa parte dos estudos exegéticos. Entretanto, vao-se servindo ao
povo vulgarizagoes, amitde ultrapassadas e bastante simplistas, dos
resultados da exegese histérico-critica.

B. “FRAGMENTACAO” DA BiBLIA.

A outra razao tem a ver com a maneira como a exegese histérico-
critica era praticada. O facto sendo particularmente flagrante no
tratamento dos livros proféticos, parece-me preferivel restringir-me
a eles. Ora Isaias é a melhor amostra dos livros proféticos. E um
dos mais longos e variados. Além disso, resultou de um processo
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de crescimento que durou cerca de meio milénio. Por isso, o livro
de Isafas constitiu um verdadeiro corpus profético, comparével ao
conjunto dos restantes livros proféticos.

1. O caso DO LIVRO DE Isaias. HISTORIA DA SUA EXEGESE CRITICA

A diversidade do livro de Isaias é tao grande e tao flagrante que
dificilmente podia passar despercebida, mesmo ao leitor tradicional
que nele buscava antes de mais a palavra de Deus ou argumentos
teolégicos. Por isso ndo surpreende que o livro de Isaias tenha
sido, que eu saiba, o primeiro de cuja diversidade se tenham tirado
conclusbes contrérias a tradicdo a respeito da sua unidade e da
sua autoria. Isso aconteceu ja em meados do séc XIl. Observando
que a partir do cap. 40 o livro se refere a destruicido de Babilénia
por Ciro, rei dos Persas, e ao regresso a dJerusalém dos Judeus
exilados na Babilénia, o judeu toledano Abrado Ibn Ezra (1089-
1164) pbe em divida que os cap. 40-66 sejam da autoria de Isafas
e sugere que eles sdo obra de um profeta anénimo de fins do “exilio
babilénico”?5. Ibn Ezra expressou a sua opinido de maneira muito
velada, provavelmente por se tratar de um assunto muito delicado?®.
Sem divida demasiado avangada para o seu tempo, a sugestao de
Ibn Ezra nao terd eco.

Entre os livros proféticos, o de Isaias foi um dos primeiros a
ser submetido a um estudo histérico-critico, o que, dado o seu
teor, ndo surpreende. Isso deu-se no ltimo quartel do séc. XVIIL
Mais de seis séculos apés Ibn Ezra e sem referéncia ao exegeta
medieval, Déderlein (1746-1792) parte das mesmas observagbes
de caréacter histérico para chegar & mesma conclusao a respeito do
autor de Is 40-66 e da data em que esses capitulos foram escritos.
Havendo mudado os tempos, Déderlein ndo se limita a sugerir
veladamente a sua conclusdo, como fizera Ibn Ezra, mas afirma
abertamente e justifica criticamente que os cap. 40-66 do livro
de Isaias foram escritos por um autor anénimo do fim do exilio
babilénico!”. Contrariamente & sugestdo de Ibn Ezra, que ficou sem
eco, a afirmagéo de Déderlein tornou-se opinidao comum, sendo este
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exegeta o descobridor do que se convencionou chamar o Deutero-
Isafas.

Eichhorn (1752-1827) esbogou um quadro mais complexo do
livro de Isafas, designadamente da sua composicdo e das suas
origens. Para este exegeta, o livro é uma espécie de antologia.
Na sua origem estaria uma colectdnea de oraculos de Isaias, que
corresponde aos cap. 1-12. Haveria mais uns quantos oraculos de
Isaias dispersos nos cap. 20, 30-31, 37 e 39. Além dos oraculos
isaianos, o livro contém oréculos de vérios profetas anénimos, de
épocas diferentes, inclusivamente dos periodos exilico e pés-exilico,
assim como outros textos de teor e de origem muito diversos: hinos
provenientes de colectaneas liricas, relatos oriundos dos anais
hebraicos ou de obras histéricas, extractos de florilégios de caracter
moral'®, Tendo isolado nos cap. 1-39 um estrato isaiano, Eichhorn
foi o descobridor do que veio a chamar-se o Proto-Isaias!®.

Passado pouco mais de um século, Duhm, no seu comentério do
livro de Isafas, publicado em 1892, distinguiu nos cap. 40-66 duas
obras diferentes: uma nos cap. 40-55 e a oufra nos cap. 56-66%.
Assim tomou forma a hipétese histérico-critica relativa ao livro de
Isaias que se tornou classica. Segundo esta hipétese, o livro de Isafas
¢é constituido por trés obras diferentes, escritas cada uma por seu
autor e em tempos mais ou menos afastados entre si. Os cap. 1-39,
cujo nicleo é formado por oréculos de Isaias ben Amés, porta-voz
de lavé do séc. VIII a. C., constituem o Proto-Isaias ou Primeiro
Isaias. Os cap. 40-55, obra de um autor anénimo de comegos do
terceiro quartel do séc. VI a. C., formam o Deutero-Isaias ou Segundo
Isaias. Finalmente, os cap. 56-66, obra de um ou de vérios autores
anénimos de fins do séc. VI ou do séc. V a. C., sdo chamados o
Trito-Isaias ou Terceiro Isaias.

2. RESULTADOS DA EXEGESE HISTORICO-CRITICA DO LIVRO DE IsAias.

O estudo histérico-critico do livro de Isafas, como o dos demais
livros proféticos, esteve dominado durante cerca de dois séculos
pela critica literdria e pela critica histérica. No caso do livro de
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Isafas, comegou-se por distinguir nele, primeiro, duas e, depois, trés
obras diferentes, que teriam sido escritas em momentos diversos.
A seguir, distinguiu-se em cada uma dessas obras o que foi dito
ou escrito pelo seu autor e os acrescentos posteriores. Fez-se esse
trabalho de destringa cada vez mais minuciosa e rigorosa sobretudo
em relagdo ao Proto-Isaias, mas o Deutero-Isaias e o Trito-Isaias
nao lhe escaparam.

Uma vez distinguidos dos acrescentos posteriores, os oraculos
tidos como auténticos em cada um dos trés ou dois livros de Isaias
monopolizaram praticamente a atengéo dos exegetas, cujo objectivo
era apreender a mensagem das grandes figuras proféticas com a
maior precisdo possivel.

Muitos dos resultados da exegese histdrico-critica do livro de
Isafas no dominio da critica literéria e da critica histérica parecem
definitivos. E o caso do carécter compésito do livro e da multiplicidade
dos intervenientes na sua escrita. Foram raros os exegetas que, desde
hé meio século, defenderam a posicao tradicional relativa a unidade
do livro e a sua paternidade isaiana exclusiva. Trata-se em geral de
exegetas de lingua inglesa, sobretudo americanos?. Embora estes
exegetas facam apelo a alguns elementos unificadores do livro, a
sua posicao decorre ndo de uma verdadeira andlise do texto, mas
de uma atitude fundamentalista em relagéo a tradigdo que atribui
a Isafas a autoria da totalidade do livro. Todos os exegetas que
admitem o estudo critico estdo de acordo para dizer que sé héa
oréculos de Isafas nos cap. 1-39; os cap. 40-55 foram escritos no
fim do periodo babilénico ou ainda mais tarde; os cap. 56-66 foram
escritos, total ou parcialmente, no periodo persa.

O mesmo nao se pode dizer da hipétese de Duhm relativa aos
cap. 56-66. Muitos exegetas contestaram, por razdes criticas, a
existéncia de um Trito-Isaias independente. Para uns, os cap. 56-
66 sao a continuacao de Is 40-55 e obra do mesmo autor ou dos
mesmos autores?, Para outros, eles sao, total ou parcialmente, um
comentério dos cap. 40-55%2 ou dos cap. 1-55%* que nunca teve
uma existéncia independente.

Parece ser igualmente definitivo o contributo da exegese histérico-
critica no campo da critica e da histéria das formas, gragas a
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descrigao bastante rigorosa das numerosas formas literarias utilizadas
no livro de Isaias, assim como noutros livros proféticos. O mesmo se
pode dizer dos principais aspectos da sintese sobre a mensagem de
Isafas e do autor anénimo das partes mais antigas de Is 40-55.

Resumindo, a exegese histérico-critica mostrou que o livro de
Isafas é feito de numerosas pegas de teor, de origens e de datas
diferentes, pondo assim a claro a sua grande complexidade e a sua
enorme diversidade. Examinou rigorosamente algumas dessas pecas,
isto é, os oraculos que reconhece como auténticos. Nao ha duvida
de que ndo se podera voltar a ler o livro de Isafas como antes da
exegese histérico-critica.

3. FALHAS DA EXEGESE HISTORICO-CRITICA DO LIVRO DE
[sAias.

Nem tudo na prética da exegese histérico-critica do livro de Isafas
foi positivo. Houve também lacunas, algumas com um alcance muito
grande. Assinalarei s6 as duas que me parecem mais fundamentais
e que tiveram maiores consequéncias. Elas estdo, de facto, ligadas,
sendo duas faces da mesma realidade.

A. HIERARQU[ZAQAO ARBITRARIA DAS DIFERENTES PARTES DO LIVRO.

No seu estudo dos livros proféticos, a exegese histdrico-critica
privilegiou, como se viu, 0 que, gracas a critica literaria e histérica,
identificava como sendo os ditos auténticos da pessoa cujo nome
determinado livro perpetua ou os ditos da pessoa anénima que se
supde ter dado origem a determinado livro ou parte de livro. Com
efeito, uma vez isoladas as supostas ipsissima verba do iniciador de
um livro ou de parte de um livro, foi sobre elas que incidiu a atencao
dos exegetas. O seu programa era isolar a mensagem do “profeta”
em questao e situd-la no seu contexto histérico. “O Profeta, o seu
tempo e a sua mensagem” é um subtitulo frequente, que resume bem
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o programa da exegese histérico-critica dos livros proféticos durante
décadas. No caso do livro de Isaias, os exegetas procuraram nos cap.
1-39 os oréculos e a mensagem de Isaias, do séc. VIII a. C.; nos
cap. 40-55, a mensagem de consolagdo do profeta anénimo de fins
do periodo babilénico; nos cap. 56-66 a mensagem do outro profeta
também anénimo ou de vérios profetas anénimos do periodo persa.
Em cada um dos trés casos tentou-se situar o profeta, determinar o
momento e as circunstancias em que ele pronunciou cada um dos
seus oraculos e o objectivo que prosseguia. A exegese histérico-
critica estudou muito menos as partes onde reconhecia acrescentos
posteriores, embora se admitisse geralmente que nos cap. 1-39
estes s40 mais extensos do que os oraculos de Isaias auténticos.
Os exegetas contentavam-se frequentemente com declarar “tardio e
exilico ou pés-exilico” tudo o que nos cap. 1-39 nao reconheciam
como obra de Isafas.

Esta desigualdade no tratamento dos textos revela que a exegese
histérico-critica os hierarquizou, atribuindo muito valor aos ditos e
aos escritos das personagens que deram origem a um livro e pouco
ou nenhum valor a tudo o que autores anénimos lhes acrescentaram
mais tarde. A exegese histérico-critica transformou assim, na prética
e de maneira mais ou menos implicita, um juizo literario e histérico
num juizo de valor, considerando superiores os textos mais antigos
e inferiores os mais recentes. Tal hierarquizacéo é aprioristica, pois
nao assenta em nenhuma andlise dos textos. Além disso, ela é
abusiva, pois nao compete a critica literdria ou histérica emitir um
juizo de valor sobre as unidades ou os estratos literarios que ela
descobre num texto. Ao declarar primitivo um texto e secundéario
outro, a critica literaria limita-se a emitir um juizo de ordem literaria
e cronolégica. Afirma que determinado livro ou partes de livros
nao foram escritos de um sé folego, mas por etapas. Além disso,
determina a ordem cronolégica dessas etapas. Nao pode fazer mais
do que isso. Os textos secundarios podem ser superiores as partes
primitivas sob todos os pontos de vista: linguistico, estilistico, literério,
histérico e religioso. S6 um estudo comparativo desses textos, sob
os diferentes pontos de vista, poderd permitir a sua hierarquizacao
linguistica, estilistica, literaria, histérica e teolégica.
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De facto, a hierarquizacdo dos textos e a valorizagao quase
exclusiva das ipsissima verba das grandes figuras que estao na origem
dos livros n&o decorre dos préprios métodos histérico-criticos. Deve-
se ao romantismo histérico alemao em cujos meios se elaboraram os
métodos histérico-criticos. Na perspectiva roméantica, sé é verdadeira
criacdo a obra do génio que deu origem a um movimento ou a
uma corrente. O que veio depois inserir-se nessa corrente ou nesse
movimento ¢é inferior, simples cépia, imitagdo, comentério ou glosa.
Embora a exegese o tenha recebido juntamente com os métodos
histdrico-criticos, tal preconceito romantico ndo lhes é inerente.

B. PERDA DE VISTA DO CONJUNTO DO LIVRO.

Tendo-se debrugado quase sé sobre as partes que considera
auténticas, a exegese histdrico-critica estudou s6 uma parte, nalguns
casos pequenissima, de cada um dos livros proféticos. Nao tendo
prestado a devida atencéo as partes secunddrias, a exegese histérico-
critica ndo s6 ficou parcelar, mas perdeu de vista a forma real de
cada um dos livros. Tomando a imagem de um puzzle, poderia
dizer-se que a exegese histérico-critica desmontou as pecas de que
é formado determinado livro profético, reorganizou sé uma série
delas e deixou as outras espalhadas na mesa. Além de parcelar,
o puzzle reconstituido pelos exegetas é necessariamente hipotético.
Anormal no caso de qualquer um dos livros proféticos, a situacao é
caricatural no caso do livro de Isaias, por causa da divisao que dele
se fez em duas ou trés obras diferentes. Com efeito, desde ha cerca
de um século estudou-se cada uma das partes do livro de Isafas por
si mesma, sem relagdo com a outra ou com as outras duas.

Por mais curioso que possa parecer, a exegese histérico-critica
nao se preocupou muito com saber como é que os dois ou trés
livros foram reunidos num sé volume e por que razao foram postos
sob o nome de Isaias. De maneira mais ou menos implicita, os
exegetas pensam que os dois ou trés livros foram simplesmente
justapostos. Muitos nem sequer levantaram a questdo das razbdes
desta justaposicdo. Entre os que levantaram essa questdo, houve
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quem visse na justaposicdo dos diferentes livros um fruto do acaso.
Segundo uns, os dois ou trés livros foram justapostos porque os seus
autores eram homénimos?. Qutros avangaram razdes econdmicas.
Sobrando-lhe um grande bocado de rolo depois de copiar o livro
de Isafas {cap. 1-39), um escriba teria copiado nele os cap. 40-55
ou 40-66, para nao desperdicar esse material precioso®. Uma e
outra explicagdo nao passam de conjecturas, para as quais nem
sequer se procurou um qualquer fundamento nem no texto nem
fora dele. A segunda até é pouco verosimil. Com efeito, sendo
caro o pergaminho, preparavam-se normalmente os rolos com as
dimensdes necessérias para a obra a copiar. Houve também quem
sugerisse?’ que os cap. 40-55 ou 56-66 foram atribuidos a Isaias por
causa da autoridade excepcional de que ele gozava. Tal explicagao
talvez ndo passe de um circulo vicioso. Com efeito, ela supde que
Isafas gozava j& de uma autoridade especial no momento em que
os cap. 40-66, ou talvez s6 as suas partes mais antigas, foram
inseridos no livro de Isafas. Ora, essa suposigdo nao estd provada,
longe disso. Uma coisa é certa. Isafas nao foi desde sempre o profeta
por exceléncia ou, pelo menos, ndo foi sempre e universalmente
reconhecido como tal. Com efeito, segundo Jr 26, 17-19, o grande
porta-voz de lavé no tempo de Ezequias nédo era Isaias, mas o seu
contemporaneo Miqueias. Jeremias 26, 17-19 supde que Miqueias
desempenhou junto de Ezequias e de todo o povo, nomeadamente
aquando da ameaga de Senaqueribe em 701, o papel que 2 R 18,
14-20, 19; Is 36-39 e 2 Cr. 32, 1-23 atribuem a [saias. Embora seja
dificil datar com exactidao Jr 26, 17-19, esse texto talvez néo seja
anterior ou, pelo menos, muito anterior & inser¢cdo das partes mais
antigas dos cap. 40-55 no livro de Isafas. Nesse caso é legitimo
perguntar se, ao contrario do que alguns aventaram, Isafas nao tera
ganho a sua autoridade especial e nédo se terd tornado o profeta
por exceléncia, gracas a atribuigdo que lhe foi feita da autoria dos
cap. 40-66.

A explicacdo mais corrente é a que faz apelo a existéncia de uma
escola isaiana. Segundo esta hipétese, que Margoliouth?® parece ter
sido o primeiro a propor e & qual Mowinckel® deu posteriormente um
novo impulso, os cap. 40-55 foram acrescentados ao livro de Isaias
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{cap. 1-39), por serem obra de um discipulo anénimo de Isafas do
tempo do exilio. Finalmente, os cap. 56-66 foram acrescentados aos
cap. 1-55, por serem da autoria de um ou de vérios discipulos do
autor anénimo dos cap. 40-55%. E verdade que Is 8, 16-18 parece
supor a existéncia de discipulos de Isaias®. Mesmo que tenha havido
um grupo de discipulos de Isaias durante a sua vida e no perfodo
que se seguiu imediatamente, nada permite afirmar que esse grupo
se perpetuou durante mais de dois séculos. O facto de os oraculos de
Isafas terem sido transmitidos e comentados ndo prova a existéncia
de uma escola isaiana. O mesmo aconteceu com o0s oraculos dos
outros porta-vozes de lavé dos séc. VIII-VII e com alguns posteriores.
A tradicao conservou um nimero maior ou menor de oraculos desses
porta-vozes de lavé, reuniu-os em colectdneas e enriqueceu cada
uma delas com outros textos mais ou menos extensos. E pouco
verosimil que tenha havido em Jerusalém escolas ou confrarias de
discipulos de cada uma das personagens que estdo na origem dos
livros proféticos. Como observa Clements®, a hipétese que faz apelo
a existéncia de uma escola isaiana para explicar a formagéo do livro
de Isafas talvez nao passe de uma variante da conviccao tradicional
relativa & unicidade de autor. Nao podendo atribuir a totalidade do
livro a uma sé pessoa fisica, atribui-se a uma pessoa colectiva, a
uma escola ou a um grupo de discipulos de Isafas.

I1l. PLURALIDADE DOS METODOS, DAS ABORDAGENS
E DOS RESULTADOS

Nas ultimas trés décadas, a exegese histérico-critica perdeu o
monopdlio de que gozara no estudo cientifico da Biblia durante
mais de dois séculos. De facto, no mundo catdlico, esse monopdlio
nado durou mais de trés décadas. Actualmente, reina um grande
pluralismo metodolégico no estudo da Biblia, tanto do Antigo como
do Novo Testamento. Esse pluralismo néao conhece fronteiras culturais,
religiosas ou confessionais. Os mesmos métodos, abordagens ou
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leituras sao praticados por cristdos de todas as denominag6es, por
judeus e até por agndsticos.

A situacdo despertou a atencao das altas instancias da Igreja
catdlica ha mais de quinze anos. Com efeito, ja em 1988, o Cardeal
Joseph Ratzinger encarregou a PCB, a que ele preside, de estudar
os diferentes métodos exegéticos e de os avaliar, ajudando assim
os catdlicos a fazer as suas escolhas de maneira esclarecida. Os
resultados desse estudo foram publicados em 1993 num documento
intitulado A interpretacdo da Biblia na Igreja®, que apresenta um
panorama relativamente completo dos métodos, abordagens e
leituras actualmente praticados no estudo da Biblia, fazendo um
balango das posibilidades e dos limites de cada um deles.

Sem entrar em pormenores, vou s6 referir o elenco e a
classificacao propostos pelo documento. Este distingue entre métodos
de anélise, abordagens e leituras da Biblia. Por “método exegético”,
no singular, o documento entende um conjunto de técnicas cientificas
utilizadas para explicar os textos biblicos. O documento reserva essa
designacdo para o “método histérico-critico” e para as exegeses
baseadas em analises literérias: anélise retérica, andlise narrativa e
andlise semidtica.

O documento comega pelo “método histérico-critico”, o Ginico que
considera indispenséavel para o estudo cientifico do sentido dos textos
antigos, categoria a que pertencem os textos biblicos. O “método
histérico-critico” comporta vérias etapas, que correspondem a outras
tantas disciplinas: critica textual, andlise filolégica, critica literaria,
critica das formas e dos géneros literarios, critica das tradi¢oes pré-
literérias e critica das redacgoes. Apesar de considerar a exegese
histérico-critica indispensavel, o documento reconhece que ela tem
limitagGes. A principal seria o facto de que com frequéncia a exegese
histérico-critica “se contenta com a busca do sentido do texto biblico
nas circunsténcias histéricas da sua producao e nao se interessa pelas
outras possibilidades de sentido que se manifestam no decurso das
épocas posteriores da revelagdo biblica e da histéria da Igreja™.
Por isso, o documento declara que “nenhum método cientifico para
o estudo da Biblia é plenamente adequado para apreender toda a
riqueza dos textos biblicos”.
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Tendo as consideragbes de ordem literaria ocupado sempre um
lugar importante na exegese histérico-critica, os métodos baseados
na andlise literdria mencionados pelo documento, excepto talvez
a andlise semidtica, nao sdo inteiramente novos. Com efeito,
o “método histdrico-critico”, particularmente abrangente, fez
frequentemente apelo a retérica e a arte dos relatos, mas fazia-o
de maneira ocasional e pouco rigorosa. Gragas aos progressos das
ciéncias da linguagem nas iltimas décadas, a anélise retérica e
a andlise narrativa tornaram-se verdadeiros métodos auténomos.
Por seu lado, a anélise semidtica é um fruto directo das ciéncias
modernas da linguagem. Contrariamente ao “método histérico-
critico”, que é por definigdo diacrénico, as andlises de tipo literério,
sobretudo a semidtica, sdo sincrénicas, isto é, tomam o texto tal
como ele existe, sem ter em conta a questdo da sua génese, do
sentido e da fungdo que ele possa ter tido quando foi escrito.

Por “abordagem”, o documento entende um estudo orientado
segundo um ponto de vista particular. Classifica entre as abordagens
os estudos da Biblia feitos a luz da tradigdo (abordagem canénica e
o recurso as tradi¢bes judaicas de interpretagéo), de algumas ciéncias
humanas {sociologia, antropologia cultural, psicologia e psicanélise)
ou ainda de situacbes contemporaneas particulares (situagdo dos
oprimidos, das mulheres). Menciona em iltimo lugar “a leitura
fundamentalista da Biblia”, & qual o documento nao reconhece o
estatuto de método nem de abordagem. Além disso, é a tnica que
julga de maneira inteiramente negativa.

IV. A EXEGESE HISTORICO-CRITICA DO AT
NOS ULTIMOS QUARENTA ANOS

E verdade que a exegese histérico-critica do AT perdeu o
monopdlio, mas continua bem viva e até largamente maioritaria.
De facto, ela mudou na aplicagdo dos seus métodos préprios. Por
conseguinte, mudaram também os resultados obtidos. Algumas das
mudangas devem-se porventura, pelo menos em parte, ao concurso
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ou a concorréncia dos outros métodos e abordagens. Outras devem-
se a novos dados fornecidos pela arqueologia e pela epigrafia. Na
impossibilidade de fazer um levantamento completo, vou assinalar
as principais mudangas que ocorreram no estudo do Pentateuco,
dos Profetas e, de um ponto de vista mais vasto, da teologia.

A. “REVOLUCAO” NOS ESTUDOS DO PENTATEUCO

O estudo do Pentateuco esteve dominado durante cerca de um
século pela chamada hipétese documentéria®. Esta hipdtese tem
as raizes longinquas nos meados do séc. XVIII. Astruc® constatou
entdo que o Pentateuco chama a Deus ora Elohim ora Iavé. Para
explicar o facto, aventou a hipétese da correspondéncia entre os
dois nomes divinos e duas fontes ou documentos — o documento
elohista (E) e o documento iavista (J)*” — que Moisés teria usado
para escrever o Pentateuco. A elaboragao da hipétese documentaria
s6 vai prosseguir a partir de meados do séc. XIX. Num estudo
sobre as fontes do Génesis, publicado em 1853, Hupfeld chegou a
conclusédo de que a fonte E ndo é homogénea, mas comporta duas
fontes diferentes. Foi a invengdo do que mais tarde se chamou o
cddigo sacerdotal (Priesterkodex — P)%, Graf estabeleceu a cronologia
relativa das trés fontes: J, E e P®. Wellhausen deu a hipétese
documentéria a sua forma classica®®. Esta deve a von Rad* e a
Noth* os dltimos acabamentos. Segundo a forma final da hipétese, o
Pentateuco seria constituido por quatro sinteses histérico-teoldgicas.
A mais antiga, J, teria sido escrita em Jerusalém, em tempos de
David ou de Salomao, no séc. X a. C. Produtoc de uma espécie
de “Século das Luzes” hebraico, o J daria uma versao das origens
de Israel profundamente optimista. O J teria dado ao Pentateuco
a sua trama.

Posterior de cerca de um século, o E contaria a mesma histéria
que o J, mas do ponto de vista do reino de Israel e com matizes
proprios.

Seguir-se-ia o Deuteronémio (D), escrito em Jerusalém no tempo
de Josias (640-609 a. C.).
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Finalmente, o P, escrito na época exilica ou pés-exilica.

A redaccéo final do Pentateuco teria tido lugar no contexto da
missao de Esdras.

Lido através desta hipétese, o Pentateuco tornava-se o reflexo
da histéria de Judd, de Israel e da Judeia. Dai que ela tenha tido
um sucesso tdo grande e parecesse feita para durar. De facto, os
trabalhos de vulgarizagio apresentavam essa hipétese amitide como
se ela fosse um facto incontestavel.

No entanto, j& em 1965, Winnet alertava para a necessidade
de reexaminar os fundamentos da hipétese documentéria®®. Dois
anos mais tarde, Wagner augurava-lhe um futuro incerto*. De facto,
durante a década de 1970, ela foi alvo de ataques vindos de todos
os lados: da exegese, da histéria e da arqueologia. O documento
dJ, considerado como a ossatura do Pentateuco, foi precisamente o
principal alvo e a maior vitima desses ataques. Pouco ou nada parece
restar da bela sintese histérico-teoldgica dos tempos de David e de
Salomao. Entre os exegetas que admitem actualmente a existéncia
de J sao raros os que persistem em datd-lo do tempo de David
ou de Saloméo. Os defensores da datacido davidico-saloménica de
J devem reduzir-lhe muito as fronteiras. A maioria rejuvenesce-o
entre 2 e 5 séculos, datando-o do séc. VIII, do séc. VII, do séc.
VI a. C. ou ainda mais tarde.

Um exame do estilo, do género literdrio e da temética dos
principais textos atribuidos a J levou Schmid a afirmar que eles
sao impensaveis na época salomanica, pois supdem a existéncia dos
profetas classicos dos séc. VIII-VII a. C. e tém muitas semelhangas
com a teologia deuteronémica e deuteronomista. A maior parte
das suas tradigbes fundamentais, observa ainda Schmid, ndo sao
mencionadas pelos textos pré-exilicos, sendo o siléncio dos profetas
dos séc. VIII-VII a. C. particularmente significativo. O exegeta conclui
que o J deve situar-se imediatamente antes da ruina do reino de
Juda ou logo no comego do exilio babilénico, isto €, no séc. VI a.
C. em vez do séc. X a. C%,

Prosseguindo o estudo de Schmid, Rose compara o J a Histéria
Deuteronomista (Deuteronémio, Josué, Juizes, Samuel e Reis) e
conclui que ele é posterior a primeira edigao da dita Histéria, feita
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na época babilénica. O J nao foi alids concebido como uma obra
independente, mas sim como um prélogo da Histéria Deuteronomista
destinado a corrigir-lhe a orientacéo teolégica mediante a insisténcia
na iniciativa divina e na gratuidade da salvagéo. Van Seters
expressa uma opinido semelhante®’.

Qutros, cada vez mais numerosos, negam a existéncia de um
qualquer documento J independente®,

A existéncia do E como documento independente havia sido
posta em duvida ja na década de 1930%. Hoje praticamente ninguém
a admite.

O belo edificio que havia sido pacientemente construido acabou
por ruir em grande parte. Por enquanto, ainda nao existe outra
construgao que o substitua.

O D e o P, tidos como os documentos mais recentes pela hipStese
documentéria, sdo os que melhor se saem da crise que afectou e
continua a afectar os estudos do Pentateuco. Isto n&o significa que
nao tenham sido e continuem a ser objecto de discussdes. No caso
do P, estas incidem sobre a sua natureza, a sua extensao e a sua
teologia. Era um escrito independente ou uma redaccdo que integra
outros materiais nao sacerdotais? Seja como for, é opinido corrente
que os materiais sacerdotais nao foram todos escritos de um félego.
Ha um escrito fundamental ao qual vieram juntar-se complementos
posteriores. O P comega sem ddvida alguma em Gn 1,1, mas nao se
sabe ao certo onde acaba. H4 quem veja o seu termo no livro do
Exodo, no Levitico, em Ntmeros ou até no Deuteronémio. Discute-
se também a questdo do centro da sua teologia.

O Deuteronémio também é o resultado de um longo processo
de crescimento, que se estendeu pelo menos desde o reinado de
Josias (640-609 a. C.) até a época persa.

De uma maneira geral, hoje pode dizer-se que os livros de Génesis
a Numeros constam de duas classes de materiais: sacerdotais e
nao sacerdotais. Uns chamam aos materias nao sacerdotais iavistas,
outros chamam-lhes deuteronomistas, outros ainda nao lhes colam
nenhuma etiqueta.

O Pentateuco é em grande parte um compromisso entre P e D.
O redactor do Pentateuco integra P e D, privilegiando ora um ora o
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outro. Na linha do P fundamental opta por terminar a obra fora da
terra de Canaa, sublinhando assim a sua dimenséo de promessa. Na
linha da forma final do Deuteronémio, integra e situa o cédigo da
Alianga na secgao do Sinai, isto €, no coracdo do Pentateuco (Ex
20,22-23,33), sublinhando assim o seu aspecto legal. Em definitivo,
o redactor do Pentateuco concebe a sua obra essencialmente como
promessa e lei, como dom e exigéncia. Com efeito, a promessa,
sobretudo a promessa da terra, percorre todo o Pentateuco, mas
a lei, que constitui praticamente metade do Pentateuco, ocupa o
seu centro®,

A data da constituicao do Pentateuco néo foi afectada pela crise.
A maioria continua a pensar que ele se formou no contexto da
misséo de Esdras, mas a data da dita missdo é incerta. Segundo
Esd 7,1-8, ela teve lugar no sétimo ano do reinado de Artaxerxes.
A qual dos dois reis com esse nome se refere o texto? Se é a
Artaxerxes I, teria sido em 458, Se é a Artaxerxes I, teria sido em
398 a. C. Num ou noutro caso, o Pentateuco continuou a receber
acrescentos até que finalmente o seu texto se fixou.

O rejuvenescimento dos textos do Pentateuco desqualificou-os
como fontes histéricas. Por isso, séo raros os que ainda ousam servir-
se deles para escrever a histéria das origens de Israel e de Juda.
O grande fresco histérico das origens de Israel que os historiadores
pintavam baseando-se nos ditos textos aparece assim como uma
ficgao.

Outro resultado dos estudos recentes é a detecgdo de tensées
entre as tradi¢bes patriarcais e a tradicao do éxodo. Essas tensoes
e suas implicagoes tém sido objecto de um bom nimero de estudos
nos ultimos quinze anos. Em concreto, a ruptura que existe entre
Génesis e Exodo foi um dos principais argumentos avangados por
Rendtorff contra a presenca de um documento J na base de Génesis-
Numeros. Essa ruptura é ébvia no relato da vocagdo de Moisés
(Ex 3,7-12).

«Por isso desci a fim de libertd-lo da méo dos egipcios, e para
fazé-lo subir daquela terra para uma terra boa e vasta, terra que
mana leite e mel, o lugar dos cananeus, dos heteus, dos amorreus,
dos ferezeus, dos heveus e dos jebuseus.» (Ex 3,8).
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lavé descreve o pais para onde vai fazer subir Israel como
se Moisés nunca tivesse ouvido falar dele. Nao refere que os
patriarcas 14 viveram nem que lavé tinha prometido, a eles e aos
seus descendentes, a posse desse pais para sempre. Como explicar
esse siléncio se o autor de Ex 3,8 conhecia essas tradicdes? O mais
légico é concluir que ele nao as conhecia®.

Parece existir igualmente uma ruptura entre o Génesis e o
Deuteronémio. Com efeito, sequndo Rémer, os pais mencionados no
Deuteronémio e na Histéria deuteronomista ndo sao os patriarcas,
mas a geragdo que viveu no Egipto® Por outro lado, de Pury
chegou a conclusdo de que o ciclo de Jacob formava primitivamente
uma lenda das origens de Israel auténoma®. Essa hipétese parece
confirmada por Os 12,13-14.

«13 Jacob fugiu para os campos de Aram,

Israel serviu por uma mulher

E por uma mulher guardou (rebanhos).

14 Mas por {meio de) um profeta lavé fez subir Israel do
Egipto

e por (meio de) um profeta (Israel) foi guardado».

O texto contrapde ao comportamento de Jacob a acgéo de
lavé fazendo subir Israel do Egipto. Parece-me legitimo concluir,
com de Pury, que Os 12,13-14 contrapde duas lendas das origens
de Israel: a lenda patriarcal que tem unicamente um protagonista
humano, Jacob; a lenda “exodal” que tem um protagonista divino
e outro humano, isto é, o préprio lavé e um profeta, sem divida,
Moisés.

As lendas patriarcal e “exodal” das origens implicam concepcbes
diferentes — sob vérios aspectos, opostas — de lavé, de Israel e das
relacbes entre ambos. Segundo a lenda “exodal”, lavé é, antes de
mais, o Senhor da histéria. Israel ndo é originario do territério onde
vive, mas imigrante nele. lavé fez de Israel o seu povo, chamou-o
do Egipto, fé-lo vir para Canaa e deu-lhe o seu pafs. Israel deve
exclusivamente a lavé n&o sé a sua existéncia como povo, mas
também o seu territério. Israel ndo deve nada a mais ninguém nem
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a nada. Por conseguinte, lavé é o seu tnico Deus, com a exclusao
absoluta de qualquer outro.

Contrariamente a lenda “exodal”, a lenda patriarcal sup6e que
Israel, descendente do seu epénimo dJacob/lsrael, é autdctone de
Canaa. A existéncia de Israel explica-se pela sucesséo genealdgica,
a qual funda e justifica também o direito de Israel ao territério que
ocupa. O Deus da lenda patriarcal, tal como ressalta dos relatos
do Génesis, é, antes de mais, o Senhor da natureza, isto é, dos
fenémenos relativos a fecundidade dos seres humanos, dos animais
e do solo®.

Os 12,13-14 mostra que as duas lendas eram rivais e estavam
em concorréncia. As duas concepgdes de Israel que elas representam
estavam em conflito. Apés a ruina do reino de Israel em 722/1 a.
C., houve Israelitas que se instalaram no reino de Juda, levando
com eles as suas tradigbes, entre elas a lenda “exodal”. Houve no
reino de Judé quem a adoptasse, professando que Juda faz parte do
Israel nascido no Egipto. A partir de entao, foi em Juda que a lenda
“exodal” e a forma do iaveismo que ela representa continuaram a
evoluir. Tudo indica que o sistema religioso representado pela lenda
“exodal” foi minoritério, tanto no reino de Israel, onde nasceu,
como no reino de Jud4, para onde “emigrou”. O conflito entre a
lenda exodal e a lenda patriarcal parece ter sido agudo nas épocas
babilénica e persa. Os que haviam sido deportados para a Babilénia,
estando fora do pais, identificavam-se, naturalmente, com a lenda
“exodal”. Os que tinham ficado em Juda identificavam-se com a
lenda patriarcal (Ez 33,24). Gragas aos “retornados do exilio” a quem
os Persas entregaram o poder na Judeia, a lenda exodal ganhou
cada vez mais terreno, acabando por assimilar, em boa parte, a lenda
patriarcal. Por um lado, estabeleceu-se uma relacdo genealdgica
entre os patriarcas e o povo de Israel que sai do Egipto. Por outro
lado, atribuiu-se a Abrado, o “patriarca ecuménico” segundo a
expressao de de Pury®, uma origem estrangeira®. Tanto a ligagéo
entre os patriarcas e o povo de Israel que se forma no Egipto como
a origem mesopotamica de Abrado nao estdo documentadas antes
do final do periodo babilénico. Numerosos estudos mostram que sao
ambas criacGes recentes, provavelmente obra dos circulos sacerdotais
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e pés-sacerdotais que dessa forma se apropriam da lenda patriarcal
e da sua legitimidade®.

B. PROFETAS, LIVROS PROFETICOS, PROFETISMO.

As mudancas que ocorreram no estudo dos livros proféticos e
do profetismo devem-se sobretudo a uma reorientagéo da exegese
histérico-critica, mas também a dados novos fornecidos pela
epigrafia, sobretudo o “corpus profético” de Mari e os manuscritos
encontrados em Qumran.

1. HISTORIA DA REDACGAO DOS LIVROS PROFETICOS

Sob a influéncia do romantismo histérico, a exegese histérico-
critica propunha-se, como vimos, escrever uma espécie de biografia
intelectual do epénimo de cada um dos livros, j& que uma auténtica
biografia parecia impossivel na maioria dos casos. Para isso,
comegava por isolar, gragas a critica literaria, o estrato do texto
mais antigo, supostamente obra da personagem que deu o nome
ao livro. A seguir concenfrava a atengédo no estudo desse estrato
primitivo, as ipsissima verba do profeta, situando-as no seu contexto
histérico. Ora, na maioria dos livros proféticos os textos auténticos
s40 menos numerosos e extensos do que os secundérios. Nalguns
casos, eles sao uma infima parte do livro. Estudando sé os textos
que considerava auténticos, a exegese histérico-critica deixava assim
de lado a maior parte de cada um dos livros proféticos.

Além disso, encerrada como estava no ambito dos oraculos
auténticos e debrugada sobre as mais pequenas unidades literarias,
a exegese histérico-critica perdia de vista a totalidade de cada um
dos livros proféticos. Por conseguinte, ndo podia apreender-lhes o
sentido.

Procedendo desse modo, a exegese histérico-critica deixava a sua
tarefa inacabada. No caso de alguns livros proféticos, ela limitava-se
a dar os primeiros passos.
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Em cerca de meados da década de setenta, ao mesmo tempo
que apareciam novos métodos, nomeadamente de orientacao
sincrénica, comegou a operar-se uma viragem no estudo histdrico-
critico dos livros proféticos. Essa viragem representa uma libertagao
em relag&o aos preconceitos romanticos. Por um lado, passou-se de
uma exegese que incidia quase sé sobre os oraculos “auténticos” a
uma exegese que procura estudar também com tanto ou mais afinco
e rigor as partes “secundérias”. Por outro lado, passou-se de uma
exegese centrada nas pequenas unidades literarias que formam cada
um dos livros a uma exegese que tem por horizonte a totalidade
de cada um dos livros ou até um conjunto de livros, como no caso
dos Doze Profetas®®.

No que diz respeito as partes secundarias, procura-se situa-las
em relagdo as partes mais antigas e em relagdo umas as outras,
ver qual é a sua funcéo no interior do livro, data-las e apreender
a sua mensagem. Numa palavra, a exegese histérico-critica dos
livros proféticos estd hoje dominada pela histéria da redaccdo. O
seu programa é explicar a totalidade dos elementos de cada livro.
Para isso, procura isolar em cada livro os estratos que correspodem
as diferentes etapas da sua formacgédo e situar cada uma delas,
comegando com os oréculos da personagem que estd na origem
do livro e terminando com o livro na sua forma final. Desse modo,
procura-se completar uma tarefa que tinha sido interrompida na
sua primeira etapa.

A viragem na exegese histérico-critica dos livros proféticos é
especialmente clara no caso de Isaias, porventura porque as falhas de
dita exegese eram particularmente flagrantes no estudo desse livro.
Entre os precursores da nova orientacao dos estudos histérico-criticos
sobre o livro de Isafas, menciono Becker, Barth e Vermeylen.

Rompendo com a prética de separar as duas ou trés partes e
de se debrugar sé sobre os oraculos auténticos, Becker, num estudo
publicado em 1968, abordou o livro de Isaias na sua totalidade®. Um
dos seus intuitos era esbogar a pré-histéria do livro. Becker chegou
a concluséo de que os textos secundarios de Is 1-39 foram escritos
na época exilica, talvez pelo autor dos cap. 40-66. O objectivo
desse autor seria actualizar a mensagem de Isafas, aplicando-a as
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novas circunstancias do seu tempo, o terceiro quartel do séc. VI a.
C. Embora as suas conclusdes, que se fundam em andlises pouco
rigorosas, sejam contestaveis, Becker indicou a nova orientacéo dos
estudos sobre o livro de Isafas.

Por seu lado, Barth® restringiu-se aos cap. 1-39, mas com o
intuito de esbogar a sua pré-histéria. Este exegeta pensa poder isolar
no Proto-Isaias um estrato literario e teoldégico que representaria
a primeira edigdo do livro e teria fornecido aos cap. 1-39 a sua
estrutura fundamental. Essa primeira edigéo teria como tema a
Assiria. Dai que Barth a apelide de “Assur-Redaktion”. Essa primeira
edicao do livro teria sido feita no reinado de Josias, num momento
em que era claro que o fim do império assirio estava para breve. O
seu objectivo seria actualizar os oraculos de Isaias relativos a Assfria
no contexto histérico do desaparecimento dessa super-poténcia de
que Juda dependera durante mais de um século.

No livro intitulado “Do profeta Isafas a apocaliptica. Isaias I-
XXXV, espelho de meio milénio de experiéncia religiosa em Israel”,
Vermeylen®! traca a histéria da formacéo de Is 1-39 e de Is 56-66
em sete etapas e situa, histérica e religiosamente, cada uma delas.
A primeira etapa remonta ao préprio Isafas; a Ultima talvez date
do séc. Il a. C. Cada uma das etapas representa uma edicédo do
livro de Isaias. Excepto a primeira, sdo todas edigbes revistas e
aumentadas. Num estudo ulterior, intitulado “A unidade do livro de
Isaias”, Vermeylen abarca o conjunto do livro, introduzindo também
os cap. 40-55 no quadro da histéria da sua formagéo. Esse trabalho
foi apresentado nas “Jornadas Biblicas de Lovaina” que em 1987
foram consagradas ao livro de Isafas. As actas dessas jornadas
foram publicadas sob o titulo “O livro de Isafas. Os oraculos e as
suas releituras. Unidade et complexidade da obra”®. Os subtitulos
“Os oraculos e as suas releituras. Unidade e complexidade da
obra” correspondem perfeitamente a orientagdo actual dos estudos
histérico-criticos do livro de Isaias e ao seu programa. Construindo
sobre os alicerces da critica literdria, que demonstrou a diversidade
do livro de [saias, a exegese histérico-critica procura agora mostrar
a sua unidade e sobretudo explica-la, gragas a chamada histéria
da redaccao.
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Apesar de as principais partes do livro de Isafas serem muito
diferentes umas das outras, hd elementos que lhes sdo comuns e
as unem entre si. Alguns sao tao aparentes que dificilmente podiam
passar despercebidos. E o caso da designacio de lavé como “o
Santo de Israel” e o tema de Jerusalém/Sido.

A expressdao “o Santo de Israel” é empregada 31 vezes no
Antigo Testamento, das quais 25 no livro de Isaias e uma vez num
oraculo atribuido a Isaias, em 2 R 19, 22, texto idéntico a Is 37,
23. Fora disso, a designagéo de lavé como “o Santo de Israel” s6
estd documentada trés vezes no Saltério (71, 22; 78, 41 e 89, 14)
e duas vezes no livro de Jeremias (50, 29 e 51, 5). No livro de
Isafas, essa designacéo de lavé é usada 12 vezes nos cap. 1-39, 11
vezes nos cap. 40-55 e 2 vezes nos cap. 56-66. A presenca de “o
Santo de Israel” em todas as partes do livro de Isaias confere-lhe
sem divida uma certa unidade estilistica e temética, tanto mais que
a dita designagao lhe é praticamente prépria.

Embora néao lhe seja préprio, o livro de Isaias revela um interesse
muito grande por Jerusalém/Sido. Com efeito, entre os 66 capitulos
do livro, 55 ou 54 mencionam explicitamente Jerusalém/Siao ou
uma realidade que lhe esta estreitamente associada. Sendo comum
as diferentes partes de Isaias, esta insisténcia em dJerusalém/Siao
contribui largamente para conferir ao livro uma unidade temaética.

Nao faltou quem assinalasse esses factos, mas tratava-se de
adverséarios do estudo histérico-critico da Biblia que os punham
ao servigo da apologética, usando-0s como argumentos a favor da
unidade primitiva do livro e da sua autoria isaiana exclusiva. Dai que
os exegetas histérico-criticos, obnubilados pela evidente diversidade
do livro, ndo os tenham tomado a sério.

A situacdo é hoje diferente. A exegese histérico-critica de Isaias
estd agora voltada para a unidade do livro. Por isso, ela reexamina
os elementos unificadores que haviam sido detectados hé muito
tempo e esquadrinha o livro em busca de outros.

Entre os elementos unificadores em que se tem insistido, assinalo
o tema da Babilénia. Como vimos, foi precisamente o anincio da
conquista de Babilénia por Ciro, rei da Pérsia, nos cap. 40-48, que
levou os criticos a separar os cap. 40-66 dos cap. 1-39, a negar
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a Isafas a paternidade dos cap. 40-66 e a atribui-la a um autor
anénimo do terceiro quartel do séc. VI a. C. Os cap. 40-55 néo
s&0, no entanto, os Unicos que tratam da Babilénia. Com efeito,
esta ocupa um bom lugar nos cap. 1-39, ao lado da Assiria, a
grande poténcia do tempo de Isaias. A Babilénia ocupa mesmo o
primeiro lugar na colectdnea dos Oréaculos contra as Nagbes nos
cap 13, 1-23, 18. E com ela que se abre (cap 13, 1-22 e 14, 3-23)
e, praticamente, se encerra a colectanea (cap. 21, 1-10 e 23, 13).
Além de enquadrar a colectinea, os oraculos contra a Babilénia
sdo os mais extensos. Is 13,1-23, 18 apresenta a Babilénia como
o centro do mundo pagéo, o inimigo por exceléncia de Israel, uma
poténcia quase supra-humana, mas uma poténcia cuja ruina esta
iminente, se é que ainda nao ocorreu. A imagem que os cap. 13,
1-23, 18 dao da Babilénia supde uma situagdo histérica que néo
tem nada a ver com o tempo de Isaias. Na segunda metade do séc.
VIII a. C., o papel que os cap. 13, 1-23, 18 atribuem a Babilénia
caberia antes & Assiria, poténcia & qual esses capitulos consagram
s6 quatro versiculos nos cap. 14, 24-27. De facto, a imagem da
Babilénia que ressalta dos cap. 13, 1-23, 18 corresponde a imagem
dessa poténcia nos cap. 40-55. Sob a sua forma actual, a colectanea
dos ‘Oréculos contra as Nagdes” antecipa e introduz um dos temas
principais dos cap. 40-55.

E também essa a fungéo do relato da embaixada que Merodak-
Baladan, rei de Babilénia, enviou a Ezequias, rei de Juda (Is 39). O
relato primitivo deve ter tratado de negociacbes entre Marduk-apal-
iddina Il e Ezequias com vistas a preparagdo da revolta anti-assiria
entre 705 e 701 a. C. No entanto, essa dimensao politico-militar
desapareceu do relato. Sob a sua forma actual, o objectivo do relato
é indicado pelos vv. 6-8, que anunciam a pilhagem de todos os
tesouros reais de Juda pelos Babilénios e a deportacédo de alguns
descendentes de Ezequias para a Babilénia. Ao anunciar o exilio
babilénico, o cap. 39 introduz imediatemente os cap. 40-55. Com
efeito, ao antincio do exilio, em Is 39, 6-8, segue-se a proclamacéo
do seu fim iminente, logo a partir do versiculo seguinte, isto é,
de Is 40, 1. J& Abrado Ibn Ezra havia notado a relagdo entre o
cap. 39 e os cap. 40-55. Na sua opinido, os cap. 40-55 teriam
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sido acrescentados aos cap. 1-39 por Is 39, 6-8 anunciar o exilio
babilénico. Por mais curioso que pareca, a exegese histérico-critica
nao notou a relagéo entre o cap. 39 e os cap. 40-55 ou nao se
apercebeu do seu alcance. Viu nos cap. 36-39 um apéndice histérico
que um escriba teria acrescentado no fim do Proto-Isaias, talvez
sé para reunir no mesmo livro tudo o que diz respeito a Isafas.
Hoje reconhece-se que os cap. 36-39 néo sdo um corpo estranho
entalado entre o Proto e o Deutero-Isaias, mas, sim, um elo entre
as duas partes do livro.

As mudangas ocorridas no estudo histérico-critico dos livros
proféticos ndo se devem sé a reorientagdo metodoldgica, mas
também as achegas da epigrafia: do corpus profético de Mari e
dos manuscritos de Qumran.

2. Os MANUSCRITOS DE QUMRAN E OS ESTUDOS
HISTORICO-CRITICOS DO LIVRO DE JEREMIAS

Entre os livros proféticos, Isaias é, de longe, o que estd melhor
representado nos manuscritos que foram achados em Qumran. E o
livro profético de que 14 se encontrou o maior nimero de exemplares.
Além disso, 1Qlsa contém o livro quase na integra. E verdade
que os manuscritos isaianos de Qumran forneceram informacées
preciosas sobre a transmissao do texto do livro. No entanto, nao
desempenharam um papel significativo na renovacao dos estudos
histérico-criticos de Isaias.

Nao se pode dizer o mesmo do livro de Jeremias, menos bem
representado em Qumran. Encontraram-se vérios fragmentos desse
livro nas grutas 2 e 4. Os especialistas ndo estdo de acordo sobre
o nimero de manuscritos a que eles pertencem: Quatro para uns,
seis para os outros. Segundo a divisao proposta por Tov, adoptada
na edicao oficial, a biblioteca de Qumran teria tido pelo menos seis
exemplares do livro de Jeremias®.

Para o que nos interessa, o mais importante é assinalar que os
manuscritos de Qumran documentam ja as duas formas do livro
representadas pela traducéo grega dita dos Setenta (LXX) e pelo
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texto hebraico ou texto massorético (TM). 2Qder (2Q12), 4Qder®
(4Q70) e 4Qder: (4Q72) representam uma forma do livro aparentada
ao TM. 4QdJer® (4Q71) e 4Qder! (4Q72a) documentam um texto
aparentado a LXX%,

O facto da existéncia das duas formas do livro em Qumran
estimulou e renovou os estudos histérico-criticos de Jeremias. Teve
também repercussoes no estudo dos outros livros proféticos.

Existem diferengas importantes entre a LXX e TM do livro de
Jeremias. Uma das mais notaveis consiste no lugar que ocupam
os “Oréaculos contra as Nagfes” assim como na organizagao dos
mesmos. No TM, os Oréculos contra as Nagbes sao introduzidos
em Jr 25,13-38, mas, de facto, encontram-se no fim do livro, em
Jdr 46-51. Na LXX, eles estao no centro do livro, em Jr 25,14-
32,24. As Nagdes visadas sdo as mesmas nos dois casos, mas sdo
mencionadas em ordem diferente. A outra grande diferenca entre a
LXX e o TM consiste na extensao dos textos. O TM é mais longo
cerca de um sétimo. Tem palavras, frases, paragrafos e até passagens
relativamente longas, sem correspondéncia na LXX. As passagens
préprias ao TM mais longas sao Jr 17,1-4; 29,6-20; 33,14-26; 39,4-
13; 51,44b-49a; 52,27b-30.

As diferencas entre o TM e a LXX foram j& assinaladas por
Origenes e Jerénimo. Na Carta a Affricanus, cerca de 250, Origenes
escreve, no § 7: «Também observei muitos exemplos em Jeremias,
onde encontrei até muitas mudangas e deslocagbes no texto das
profecias». Origenes encara as diferengas entre os dois textos como
defensor da Biblia grega, que era a Biblia cristd. Pelo contrério,
Jerénimo toma partido pela Biblia hebraica. No Prélogo a tradugao
de Jeremias a partir do hebraico cerca de 390-392, escreve: «Além
disso, rectificAmos segundo a autoridade do original a ordem das
visbes completamente perturbada entre os Gregos e os Latinos».
No comentério ao livro de Jeremias, cerca de 415-420, Jerénimo
assinala também o que chama as numerosas omissdes do grego.
Depois destas declaragoes, é claro que, na sua tradugéo latina que
veio a tormar-se a Vulgata no Ocidente cristdo, Jerénimo seguiu
o texto hebraico. O mesmo aconteceu com a verséo sirfaca. Pelo
contrério, a Vetus Latina e os Padres da Igreja, tanto os Latinos
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como os Gregos, seguiram o antigo texto grego, anterior as revisdes
de Teodocigo, Aquila e Simaco, que tenderam a conforméa-lo com
o texto hebraico corrente.

Eichhorn foi o primeiro, em 1777, a estudar de maneira critica
as diferencas entre o texto hebraico e o texto grego de Jeremias®.
As suas conclusées contradiziam a conviccéo de Jerdnimo, tornada
tradicional, segundo a qual o texto grego era uma forma abreviada
e perturbada do hebraico. Segundo Eichhorn, tudo parece indicar
que o TM é uma edicéo revista e aumentada da Vorlage hebraica
da LXX. O exegeta conclui que a [ XX e o TM representarmn duas
edi¢oes do livro. Eichhhorn ainda nao duvida de que o préprio
Jeremias seja o autor de ambas. No decurso do séc. XIX, uma
série de estudos tendiam a mostrar que, em muitos casos, o TM de
Jeremias é uma amplia¢do do texto curto traduzido do hebraico para
grego. Podem mencionar-se os de Movers®, Scholz®’ e Streane®.
Em sentido contrario, Spohn defendeu, em 1824, que a LXX é
uma forma abreviada do TM®. A hipétese segundo a qual o texto
hebraico usado pelo tradutor grego era idéntico ao TM continuou
maioritéria até ha pouco tempo. As diferencas entre 0 TM e a LXX
dever-se-iam ou a acidentes na transmissao textual ou a inépcia do
tradutor, ou ainda a sua vontade deliberada de mudar o texto, em
particular de o encurtar.

Documentando a existéncia das duas formas do livro de Jeremias
em hebraico, os manuscritos de Qumran tornam improvavel a
hipétese tradicional segundo a qual as diferengas entre 0 TM e a
XX se deveriam ao tradutor grego. A LXX e o TM representam antes
duas edigdes do livro que coexistiam ja em Qumran em hebraico,
talvez a partir de fins do séc. Ill a. C., ou, pelo menos, a partir do
séc. Il ou do séc. | a. C. Os manuscritos jeremianos de Qumran
langaram assim sobre novas bases a questdo da relagdo entre as
duas formas do texto. J& levantada no séc. Il da era crista, essa
questdo foi praticamente a tnica que a exegese critica do livro de
Jeremias tratou até ao séc. XIX.

No estado actual das pesquisas, a histéria das Gltimas etapas da
formagado do livro de Jeremias deve passar necessariamente pela
comparacdo das duas formas do livro representadas pela LXX e
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pelo TM?. A montante delas, esbarra-se com a questéo da relacdo
entre o livro e o deuteronomismo, a questao classica do estudo de
Jeremias desde o comentéario de B. Duhm, publicado em 1901.

3. O corprus PROFETICO DE MARI

Conhece-se a existéncia do fenémeno profético fora de Israel e
de Juda desde ha mais de um século. Algumas das profecias neo-
assirias do tempo de Assaradao (681-669 a. C.) e Assurbanipal
(669-629 a. C.) foram publicadas em 1878. O episédio profético de
Biblos contado por Wen-Amon é conhecido desde 18997 a estela
de Zakkur, rei de Hamat e Lu‘axe (comego do séc. VIl a. C.), desde
190872, Talvez por serem bastante fragmentérias, essas informagées
nao influenciaram muito os estudos sobre os profetas biblicos. A
situacao talvez mude com a descoberta do corpus profético de Mari.
Lods parece ter sido o primeiro a reconhecer o fenémeno profético
nos arquivos reais encontrados em Mari. Tornou publica a sua
descoberta num artigo publicado em 1950, mas que escrevera quatro
anos antes”™. Desde entdo, o corpus profético de Mari engrossou
muito. Depois do corpus profético biblico, é o mais abundante e o
mais variado que se conhece™. Constituido por pegas de arquivo
que se estendem por um periodo de 14 anos, de 1775-1761 a.
C., o corpus profético de Mari é sem didvida a melhor coleccéo
de documentos sobre a realidade do profetismo semitico ocidental
de que se dispbe. A sua descoberta contribuiu para despertar o
interesse pelos outros profetismos que se conheciam. Apesar da
distAncia geogréfica e cronolégica, o corpus profético de Mari €, na
minha opinido, de uma grande pertinéncia para a compreensao da
realidade histérica do profetismo hebraico. O facto nao foi ainda
suficientemente reconhecido pelos biblistas.
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C. TeoLoaias NO AT

1. PLURALISMO DAS ABORDAGENS TEOLOGICAS DO AT

A teologia biblica como disciplina académica independente
nasceu a 30 de Margo de 1787, o dia em que Johann Philipp
Gabler, ao tomar posse da Cétedra de Teologia na Universidade de
Altdorf (Alemanha), pronunciou uma oragao de sapiéncia intitulada:
“Discurso sobre a exacta distingédo entre a teologia biblica e a teologia
dogmética e sobre a correcta determinagido dos limites de cada
uma delas””.

Desde os seus comegos até a década de 1970, o estudo teoldgico
do AT apoiou-se naturalmente na exegese histérico-critica, a tnica
exegese cientifica que se praticava. O estudo da teologia do AT
teve o seu periodo aureo entre 1930 e 1960. Interrompida pela
Segunda Grande Guerra (1940-1945), a publicacdo de teologias
do AT recomegou uma vez terminadas as hostilidades. Foi entao o
comeco do que no mundo anglo-americano se chama “o Movimento
da Teologia Biblica”. Entre os seus tracos pode assinalar-se a
insisténcia na originalidade do AT, atribuida ao que se pensa ser
o caracter unico do pensamento hebraico. Uma das principais
particularidades do pensamento hebraico seria a concepcao linear
do tempo, na qual assenta o conceito de histéria. Enquanto “Israel”
teria tido desde o comeco uma visao linear do tempo, os povos
vizinhos estariam encerrados na visdo ciclica do mesmo, sugerida
pelo eterno retorno das estagoes do ano. Nisso assentaria a diferenca
fundamental entre a auténtica religido de “Israel”, essencialmente
histérica, e as religides dos povos vizinhos, mormente dos Cananeus,
essencialmente naturistas.

A Teologia do Antigo Testamento por exceléncia e aquela que,
de muito longe, maior influéncia tem exercido nas dltimas cinco
décadas deve-se a von Rad”. Segundo este exegeta, a teologia do
AT nao consiste em aplicar uma série de nogdes para medir os textos
— 0 que era a pratica corrente — mas sim em descobrir 0o que o
préprio Israel confessa. Essas confissdes sao tomadas de consciéncia
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das relagées entre lavé e o seu povo. A mais importante é: “lavé
que fez sair Israel do pais do Egipto”. Outras designam lavé como
aquele que chamou os Patriarcas e lhes prometeu o pais de Canaa.
A fé de Israel expressou-se nos resumos da histéria da salvacédo, de
que o credo histérico de Dt 26,5-9 é um bom exemplo. As relagbes
entre lavé e o seu Povo expressam-se assim numa trama historica.
Essa histéria ndo é a que os historiadores tentam reconstituir, mas
a que Israel confessa, isto é, a histéria da salvagdo. Expressando o
AT a histéria da salvagdo, uma teologia do AT deve ser de cariz
histérico. A sua principal tarefa é recitar de novo a histéria da
salvacéo. A teologia do AT é plural. Nao existe sé uma, mas vérias,
sequndo as épocas, as tradicbes e os livros. As vérias teologias sao
irredutiveis a um sistema. Tentar organiza-las num sistema implicaria
privar cada uma delas da sua originalidade e da sua especificidade.
Por isso, von Rad apresenta cada uma das tradigbes, primeiro as
histéricas (Hexateuco) e depois as proféticas.

Em contraste flagrante com a década precedente, na década
de 1960 nao se publicou nenhuma obra intitulada “Teologia do
Antigo Testamento” digna de mengao. A obra magistral de von
Rad tera tornado inttil qualquer outra do género? O seu sucesso
terd impedido qualquer veleidade de lhe fazer concorréncia? E
possivel que esses factores expliquem em parte o retraimento na
publicacdo de obras de teologia do AT. No entanto, vérios indicios
apontam antes para uma perda de confianga na teologia do AT como
disciplina e um cepticismo em relagéo a ela. Com efeito, a auséncia
de novas obras de teologia do AT contrasta com a profusao de
reflexdes metodolégicas sobre essa disciplina, cuja viabilidade é nao
raro posta em divida abertamente. Varios artigos entao publicados
tém como titulos: “Existird uma Teologia do Antigo Testamento?”””
“Serad possivel uma Teologia do Antigo Testamento?”” “Pode-se
escrever uma ‘Teologia do Antigo Testamento'?””?

Esta busca teve um desfecho um pouco paradoxal. Por um
lado, h&d quem negue a teologia do AT o direito a existéncia. Por
outro lado, assiste-se a proliferacido de obras intituladas “Teologia
do Antigo Testamento”, baseadas umas na exegese histérico-critica,
outras em novos métodos ou abordagens.
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A. NEGAGAO DA EXISTENCIA DA TEOLOGIA DO AT COMO DISCIPLINA
ACADEMICA

H& quem nao reconheca a existéncia da Teologia do AT entre
as disciplinas académicas. O representante mais conhecido desta
opiniao é Albertz®, O autor assinala o desacordo reinante quanto
aos métodos usados e, por conseguinte, aos resultados obtidos. Na
maioria dos casos, o principio organizador das teologias do AT tem
sido ditado, de maneira explicita ou implicita, pela teologia dogmética
do autor. Isso mostra que o AT resiste a qualquer tentativa de
sistematizagao. Dai que von Rad tenha optado por apresentar cada
uma das tradigdes, recitando a histéria da salvagéao que elas contam.
Por seu lado, Albertz conclui que a Unica possibilidade é escrever
a histéria da religidao de Israel. O autor reconhece que a prépria
reconstituicdo da histéria da religiao néo escapa ao subjectivismo,
mas O risco € menor nesse caso. A histdria da religiao tem também
a vantagem de recorrer aos documentos extra-biblicos e de situar o
AT no contexto das diferentes religides do antigo Préximo Oriente.
Esse alargamento do horizonte permite um melhor conhecimento
do préprio AT. De facto, as teologias cristas, sobretudo luteranas,
deram mostras de um grande desinteresse pelas outras religides, de
que resulta um grave empobrecimento do conhecimento da prépria
religido do AT. Esse desinteresse assenta na desconfianga em relacéo
a religido como tal, contraposta a fé. O grande promotor dessa
oposicéo foi Karl Barth, Para ele, a religiao seria o contrério da fé.
De facto, ela seria prépria do ateu.

B. PLURALISMO DOS ESTUDOS TEOLOGICOS DO AT

A grande maioria dos especialistas admite nao s6 a legitimidade
do estudo da teologia do AT, mas também a sua conveniéncia. Exis-
tem, no entanto, grandes diferencgas relativamente ao seu objecto e,
por conseguinte, também ao seu estatuto epistemoldgico e aos seus
métodos. A maioria das obras de teologia do AT continuam a ba-
sear-se na exegese histérico-critica e seguem os modelos classicos.
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Umas sao de orientagdo doutrinal, procurando sistematizar o
contetido teolégico do AT. Reproduzem em geral modelos tomados
das teologias sisteméticas cristas, dependendo por isso da teologia
dogmaética do autor e, em definitivo, da sua confissdo. Os autores
destas teologias impdem assim ao AT uma grelha de leitura exterior,
que pode nao lhe ser conatural. Mesmo as teologias que mais se
libertam do modelo dogmético, raramente escapam a busca do que,
seguindo os alemaes, costuma chamar-se o “Centro” (Die Mitte) do
AT, isto é, o tema fundamental que unificaria o AT e serviria de
fio condutor. As duas ultimas tentativas de que tenho conhecimento
procuram identificar o centro dos dois testamentos. Para Janowski,
seria a Xekind, termo judaico pés-biblico que designa a habitacao
divina ou a imanéncia®. Para Spieckermann, seria o amor fiel de
lavé (hesed)®. Apesar de todos os esforcos para o encontrar, o
“centro do AT” parece tao inaccessivel como o Santo Graal. Na
minha opini&o, é ilusério procurar um sé fio condutor do AT dentro
dele préprio. A sua chave hermenéutica vem-lhe do exterior: do
NT ou, melhor dito, de Jesus Cristo, para os cristdos; da Tord oral,
para os judeus.

Outras teologias continuam a servir-se do conceito de “Histéria da
Salvagao” como chave de leitura do AT. Também elas s&o redutoras.
Por razdes que nao tém nada a ver com o préprio AT, privilegiam
em excesso a histéria em detrimento da criacao/natureza. Ora, tudo
indica que a criagdo, com cujo relato comega o AT, ocupa nele um
lugar fundamental, como ocupa nas demais religies do Préximo
Oriente antigo, pelo menos nas demais religides semiticas.

O estado-unidense Brueggemann, um dos autores mais prolificos
na matéria nas Ultimas duas décadas, propde uma teologia baseada
numa andlise retérica®. Para ele, o AT é de uma ponta a outra
um discurso sobre lavé (Deus). Empregando a metéfora forense,
Brueggemann vé no AT o testemunho que Israel d& de lavé,
distinguindo nele quatro formas:

- “O testemunho nuclear de Israel” (Israel’s Core Testimony).
E constituido pelos textos que louvam a lavé pelas suas acgoes a
favor de Israel ou de um individuo. Trata-se de textos usados no
culto, acgdes de gragas, hinos, etc.

69



CADERNOS (573

- “Contra-testemunho de Israel” (Israel’s Countertestimony). E
formado por textos em que Israel ou os judeus se lamentam dos
males que os afligem ou reflectem sobre a ambivaléncia de lavé, que
pode ser uma fonte de mal. Trata-se de Salmos, textos proféticos
e sapienciais.

- “Testemunho espontdneo de Israel” (Israel’s Unsolicited
Testimony). E um testemunho indirecto. Esta contido nos discursos
sobre as relacdes de Israel com lavé, nomeadamente a relagao de
alianca e outras formas de “parceria”.

- “Testemunho incorporado de Israel” (Israel’s Embodied
Testimony). Sao os textos relativos as diferentes formas de mediagao:
Lei, Rei, Profeta, Culto, Sabio. Essas mediacdes possibilitam a
experiéncia de lavé em diferentes manifestacdes intelectuais e
culturais.

Segundo Brueggemann, a teologia do AT é essencialmente a
andlise retérica desses diferentes tipos de testemunho que Israel dé
de Javé. O seu objectivo é saber o que Israel diz da realidade e do
caracter de Deus, e também como o diz. A anélise retérica deixa de
lado as questdes histéricas, que sempre dominaram a teologia do
AT, assim como as questdes dogmaticas, que nela desempenharam
geralmente um papel importante.

Menciono, por fim, as teologias que assentam numa leitura
candnica do AT. O seu principal expoente é outro estado-unidense,
Childs, autor muito prolifico sobre a questdao®. Numa perspectiva
assumidamente crista, estas teologias interpretam cada uma das
passagens biblicas & luz do conjunto das Escrituras cristas, Antigo
e Novo Testamento. Prescindindo do sentido e da funcéo originais,
as teologias canénicas ficam privadas de uma boa parte da dimenséo
humana dos textos. Por conseguinte, empobrecem-lhes a capacidade
reveladora. Com efeito, dado o principio da incarnagao, fundamental
no cristianismo, é através da experiéncia humana que Deus se
revela.
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2. PLURALISMO TEOLOGICO DO PROPRIO AT

Um dos pressupostos da Teologia do Antigo Testamento de von
Rad é a inexisténcia de unidade teolégica do AT. A este respeito,
o percurso de von Rad é instrutivo. No segundo volume da sua
Teologia, consagrado as tradigbes proféticas, von Rad reconhece
que existe uma ruptura entre a mensagem dos profetas e as ideias
correntes no iaveismo anterior®. Procurando remediar uma das
deficiéncias da obra mais frequentemente assinaladas, von Rad
publicou, dez anos apds o segundo volume da Teologia do Antigo
Testamento, um estudo especial sobre a Sabedoria em Israel®. Pode
perguntar-se: afinal, von Rad escreveu uma ou trés teologias do AT?
uma teologia das tradigdes histdricas, outra das tradigbes proféticas e,
finalmente, outra das tradi¢oes sapienciais? Mais fundamentalmente:
0 que escreveu von Rad sera teologia ou a histéria das tradi¢bes
do AT?%.

A existéncia de uma pluralidade de teologias no AT tem sido
reconhecida, pelo menos de maneira implicita. E prova disso a
proliferacdo dos estudos consagrados a teologia das diferentes partes
do AT: J, escritos din-dir, Escola Sacerdotal, profetas ou um livro
profético em particular, Salmos, ou grupo de Salmos ou um Salmo
determinado, os escritos sapienciais ou um deles em particular, etc.
Apesar disso, os exegetas continuaram a usar o singular (teologia)
nos titulos dos seus estudos de caracter teolégico extensivos ao
conjunto do AT.

Que eu saiba, Gerstenberger foi o primeiro a romper com
essa pratica, intitulando a sua sintese na matéria Teologias no
Antigo Testamento®. Neste titulo devem notar-se nao sé o plural
“Teologias”, em vez do habitual singular, mas também a preposigéo.
Empregando “no”, em vez do habitual “do”, Gerstenberger avisa-nos
de que o seu estudo n&o pretende ser exaustivo. De facto, propoe-
se apresentar cinco teologias documentadas no AT, sem excluir que
la existam outras. O autor parte do pressuposto sequndo o qual a
defesa dos seus interesses levou cada grupo social a criar a sua
prépria teologia. Dai que ele estude essas teclogias numa perspectiva
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sociolégica e histdrica. Distingue cinco tipos de sociedade ou grupos
sociais aos quais correspondem outras tantas teologias.

- “A divindade no circulo da familia e do cla” incarna os valores
de uma relagdo pessoal intima, de um amor incondicional, de
igualdade social, de modéstia e de tolerancia em relagdo a outros
deuses.

- Divindades de uma aldeia ou pequena cidade. Cada aldeia
ou pequena cidade tende a afirmar a superioridade do seu deus
em relacéo aos deuses das aldeias ou cidades vizinhas. E o comeco
das reivindicagbes de exclusividade e da intolerancia.

- “Deus e deusa na alianca tribal”. Foi provavelmente neste
contexto que apareceu lavé, assim como a imagem de um deus
guerreiro.

- Teologias reais em Israel. Os Estados-nacdo (Israel e Juda)
caracterizaram-se pela sucessdo dinastica de reis que reivindicavam
a legitimagao divina, apoiada no culto oficial. Algumas das teologias
anteriores devem ter continuado a existir, sendo a sua coexisténcia
ora pacifica ora conflitual.

- A Comunidade de fé de ‘Israel’ apés as deportagbes. A sua
teologia caracterizou-se pela “intolerancia”, meio de auto-afirmagéo
de um grupo minoritario.

CoONCLUSOES

Houve mudangas importantes nos estudos biblicos nas Gltimas
quatro décadas. As mais flagrantes e com maior alcance sao de
natureza metodolégica. Com efeito, desde a década de 1970, assistiu-
se a proliferacdo de novos métodos, abordagens e leituras da Biblia
que tomaram lugar ao lado da exegese histérico-critica, pondo fim
ao monopdlio de que ela gozara na préatica durante cerca de dois
séculos nas instituigbes académicas mais ou menos ligadas as Igrejas
Reformadas ou nos meios laicos e durante cerca de trés décadas
nas instituicbes académicas dependentes da Igreja Catdlica.
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O pluralismo metodolégico que reina actualmente nos estudos
biblicos faz parte do fenémeno mais vasto de fragmentagdo ou de
pluralizagio do mundo ocidental, nomeadamente dos seus saberes.
No caso concreto dos estudos biblicos, a proliferagdo de novos
métodos veio também ao encontro de um certo descontentamento
em relacio & exegese histérico-critica, pelo menos tal como era
praticada. A principal razdo do descontentamento era o fosso
que existe entre a exegese histérico-critica e os requisitos da vida
cristd. Talvez por terem uma longa prética desse tipo de exegese,
os exegetas das Igrejas Reformadas foram em geral os primeiros
a expressar insatisfacdo. No caso do mundo catédlico, a adopgéo
de novos métodos exegéticos foi facilitada pela liberalizacdo geral
inaugurada pelo Concilio Vaticano II.

Tendo o seu programa especifico, cada método, abordagem ou
leitura da Biblia deve chegar a conclusées que lhe sao prdprias,
implicando o pluralismo metodolégico pluralismo nos resultados
obtidos.

A coexisténcia dos novos métodos, concretamente dos métodos
de natureza literdria, com a exegese histérico-critica, ndo tem sido
sempre pacifica. Nao raro os exegetas tém tendéncia para absolutizar
o método que praticam, ilegitimando os demais. Ora, tendo cada
método o seu objectivo préprio, particular e limitado, nenhum deles
pode esgotar o sentido da Biblia. Pela mesma razao, nenhum deles
pode arrogar-se o estatuto de “o método” exegético, com exclusao
dos demais.

A PCB, no documento intitulado “A interpretacdo da Biblia
na Igreja”, reconhece a primazia da exegese histérico-critica. Ea
(nica que considera indispenséavel, por ser a tnica que tem como
objecto o estudo cientifico do sentido original dos textos antigos,
categoria a que os textos biblicos pertencem®. De facto, a exegese
histérico-critica continua largamente predominante. Além disso,
os seus resultados sdo amilde pressupostos pelos praticantes de
outros métodos. As grandes mudancas que se deram no estudo
do AT durante as ultimas quatro décadas devem-se a exegese
histérico-critica. E claro que o estudo da Biblia, sobretudo como
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texto religioso fundante, ndo pode ser a tarefa da exegese histérico-
critica apenas.

Relativamente & exegese do AT, houve uma reviravolta no
estudo do Pentateuco. Foi obra da exegese histérico-critica.
A hipétese documentéria que servira de chave de leitura do
Pentateuco durante umas trés ou quatro décadas foi desacreditada
e, geralmente, abandonada. Uma das consequéncias desse facto foi
o “rejuvenescimento” dos textos do Pentateuco e, por isso, o seu
descrédito como documentos histéricos sobre os acontecimentos a
que se referem explicitamente. Por isso sdo hoje raros os autores
que ainda ousam servir-se dos relatos do Pentateuco para reconstituir
a histéria das origens de Israel e de Juda. Por exclusdo de partes,
os oraculos dos “profetas” do séc. VIII a. C. sdo tidos como os
textos biblicos mais antigos que podem datar-se com uma certeza
razoavel e os primeiros testemunhos das tradigbes sobre as origens
de Israel.

A grande mudancga no estudo dos livros proféticos consistiu, de
facto, na correcgdo do que fora a grande falta na aplicagdo dos
métodos histdrico-criticos a esses livros. Libertando-se do preconceito
romantico que valorizava exclusivamente as ipsissima verba dos
titulares ou dos iniciadores dos livros proféticos, os exegetas puseram-
se a estudar com igual rigor as partes secundéarias, mediante a histéria
da redacgdo. Talvez sob a influéncia dos métodos sincrénicos,
fixaram-se como horizonte ndo as pequenas unidades literarias, mas
a totalidade de cada um dos livros ou até um conjunto de livros.

O estudo teoldgico do AT nao escapou ao pluralismo que reina
nos estudos biblicos em geral. Ha quem n&o reconhega a existéncia
da teologia do AT como disciplina académica. A esmagadora maioria
reconhece-a. De facto, as obras com o titulo “Teologia do Antigo
Testamento” ou parecido sucedem-se a um bom ritmo. No entanto,
essas obras estdo longe de ser unanimes relativamente ao objecto
da teologia do AT e ao método a adoptar. A grande maioria dos
autores continua a basear-se nos métodos histérico-criticos, mas
diverge quanto ao objecto da teologia do AT. Para uns tratar-se-ia
de sistematizar os temas do AT & volta de um centro. Para outros,
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essa sistematizagdo é inadequada e impossivel, limitando-se por isso
a descrever os principais temas do AT.

Nao falta quem, rompendo com os métodos histérico-criticos,
baseie o estudo teolégico do AT noutros métodos, nomeadamente
na andalise retdrica e na abordagem candnica.

Por fim, a ideia de que ha no AT uma pluralidade de teologias
irredutiveis umas as outras ndo cessa de ganhar terreno.

Francolino J. Gongalves
Ecole Biblique et Archéologique Frangaise
Jerusalém.

NOTAS

Acrénimo de Tord-Nebi'im-Ketubim {Lei-Profetas-Escritos), uma das designagoes

mais frequentes das Sagradas Escrituras judaicas.

“Repetigao” ou “Segundo texto”. Corpo legislativo judaico, compilado cerca de 200

d. C. por Jehuda Ha-Nasi. Rege toda a vida judaica tanto no dominio individual

como no dominio colectivo.

“Acrescento”.

Comentérios aos livros biblicos de cariz homilético e edificante.

Migrd é o correspondente etimolégico e seméntico do arabe Qur’an (Alcorao).

Encontraram-se vérios exemplares desse escrito em Qumran e dois na sinagoga

caraita do Cairo. Os dois manuscritos provenientes da sinagoga do Cairo datam do

séc. X. Acharam-se casualmente em 1890.

Outro nome por que sdo conhecidos os caraitas é bené migrd (literalmente “filhos

da leitura”, isto é, “filhos das Escrituras”}.

G. DaHaN, L'exégése chrétienne de la Biple en Occident médiéval. Xlle-XIVe siécle

(Patrimoines. Christianisme), Paris, Les Editions du Cerf, 1999, pp. 75-120.

J. Nunes CARREIRA, Filologia e critica de Isaias no comentdrio de Francisco Foreiro

(1522?-1581). Subsidios para a histéria da exegese quinhentista, Coimbra, 1974.

10 B, Spinoza, Tractatus theologico-politicus, Amsterdam, 1670.

11 Richard SiMon, Histoire critique du Vieux Testament, Paris, 1678.

2 Houve um total de 14 “Respostas” entre 13 de Fevereiro de 1905 e 18 de Junho de
1915, a dltima datando j& do pontificado de Bento XV.

13 Sobretudo Dei Verbum, il, 12.

Que eu saiba, no mundo catélico um dos primeiros que reflectiu sobre essas questoes

foi F. Dreyfus numa série de artigos publicados entre 1975 e 1979: «Exégése en

Sorbonne, exégése en Eglise», RB 82 (1975) 321-359; «L'actualisation & I'intérieur

de la Bible»«, RB 83 (1976) 161-202; «L'actualisation de I'Ecriture. 1. - Du texte a la

vien, RB 86 (1979) 5-58. «2. - L'action de I'Esprit», RB 86 (1979) 161-193. «3. - La

place de la tradition», RB 86 (1979) 321-384.

o s w

75



CADERNOS (573

21

24

26

27

3

M. FriebLANDER, The Commentary of Ibn Ezra on Isaiah. Edited from Mss. and
Translated. with Notes, Introductions, and Indexes, New York, Philipp Feldheim,
1873.

U. SimoN, «bn Ezra Between Medievalism and Modernism: The Case of Isaiah
XL-LXVI», em J. A. EMerTON (ed.), Congress Volume. Salamanca 1983 (SVT 36),
Leiden, E. J. Brill, 1985, pp. 257-271.

J. C. DoperiLew, Esaias ex recensione textus hebraei ad fidem codicum
manuscriptorum et versionum antiquarum latine vertit notasque varii argumenti
subiecit, Editio tertium recognita, Norimbergae et Altdorfi, 1789. Veja-se M. MuLzeg,
« Déderlein und Deuterojesaja», Biblische Notizen 66 (1993) 15-22.

J. C. EicHHoRN, Einleitung ins Alte Testament, 111, Leipzig, 1783, pp. 76-97.

E. Senmsporr, Die Prophetenauslegung bei J. G. Eichhorn, Géttingen, Vandenhoeck
& Ruprecht, 1971,

B. DunM, Das Buch Jesaja (Géttinger Handkommentar zum Alten Testament
IlI/1), Tubingen, 1892. Duhm sugeriu que os cap. 56-66 constituem uma obra
independente logo na primeira edigao do comentario em 1892, mas foi na terceira
edigao, em 1914, que ele desenvolveu essa hipétese.

Entre os mais recentes, por exemplo, O. T. Aius, The Unity of Isaiah: A Study in
Prophecy, Philadelphia, 1950 e 1972; R. MarcaLioutH, The Indivisible Isaiah, New
York, 1964; E. J. Young, The Book of Isaiah, 3 vol., Grand Rapids, Eerdmans, 1964-
1972; J. N. OswaLt, The Book of Isaiah. Chapters 1-39 (NICOT), Grand Rapids,
Michigan, Eerdmans, 1986, pp. 17-23.

Por exemplo, C. C. Torgey, The Second Isaiah, New York, 1928; J. D. SMarr,
History and Thelogy in Second Isaiah. A Commentary on Isaiah 35. 40-66, London,
Epworth, 1967.

O. H. Steck, Studien zu Tritojesaja (BZAW 203), Berlin-New York, Walter de
Gruyter, 1991, pp. 3-45.

dJ. VERMEYLEN, «L'unité du livre d'Isaie», em J. VerMEYLEN (ed.), The Book of Isaiah.
Le livre d’Isaie. Les oracles et leurs relectures. Unité et complexité de I'ouvrage
(BETL 81), Leuven, University Press, 1989, pp. 11-53.

G. FoHRER, Das Buch Jesgja. 3, Ziirich-Stuttgart, Zwingli Verlag, 1964, p. 2; A. PEnna,
Isaia (Sacra Bibbia), Torino-Roma, Marietti, 1964, p. 378.

O. EissFeLot, Einleitung in das Alte Testament, Tiibingen, J. C. B. Mohr (Paul
Siebeck), 1934, p. 388; R. H. PrerFreR, Introduction to the Old Testament, New
York/London, Harper & Brothers, 19413, pp. 447-448.

G. FoHRreR, Das Buch Jesaja. 3, Ziirich-Stuttgart, Zwingli Verlag, 1964, p. 2.

G. MARGOLIOUTH, «Isaiah and Isaianic», The Expositor 9 (1910) 525-529.

S. MowinckeL, Prophecy and Tradition. The Prophetic Books in the Light of the
Study of the Growth and History of the Tradition, Oslo, Dybwad, 1946

Por exemplo, D. R. Jongs, «The Traditio of the Oracles of Isaiah of Jerusalemy,
ZAW 67 (1955) 226-246; J. H. EaToN, «The Origin of the Book of Isaiah», VT 9
(1959) 138-157; J. ScHREINER, «Das Buch jesajanischer Schule», em J. ScHREINER
(ed.), Wort und Botschaft, Wiirzburg, 1967, pp. 143-162; D. Bourcuer, «Pourquoi
a-t-on rassemblé des oracles si divers sous le titre d’Esaie?», Etudes Théologiques et
Religieuses 58 (1983) 171-179.

Invoca-se também Is 50, 4. No entanto, esse texto nao fala de um discipulo de Isafas
nem de qualquer outro ser humano. O autor desse texto declara-se discipulo do
préprio lavé.

76



Os estudos biblicos hoje - Francolino J. Gongalves

3z

40

4

42

43

45

47

R. E. CLEMENTS, «The Unity of the Book of Isaiah», Interpretation 36 (1982) 119-120
{117-129); IpeM, «Beyond the Tradition History. Deutero-Isaianic Development of
First Isaiah’s Themes», JSOT 31 (1985) 96-97 (95-113).

Sobre as circunstancias relativas & elaboragéo do documento, pode ler-se José Loza
VERA, «La interpretacién de la Biblia en la Iglesia», Andmnesis (Revista de Teologia,
Dominicos, México) IV/2 (1994) 79-81‘ (77-117).

L’interprétation de la Bible dans I'Eglise, Citta del Vaticano, Libreria Editrice
Vaticana, 1993, p. 33.

Excelente estado da questao em Félix Garcia Lopez, El Pentateuco. Introduccién a la
lectura de los cinco primeros libros de la Biblia (Introduccién al estudio de la Biblia,
3a), Estella (Navarra), Editorial Verbo Divino, 2003.

J. Astruc, Conjectures sur les mémoires originaux dont il parait que Moyse s’est servi
pour composer le récit de la Genése, Bruxelles, 1753; cf. J. Astruc, Conjectures sur
la Genése. Introduction et Notes de P. Gibert, Paris, 1999.

A sigla habitual J vem da transliteracéo alema Jahwist,

H. HupreLp, Die Quellen der Genesis und die Art ihrer Zusammensetzung, Berlin,
Wiegandt und Grieben, 1853.

K.H. GraF, Die geschichtlichen Biicher des Alten Testaments. Zwei historisch-
kritischen Untersuchungen, Leipzig, 1886.

J. WeLthausen, Die Composition des Hexateuchs und der historischen Biicher
des Alten Testaments, Berlin, Verlag von Georg Reimer, 1876-1877 (31899); Ib.,
Prolegomena zur Geschichte Israels, Berlin, Verlag von Georg Reimer, 31886.

G. von Rap, Das formgeschichtliche Problem des Hexateuch (BWANT 4}, Stuttgart,
Verlag W. Kohlhammer, 1938.

M. NotH, Uberlieferungsgeschichte des Pentateuch, Stuttgart, Verlag W. Kohlhamer,
1948.

F.V. WINNET, «Re-examining the Foundations», JBL 84 (1965) 1-19.

N.E. WaGnER, «Pentateuchal Criticism: No Clear Future», Canadian Journal of
Theology 13 (1967) 225-232.

H. H. Scump, Der sogennante Johwist. Beobachtungen und Fragen zur
Pentateuchforschung, Ziirich, Theologischer Verlag, 1976.

M. Rosk, Deuteronomist und Jahwist. Untersuchungen zu den Beriihrungspunkten
beider Literaturwerke (AThANT 67), Ziirich, Theologischer Verlag, 1981; Ip, «La
croissance du corpus historiographique de la Bible - une proposition», Revue de
Théologie et de Philosophie 118 (1986), pp. 217-326; Ip., <Empoigner le Pentateuque
par sa fin ! L'investiture de Josué et la mort de Moise», em A. de Pury (ed.), Le
Pentateuque en question. Les origines et la composition des cing premiers livres de
la Bible & la lumiére des recherches récentes (Le Monde de la Bible), Genéve, Labor
et Fides, 1989, pp. 129-147.

J. Van Seters, Abraham in History and Tradition, New Haven, Yale University Press,
1975; Ib., Prologue to History. The Yahwist as Historian in Genesis, Louisville,
Westminster/John Knox Press, 1992; Ip., The Life of Moses. The Yahwist as Historian
in Exodus-Numbers (Contributions to Biblical Exegesis and Theology 10), Kampen,
Kok Pharos Publishing House, 1994.

R. Renptorrr, Das (iberlieferungsgeschichtliche Problem des Pentateuch (BZAW
147), Berlin, Walter de Gruyter, 1977; E. BiLum, Die Komposition der Viitergeschichte
(WMANT 57), Neukirchen-Viuyn, Neukirchener Verlag, 1984; Ip., Studien zur
Kompostion des Pentateuch (BZAW 189), Berlin, Walter de Gruyter, 1990.

77



CADERNOS (573

49

53

57

&

P. Voiz - W. Ruporpi, Der Elohist als Erzdhler. Ein Irrweg der Pentateuchkritik?
(BZAW 63), Giessen, Verlag von Alfred Tépelmann, 1933; W. RuboLpH, Der
“Elohist” von Exodus bis Josua (BZAW 68}, Berlin, Verlag von Alfred Tépelmann,
1938.

Félix Garcia Lépez, El Pentateuco (supra, n. 35) p. 338.

R. RenpTORFF, Das tiberlieferungsgeschichtliche Problem des Pentateuch (supra, n.
48) p. 68.

Thomas ROMER, Israels Viiter. Untersuchungen zur Viterthematik im Deuteronomium
und in der deuteronomistischen Tradition (OBO 99), Fribourg/Gottingen,
Universitatsverlag/Vandenhoeck und Ruprecht, 1990.

Albert de Pury, «Le cycle de Jacob comme Iégende autonome des origines d'lsraély,
em J.A. EMerTON (ed.), Congress Volume. Leuven 1989 (SVT 43), Leiden-New
York-Kebenhaven-Kaéln, E.J. Brill, 1991, pp. 78-96.

Albert de Pury, «Osée 12 et ses implications pour le débat actuel sur le Pentateuquen,
em P. !‘IAUDEBERT (ed.), Le Pentateuque. Débats et recherches (Lectio Divina 151},
Paris, Editions du Cerf, 1992, pp. 175-207; Ibem, «Las dos leyendas sobre el origen
de Israel (Jacob y Moisés) y la elaboracién del Pentateuco», Estudios Biblicos 52
(1994) 95-131.

A. de Pury, «Abraham: The Priestly “Ecumenical” Ancestor», em S. L. McKeNzEE e
T. RoMER (eds), Rethinking the Foundations. Historiography in the Ancient World
and the Bible. Essays in Honour of John Van Seters (BZAW 294), Berlin - New York
- Kéln, Walter de Gruyter, 2000, pp. 163-181.

dJ.-L. Ska, «L’appel d’Abraham et I'acte de naissance d’lsraél. Genese 12,1-4a», em
M. VERVENNE e J. LusT (eds), Deuteronomy and Deuteronomic Literature. Festschrift
C.H.W. Brekelmans (BETL 133}, Leuven, University Press, 1997, pp. 367-389.
Entre outros, K. ScHmip, Erzuvdter und Exodus: Untersuchungen zur doppelten
Begriindung der Urspriinge Israels innerhalb der Geschichtsbiicher des Alten
Testaments {(WMANT 81), Neukirchen-Vluyn, Neukirchener Verlag, 1999;
Christophe NiHaN, «L'écrit sacerdotal comme réplique au récit deutéronomiste des
origines. Quelques remarques sur la “bibliothéque” de P», em D. MARGUERAT (ed.),
La Bible en récits. L’exégese biblique a 'heure du lecteur, Colloque international
d’analyse narrative des textes de a Bible. Lausanne (mars 2002} (Le Monde de la
Bible 48), Genéve, Editions Labor et Fides, 2003, pp. 196-212.

Os estudos recentes mostram que os 12 livros dos chamados Profetas Menores
foram organizados de maneira a formar uma unidade; por exemplo, P.-M. BogagrT,
«L’organisation des grands recueils prophétiques», em J. VERMEYLEN (ed.), The Book
of Isaiah. Le livre d’Isdie. Les oracles et leurs relectures. Unité et complexité de
I'ouvrage (BETL. 81), Leuven, University Press, 1989, pp. 147-153.

J. BECKER, Isaias. Der Prophet und sein Buch (Stuttgarter Bibelstudien 30), Stuttgart,
Katholisches Bibelwerk, 1968.

H. BartH, Die Jesaja-Worte in der Josiazeit. Israel und Assur als Thema einer
produktiven Neuinterpretation der Jesqjaiiberlieferung (WMANT 48), Neukirchen-
Vluyn, Neukirchener Verlag, 1977.

J. VERMEYLEN, Du prophéte Isaie & I'apocalyptique. Isate [-XXXV, miroir d’un demi-
millénaire d’expérience religieuse en Israél (Etudes Bibliques), Paris, Gabalda, 2
vol., 1977 e 1978.

J. VERMEYLEN (ed.), The Book of Isaiah. Le livre d’Isaie. Les oracles et leurs relectures.
Unité et complexité de I'ouvrage (BETL 81), Leuven, University Press, 1989. A
contribuigdo de J. Vermeylen lé-se nas pp. 11-53 desse volume.

78



Os estudos biblicos hoje - Francolino J. Gongalves

63

65

66

67

70

7

kr

()

73

74

75

8

M. BaiLter, «Textes bibliques», em M. BalLLer, J.T. MiLK, e R. de Vaux (eds), Les
‘petites grottes’ de Qumran (DJD IIl), Oxford, Clarendon Press, 1962, pp. 62-69;
Emanuel Tov, em E. ULRcH et al. (eds), Qumran Cave 4. X. The Prophets (DJD XV),
Oxford, Clarendon Press, 1997, pp. 145-207.

J. Gerald Janzen, Studies in the Text of Jeremiah (HSM 6), Cambridge, MA, Harvard
University Press, 1973, pp. 173-184; Emanuel Tov, «Three Fragments of Jeremiah
from Qumran Cave 4», RQ 60/15 (1992) 531-541.

J.G. EicHHORN, Bemerkungen iiber den Text des Propheten Jeremias, Repertorium
fur Biblische und Morgenléndische Literatur 1 (1777) 167-168.

F. C. Movers, De utriusque recensionis vaticiniorum leremiae, Graecae Alexandrinae
et Hebraicae masorethicae, indole et origine commentatio critica, Hamburg, Perthes,
1837.

A. ScHoLz, Der masorethische Text un die LXX-Ubersetzung des Buches Jeremias,
Regensburg, 1875.

A. W. Streang, The Double Text of Jeremiah, Cambridge, 1896.

M.G.L. Sponn, leremias vates e versione Iudaeorum Alexandrinorum ac reliquorum
interpretum graecorum emendatus notisque criticis illustratus, 2 vol., Leipzig, 1824.
P.-M. BoGaerT, «Le Livre de Jérémie en perspective: les deux rédactions antiques
selon les travaux en cours», RB 101 (1994) 363-406.

W. GoLeniscHEFF, Papyrus hiératique de la collection Golénischeff contenant la
description du voyage de I'égyptien Qunou-Amon en Phénicie, Recueil de travaux
relatifs & la philologie et a I'archéologie égyptiennes et assyriennes, Paris, Librairie
Emile Bouillon, 1899, pp. 74-102.

H. PocNon, Inscriptions sémitiques de Syrie, de la Mésopotamie et de la région de
Mossoul, Paris, 1908, pp. 156-178.

A. Lobs, «Une tablette inédite, intéressante pour I’histoire ancienne du prophétisme
sémitique», em H. H. RowLEy (ed.), Studies in Old Testament Prophecy Presented to
Professor Theodore H. Robinson, Edinburgh, T & T Clark, 1950, pp. 103-110.
d.-M. DuranD, Archives épistolaires de Mari I/1 (ARM XXVI/1), Paris, Recherche sur
les civilisations, 1988.

Oratio de juste discrimine Theologiae biblicae et dogmaticae regundisque recte
utriusque finibus. O texto foi publicado, postumamente, mais de quatro décadas
depois, pelos filhos do autor: T. A. GaBier e J. G. GasLER, D. Johann Philipp Gablers
Kleinere theologische Schriften. 2 vol., Ulm, Stettin, 1831, vol. 2, pp. 179-198.

G. voN Rap, Theologie des Alten Testaments. Band I Dle Theologie der
geschichtlichen Uberlieferungen Israels, Miinchen, Chr. Kaiser Verlag, 1957; Band
1I. Die Theologie der prophetischen Uberlieferungen Israels, Miinchen, Chr. Kaiser
Verlag, 1960. Foi objecto de vérias edi¢bes, de traducdes em vérias linguas, de
numerosas recensoes e de outros estudos. Assinalo dois dos mais recentes: Martin
Rosk, «L’Ancien Testament: Livre d'une attente. Le concept d'histoire comme clef
d'interprétation dans I'ceuvre de Gerhard von Rad», Revue de Philosophie et de
Théologie 121 (1989) 407-421; Jan HowmMan, «La Théologie de I'Ancien Testament
de Gerhard von Rad. D’oil vient un tel succés ?», Sémiotique et Bible 87 (1997) 31-
47,

P. WERNBERG-MOLLER, «Is There an Old Testament Theology?», Hibbert Journal 59
(1960) 21-29.

d. vaN DER PLOEG, «Une “Théologie de I'Ancien Testament” est-elle possible ?»,
ETL 38 (1962) 417-434; Patrick FannoN, «A Theology of the Old Testament ~ Is [t
Possible ?», Scripture 19 (1967) 46-53.

79



CADERNOS (573

% R. de Vaux, «Peut-on écrire une “Théologie de I' Ancien Testament” ?», em Mélanges
offerts @ M.-D. Chenu (Bibliothéque Thomiste 37), Paris, dJ. Vrin, 1967, pp. 439-449
= R. de Vaux, Bible et Orient, Paris, Les Editions du Cerf, 1967, pp. 59-71.

Rainer ALBERTz, Religionsgeschichte Israels in alttestamentlicher Zeit (Grundrisse

zum AT 8), Géttingen, Vandenhoeck und Ruprecht, 1992.

81 Bernd Janowskl, «Theologie des Alten Testaments. Pladoyer fiir eine integrative Pers-
pektive», em A. LEMAIRE (ed.), Congress Volume Basel 2001 (SVT 92), Leiden- Bos-
ton, Brill, 2002, pp.241-276.

& Hermann SpiEckeRMANN, «God's Steadfast Love. Towards a New Conception of Old

Testament Theology», Bib 81 (2000) 305-327.

Menciono sé o seu opus magnum sobre a questdo: W. BRUEGGEMANN, Theology of

the Old Testament: Testimony, Dispute, Advocacy, Minneapolis, MN, Fortress Press,

1997.

Assinalo s os titulos mais importantes: B. S. CHiLDs, Biblical Theology in Crisis,

Philadelphia, Westminster Press, 1970; Ib., Introduction to the Old Testament as

Scripture, London, SCM Press, 1979; Ip., Old Testament Theology in a Canonical

Context, London, SCM Press, 1985; Ip., Biblical Theology of the Old and New Tes-

taments: Theological Reflection on the Christian Bible, Minneapolis, Fortress Press,

1993.

8 G, voN Rap, Theologie des Alten Testaments. Band Il (supra n. 76), p. 17.

8 (. voN Rap, Weisheit in Israel, Neukirchen-Vluyn, Neukirchener Verlag 1970.

87 Para o P. de Vaux, «Peut-on écrire une “Théologie de I'Ancien Testament” ?» (supra,
n. 79.), p. 65, trata-se de uma “histéria da religido do Antigo Testamento”.

8 E. S. GERSTENBERGER, Theologien im AT. Pluradlitét und Synkretismus alttestamentli-
chen Gottesglaubens, Stuttgart/Berlin/Kéln, W. Kohlhammer, 2001 = Theologies in
the Old Testament (Translated by John Bowden), London-New York, T & T Clark,
2002.

8 Cf também Paul Jovce, «First Among Equals? The Historical-Critical Approach in the
Marketplace of Methods», em S.E. Porter, P. Jovce e D. E. OrTon (eds), Crossing
the Boundaries. Essays in Biblical Interpretation in Honour of Michael D. Goulder
(Biblical Interpretation Series 8), Leiden - New York -Kéln, E.J. Brill, 1994, pp. 17-
27.

B0

80



ASPECTOS DA CRISTOLOGIA

0. INTRODUCAO

A cristologia constitui, sem duavida, um dos &mbitos mais
fundamentais no interior da denominada «teologia dogmética», ou
seja, daquela area da teologia que se debrucga sobre os contetdos
fundamentais da fé crista. O que néo é de estranhar, pois os principais
debates teolégicos — desde os dos primeiros anos do cristianismo,
que conduziram as primeiras e fundamentais definigbes dogméticas
(contidas no simbolo niceno-constantinopolitano) — foram debates
essencialmente cristolégicos. Que Jesus de Nazaré, em tudo o que
disse e fez, foi mais que um interessante pregador e curandeiro; que
continua a ser aquilo que sempre foi; e que, nisso que foi e é, é
para nds revelagdo e presenca activa do Deus que salva, isto é, o
verdadeiro Cristo, ungido e enviado de Deus - esses poderéo ser
considerados os principais contetidos da fé crista, que transforma o
préprio nome de «Jesus Cristo» numa profissdo de fé teoldgica, isto
¢, relativa a Deus e a sua relagao com o ser humano.

Nesse sentido, quando a tradigao teoldgica opta por falar em
«cristologia», e nao apenas em «jesulogia» ou outra coisa qualquer,
estd a fazer uma opgédo com significado profundamente teoldgico,
que em si ja engloba a prépria definigao dogmética relativamente
a pessoa em causa, assim como a tudo o que fez e disse e ao
movimento comunitario que se lhe seguiu.

E porque o cristianismo brota, na sua identidade central, dessa
opcao teolégico-dogmatica, o repensar da sua identidade implica,
sempre, um repensar da prépria cristologia. Ora, essa actividade
nunca atingiu, ao longo dos séculos que nos precederam, um ponto
de chegada final, que pudesse significar impossibilidade de re-pensar
e re-dizer os contetidos da fé, quando se refere a pessoa que constitui
o cemne dessa mesma fé.
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De seguida, apresentarei uma brevissima resenha de alguns
percursos mais recentes — seleccionados, embora nao arbitrariamente,
entre muitos outros possiveis — relativamente as possibilidades plurais
de considerar o que significa 0 nome «Jesus Cristo», ou seja, que
conteido poderé atribuir-se a essa profissao de fél.

Por estranho que possa parecer, a imensa variedade das
abordagens nao ird desembocar numa proposta final e acabada, mas
numa perspectiva teolégica e pragmatica em que a prépria cristologia
nos surge como algo a fazer-se, assim como acontece com o préprio
cristianismo. Cabe-nos, como cristaos do tempo que nos coube, re-
inventar o cristianismo?, sempre de novo, reinventando a prépria
cristologia que o alimenta. Da tradicdo herddmos os parémetros de
reinvengdo, para que nao se torna puro devaneio subjectivo; mas
herddmos também a obrigacédo de néo repetir, pura e simplesmente,
aquilo que recebemos.

1. PERCURSOS CRISTOLOGICOS

1. Embora se admita hoje, cada vez mais claramente, que os
primeiros séculos do cristianismo e da respectiva reflexdo teolégica
apresentaram j& uma enorme complexidade e pluralidade de
posigbes, admite-se de forma mais ou menos consensual que houve
uma tendéncia que predominou e se afirmou mais fortemente nas
primeiras definicbes dogméticas, todas elas, como se sabe, de
conteido preponderantemente cristolégico. Tornou-se ja habitual
denominar essa tendéncia «cristologia do logos», precisamente a
partir do conceito central nela utilizado.

Ao repensar, no contexto da cultura helénica e partindo de
determinadas pretensdes préprias do cristianismo, a figura histérica
de Jesus, os primeiros cristdos, sobretudo pela boca e pela pena
de alguns dos mais salientes pensadores de entre eles (mais
tarde denominado «Padres da Igreja»), recorreram cada vez mais
frequentemente & categoria grega do logos. Dos vérios significados
que essa categoria possuia, salientaram-se sobretudo a sua pretensao
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de universalidade e a sua espiritualidade. Com base nesses elementos,
a cristologia que neles se baseou ficou logo predeterminada, para
0s séculos seguintes, nos seus aspectos positivos e negativos.

Ao recorrer a universalidade do logos, enquanto elemento
que anima todo o cosmos e todo o ser humano, a transposi¢do
da histéria concreta de Jesus para essa categoria permitiu que a
referéncia a pessoa histdrica de Jesus de Nazaré se distinguisse
da referéncia a qualquer outro fundador ou outra qualquer
personagem histérica. Tratava-se, antes, de um mediador divino
(ndo simplesmente mediador do divino), cuja actividade salvifica
suplantava a particularidade das suas relacoes culturais e pessoais,
a fim de se orientar para todos os seres humanos, sem distin¢ado de
nacionalidade, etnia, sexo, estatuto social, etc. Dessa universalidade
cristolgica brotou a vocagao incontornavelmente universal do
cristianismo, que rebentou com todas as identificagdes culturais que
ainda dominavam o universc judaico (confins étnicos do «povo de
Deus) e mesmo grego (limites politicos da polis).

Por outro lado, essa universalizagao implicou uma consequente
espiritualizagao, jA4 que a categoria do logos se assumia como
universal precisamente por ser de ordem espiritual, independente
das condigbes particulares da matéria e mesmo da carne. No
interior dessa espiritualidade é que comecam a definir-se, entao, as
categorias teoldgicas relativas ao Cristo, como Filho enviado do Pai,
ou Logos que se faz carne, sem deixar de ser o Logos eterno.

O acontecimento histérico da vida real de Jesus de Nazaré,
sobretudo a sua paixdo e morte, passam para segundo plano, sendo
mesmo ultrapassadas em certas cristologias, para tudo se fixar na
relagdo eterna entre Pai, Filho e Espirito, no seu significado de
salvagao espiritual ou mistica, cada vez mais interiorizada, para o
crente individual. A devotio moderna, séculos mais tarde — assim
como muitos elementos da reforma protestante, para nao falar na
prépria cultura moderna do sujeito e pés-moderna do individuo
— brotard desta interiorizagdo e espiritualizagdo da pessoa de Jesus
e, de forma analdgica, do cristdo que com ele se identifica.

Esta cristologia do logos nao foi a tnica, logo desde o inicio
das reflexGes teoldgicas. Mas foi a que se sobrepds, marcando
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depois a maioria das cristologias posteriores. Para esse tipo de
cristologia, assumiu papel central a encarnacéo, néo propriamente
enquanto acontecimento histérico, mas enquanto processo pelo qual
o Logos eterno assume carne humana. Paradoxalmente, a fixacao
na encarnagao provocou uma espécie de esquecimento da «carne»
real, na histéria humana, reduzindo tudo a um processo divino,
cuja realidade histérica é mais ou menos aparente.

Grande parte dos conflitos dogmaticos dos primeiros séculos,
com as consequentes condenacbes a afirmagdes solenes, poderia
ser revista — no sentido de ser re-lida ou de novo compreendida,
nédo propriamente alterada — com base no questionamento desta
opgao teoldgica — pelo menos em parte. Mas nao ¢ isso o que aqui
nos ocupa, até porque implicaria um trabalho sem fim, sumamente
complexo do ponto de vista histérico e teolégico®.

2. Durante os sécs XIX e XX, por diversas influéncias -
também de cristologias antigas — assistimos a uma reformulacéo da
cristologia, através da reorientacéo para a histéria humana, presente
na histéria concreta de dJesus Cristo, sobretudo enquanto kenosis
ou auto-aniquilamento de si mesmo. A centralidade da encarnagéo
foi cedendo lugar & centralidade da paixdo, como manifestacao
méxima da real pertenca de Jesus Cristo & humanidade sofredora,
em que se fez carne.

Esta «cristologia da kenosis» centrou-se no percurso humano de
Jesus, na sua actividade global como anunciador vivo do Reino de
Deus e, sobretudo, na sua actividade de solidariedade com as vitimas
sofredoras, como forma de redengéo do sofrimento e da morte.
Nao se trata, apenas, de uma qualquer manifestagdo humana do
logos eterno de Deus, mas de uma manifestacido na carne real da
vitima sofredora - precisamente em favor dessa vitima, e n&o para
aprovar a vitimacao. Essa manifestacdo nao anula a relagao eterna
ao Pai, mas é precisamente a sua realizacdo méxima, na histéria,
sendo também a sua revelagdo fundamental. Os acontecimentos da
vida de Jesus tornam-se, assim, o tnico ponto de partida para uma
cristologia fiel a sua pessoa, sem dissolugdes tedricas nas categorias
da filosofia grega.
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3. Como noutras &reas, também aqui a pluralidade teolégica
s6 se torna problemdtica quando nao é assumida, isto é, quando
cada posigao se pretende tnica e se fecha em si mesma.

A cristologia do logos, na sua pretensao universal, salienta a
divindade de Jesus, o poder salvifico da sua ac¢ao, a revelacido do
préprio Deus na sua pessoa; salienta, além disso, a continuidade dessa
presenga e dessa acgdo, sobretudo no interior de cada individuo,
por actuagao do Espirito, como transformacéo espiritual. Deixa em
segundo plano, contudo, o significado da actuagao concreta de Jesus
de Nazaré, do percurso da sua paixdo. Por outro lado, ao situar-se
ao nivel do esquema gndstico da relagdo entre o «uno» supremo
e o logos mediador, acaba por paradoxalmente correr certos
riscos de diminuir a prépria divindade de Jesus, num esquema de
intermediérios salvificos; e o automatismo dessa salvagao, pelo poder
de Deus, através dos intermediérios, hierarquizando o processo,
reduz o ser humano, como Ultimo elo da hierarquia, a resultado
do destino, pouco auténomo e dificilmente assumido como sujeito
livre do seu acolhimento da salvacéo. Para além disso, a dimensao
carnal do ser humano é tendencialmente desprezada, sendo este
reconduzido a sua participacio num espirito Gnico e universal.

Por seu turno, a cristologia da kenosis centra-se na realidade
histérica, numa profunda alianga de Jesus Cristo com todo o ser
humano, sobretudo com os mais débeis e indefesos; salienta, assim,
a caracteristica fundamental da revelacdo em Jesus Cristo, que é
precisamente o amor de doag&o pelos outros, colocando-se no lugar
dos proscritos da nossa sociedade. Mas, por outro lado, Jesus poderia
ser visto, assim, apenas como um ser humano solidario com os
outros, sem que isso tenha qualquer significado salvifico e revelador
e sem que isso tenha, pois, nada a ver com a relacio entre Deus
e o ser humano - deixaria de ser o Cristo.

Nos mais diversificados caminhos da teologia, percorridos ao
longo do séc. XX, estas duas tendéncias fundamentais da cristologia,
sobretudo a segunda, assumiram variadas fisionomias, de que aqui
apenas poderei referir algumas, de forma algo esquematica.

Tendo a generalidade das cristologias assumido o perfil histérico,
isto é, a concentragdo na pessoa concreta de Jesus de Nazaré como
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ponto de partida das suas reflexdes, o certo é que algumas o fizeram
com intuito mais claramente dogmatico, quer numa linha claramente
transformadora, quer em continuidade com a teologia cléssica.

a) Algumas cristologias pretenderam enquadrar a figura de Jesus
Cristo no interior da problematica moderna de reflexdo do sujeito
humano sobre si mesmo e o seu destino. S&o ja conhecidissimas a
perspectiva existencialista de Rudolf Bultmann, assim como a teologia
antropolégica de Karl Rahner e mesmo a versao <humanista» de
Hans Kiing. Mais recentemente, René Girard e Eugen Drewermann
colocaram o problema antropolégico mais ao nivel das estruturas
profundas e encobertas do ser humano (arquétipos), quer ao
nivel do relacionamento social (violéncia), quer ao nivel da vida
psiquica (subconsciente), explorando nesses campos o significado
do papel salvifico de Jesus Cristo, seja como superador de toda a
violéncia sacrificial, seja como terapeuta (salvador) das angustias,
que conduziriam o ser humano a perdigao.

b) Outras cristologias actuais, mais em continuidade com as
tradicionais, situam-se no interior de questées de sempre da tradigao
teoldgica. Assim, Bernard Sesboiié, por exemplo, relé a cristologia a
luz da soteriologia, ou seja, da necessidade de repensar as categorias
que reflectem sobre a realidade da salvacao, realizada por e num
mediador tnico, humano e divino. Bruno Forte, por seu turno, 1&
esse processo salvifico como um processo que constitui a histéria do
proprio Deus, na nossa histéria, enquanto histéria trinitéria. Situa-se
na linha de Hans Urs von Balthasar, o qual insere, por assim dizer,
a cristologia na teologia trinitéria, encontrando na cruz o seu ponto
de confluéncia, como ponto de confluéncia da relagéo entre o Pai
e o Filho, em auto-doagao mutuas.

Situando-se embora no interior da histéria e mesmo por
referéncia preferencial & paixao, essas cristologias nado deixam de
ser preferencialmente dogméticas e quase cristologias do logos, pois
compreendem Jesus Cristo e a sua actuacéo no interior da relagéo
eterna Pai-Filho, sendo um a Palavra-expressao do outro, num
drama que envolve a histéria humana e no qual actua o Espirito.
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c) Outros partem de consideragbes centrais sobre essa histdria
humana, sobre a necessidade de salvacdo, sobre a possibilidade
dessa salvagdo, frente as experiéncias negativas de perdicao. Em
paralelismo com outras leituras da histéria — sobretudo as leituras
globais hegelianas e as leituras revolucionarias marxistas — elabora-
se uma cristologia que encontre na histéria de Jesus Cristo — e
na continuidade dessa histéria na histéria da humanidade — uma
proposta que mantenha a esperanca numa salvagao doada por Deus,
mesmo se construida humanamente no processo da mesma histéria.
Em diferentes perspectivas, podemos inserir aqui as cristologias de
Wolfhart Pannenberg — que considera Jesus como antecipacdo do
sentido global da histéria, que parece perdida em si mesma — e de
Edward Schillebeeckx — que 1& a histéria de Jesus em contraste com
as histérias de perdigdo e, por isso, como antecipagdo de sentido
para as histérias de sofrimento.

d) Mais préximos do Jesus histérico, mas fortemente interessados
na valéncia dogmética da cristologia, alguns teélogos — como Jiirgen
Moltmann - concentram-se no significado messianico da actuacao de
Jesus e nas possibilidades desse messianismo para todos os tempos.
Ou entdo — como Christian Duquoc — véem em Jesus o protétipo do
homem livre, do profeta que anuncia um Deus oculto, que parece
ausente mas que, nessa auséncia, revela uma outra realidade, que
contesta a nossa realidade e a situa sempre apenas a caminho de
um Deus de quem somente temos indicios e que n&o se manifesta
de forma forte e evidente.

Esse Jesus, homem livre, é também sobretudo o libertador,
cujo modelo de libertagéo, tal como a realizava em relagao aos
pobres e excluidos do seu tempo, se torna 0 modelo de libertacéo
crista, na actualidade. A «teologia da libertagdo» constréi a sua
cristologia centrando-se nessa categoria, que explora no contexto
de determinadas visbes da histéria e da sociedade.

A «eologia asidtica», por seu turno, explora na histéria de Jesus
0 que o relaciona com elementos fundamentais da espiritualidade
e religiosidade asiéticas, como formas libertadoras relativamente a
esquemas sociais e mesmo religiosos, o que transforma a cristologia

87



CADERNOS (573

num potencial, simultaneamente, de inculturagéo e de critica cultural.
Na linha da inculturacdo de alguns tragos da figura de Jesus Cristo
trabalham hoje também algumas «teologias africanas», que exploram
sobretudo o papel do chefe, do sabio, do antepassado, para transpor
determinados aspectos da figura histdrica de Jesus e da sua missao
salvifica para o contexto existencial das africanas e dos africanos
de hoje.

A «teologia feminista», por seu turno, muito na linha das diversas
teologias da libertagdo, pretendem fazer descolar a cristologia de
certa identificacdo masculina de Jesus com o homem, o que terd
servido de justificacdo para muitas caracteristicas patriarcalistas da
prépria Igreja. A emancipacdo da mulher — sobretudo da crista
— frente a essa situagdo patriarcalista, implica mesmo que, por
vezes, apenas se considere a missdo de Jesus nessa perspectiva
relativamente revolucionéria, independentemente da sua divindade
ou humanidade.

Noutra vertente, a «teologia das religides», que hoje assume um
lugar cada vez mais saliente no conjunto da investigacdo teoldgica,
também passa pela cristologia como um dos seus lugares centrais,
ja que se frata de questionar a unicidade e exclusividade de Jesus
Cristo, como salvador universal. Em que termos poderd essa
afirmacdo central da fé cristd ser mantida, sem desconsiderar ou
invalidar o valor salvifico de outras religides e possibilitar, desse
modo, um correcto didlogo com elas? Nas reinterpretacdes dessa
pretensdo cristd, onde encontrar os limites, para além dos quais a
referéncia a Jesus deixaria de ser cristologia, propriamente dita?
Estas e outras questdes irdao colocar-se no centro das cristologias
dos préximos anos ou décadas.

d) Apéds os efeitos do método histérico sobre a teologia — que
fizeram com que, sobretudo desde o séc. XX, surgissem cristologias
que mais pretendiam ser histéria da vida de Jesus do que
propriamente cristologia — o interesse por descobrir a verdadeira
fisionomia dessa personagem nunca desapareceu. Actualmente,
embora se tenha superado o historicismo dos primeiros tempos e se
assuma que o que interessa nao é apenas saber quem foi esse Jesus,
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e o que fez e disse, tal e qual, ressurge uma nova concentracio na
fisionomia da sua identidade pessoal e da sua actuacéo. Inserindo-o
no seu contexto sdcio-religioso, ele é interpretado como um judeu
do seu tempo, que tomou determinadas posi¢oes em relacdo aos
assuntos e formas de vida em voga. Uns (como John Dominic
Crossan) véem-no como anunciador do Reino de Deus, a realizar
numa comunidade humana distinta das instituicdes conhecidas,
livre de esquemas sociais, em atitude de total desprendimento dos
esquemas de poder (ao estilo dos cinicos). Outros situam-no entre
os profetas apocalipticos, que anunciavam um final eminente para
a histéria e a irrupcdo de um reino novo, o reino do amor de
Deus. Outros, ainda, enquadram-no no contexto da cultura judeo-
helenista, como carismético anunciador da vida segundo o Espirito,
como verdadeira vida de Deus.

Para estas perspectivas, a questao da divindade, da encarnagéo,
da preexisténcia do logos sao abordadas de forma metaférica, vendo
em Jesus um especial anunciador da verdadeira vida de Deus, como
modelo a seguir, que terd entusiasmado um grupo de discipulos e
impulsionado o que viria a resultar no cristianismo.

2. A QUESTAO DA IDENTIDADE

O que se joga nesta pluralidade de cristologias néo é simplesmente
um jogo de teorias teolégicas, mais ou menos adequadas. Trata-
se, isso sim, da questdo da identidade - ou das identidades — do
préprio cristianismo e, correspondentemente, do ser-cristaio de
cada um de néds, na diversidade dos caminhos possiveis. Assim,
¢é importante abordar aqui a vasta questdo da identidade, sempre
em sintonia com a problemética das diversas cristologias. O que
estd em jogo é, pois, a questio da identidade de Jesus, como
fonte da identidade do cristianismo, isto é, da nossa identidade.
Nesse contexto, seguindo a sugestdo do recém-falecido teélogo belga
Adolphe Gesché, poderemos dividir a questdao da identidade em
identidade histérica, identidade dogmaética e identidade narrativa®.
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1. A identidade histérica tem a ver com o que alguém é,
enquanto pessoa que vive durante determinado niimero de anos,
num lugar determinado, pertencendo a uma linguagem e uma cultura
particulares e, por isso, pensando de determinada maneira e agindo
de acordo com essas convicgdes.

Tendo Jesus existido historicamente, como qualquer outro
ser humano, definir a sua identidade histérica é descrever o que
realmente foi, durante a sua existéncia terrena. O relato dos seus
actos e das suas palavras seria o elemento fundamental dessa
descrigao. E poderiamos ler os Evangelhos - os quatro canénicos,
e todos os outros, ditos apécrifos — nesse sentido objectivo. Contudo,
a variedade dos relatos obrigam-nos a desconfiar da total fidelidade
historicista das respectivas descrigbes. Mas é possivel, a partir doutras
fontes, por enquadramento com os dados que temos sobre a cultura,
a sociedade e mesmo a religiosidade envolventes, elaborar os
contornos, mesmo se algo vagos, dessa figura histdrica.

Uma cristologia rigorosamente «a partir de baixo», isto é, com
base na descrigao dessa identidade histérica, terd que se desenvolver
como cristologia biblica, mesmo que va mais além da mera repeticao
dos relatos biblicos. O enquadramento das narrativas evangélicas no
mundo biblico - e no mundo que o envolvia — permitir-nos-a ter
alguma percepgao da forma como os contemporéaneos de Jesus o
consideraram e como ele mesmo se apresentou.

Teve elementos de profeta escatolégico e apocaliptico; teve
elementos de reformador social e popular; teve elementos de
curandeiro e sébio; teve elementos de representante do «resto» de
Israel e da espiritualidade isaiana do servo sofredor; teve, certamente,
muitos outros elementos. Foi, por isso, um judeu com determinadas
opgdes e com uma mensagem relativa a vivéncia social e religiosa
dos seus contemporéneos.

Por seu turno, a identidade histdrica do cristianismo também
pode ser analisada e descrita, dentro de certos limites. E evidente
que nasceu a partir do antncio de um grupo de pessoas que, por
seu turno, se referiam a Jesus como seu impulsionador e modelo,
no interior da tradigao judaica de que, progressivamente e em parte,
se foram libertando. Na sua complexa e problemadtica relacdo com

90



Aspectos da cristologia - JoAdo Duque

o mundo hebraico e com o mundo helénico, foram descobrindo e
definindo a sua identidade, quer teorica quer praticamente, sempre
por referéncia central a figura de Jesus, agora anunciado como o
Cristo.

2. Ora, é precisamente na relacao da identidade cristd com a
profissao de fé em dJesus como o Cristo, o Filho de Deus, salvador
da humanidade, que se revela ja a insuficiéncia da referéncia a
Jesus apenas do ponto de vista da identidade histérica. Sem nunca
a abandonar, a memdria daquilo que ele disso e fez proporciona
uma leitura interpretativa que conduz a uma afirmacao de identidade
na fé, a que poderemos denominar identidade dogmatica.

Essa identidade é que permite ler a hist6ria de Jesus como histéria
de Deus com o ser humano e histéria de Deus feito humano. E
af que se inicia a cristologia propriamente dita, que pretende dizer
a verdadeira identidade de Jesus, sem esquecer a sua histéria.
Como vimos, nem sempre isso foi facil, pois esse esquecimento
foi uma tentagao constante. Mas nao é possivel, por isso, eliminar
a pertinéncia central, incontorndvel, da referéncia a identidade
dogmaética de Jesus para a correcta compreensdo da sua pessoa.
Assim, um «cristologia a parir de baixo» sé é verdadeira cristologia
quando se realiza também como «cristologia a partir de cima», isto
é, tematizando a identidade divina do dJesus histérico.

A identidade do cristianismo e de cada cristdo possui, por isso,
também uma dimensao dogmatica, na medida em que néo se reduz
a identificacdo pela pertenga a um grupo humano, a um clube
particular, entre muitos outros possiveis. E claro que essa pertenca
particular, no contexto das pertencas plurais que marcam a sociedade
actual, é algo que nos salta a vista, numa primeira abordagem. Mas
o cristdo é aquele que, inserindo-se em Cristo, por ac¢ao do Espirito,
deixa que Deus actue na sua existéncia, para salvagao pessoal e
para salvacdo de toda a humanidade. Essa seria a consequéncia
da identidade dogmética de Jesus para a percepcao da identidade
do cristianismo, enquanto intervencdo histérica de uma Igreja que
pretende ser sacramento da prépria acgdo de Deus.
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3. Mas - podemos perguntar-nos — como temos nés,
actualmente (assim como em geragbes passadas) acesso a essas
identidades, histérica e dogmaética, seja do préprio Jesus, seja do
cristianismo? Em realidade, através de uma dindmica de transmissao
ou fradigdo. Nao no sentido da transmissao de um contelido
morto, depositado no fundo dos séculos, simplesmente a conhecer
ou aprender, mas no sentido de uma dinamismo vivo, em que o
cristianismo, na sua identidade histérica e dogmaética, por referéncia
a essas dimensbes identitarias do préprio Jesus Cristo, se «reinventa»
constantemente.

Ora, o processo fundamental da tradigio é a narracao — escrita ou
oral. Contar o que sucedeu, contar a interpretagdo do que sucedeu,
contando aquilo que sucede na relagao com o sucedido — é esse
o processo da narragao, que coloca cada um, cada geragio, em
contacto com as dimensoes identitarias fundamentais.

Nesse processo constréi-se aquilo a que se chama, frequentemente,
identidade narrativa. Assim, podemos falar de uma identidade
narrativa de Jesus. Por um lado, porque ele mesmo, seja na sua
identidade histdrica seja na dogmatica, ja se inseriu num contexto
narrativo que serviu de mediacio a essa formas de identificacéo.
Assim, podemos dizer que foi quem foi, historicamente, e teve
o significado que teve, dogmaticamente, por relaggo a uma
narrativa de contextualizacido (o Antigo Testamento, genericamente
considerado).

Por outro lado, porque o acesso ao «Jesus histérico», assim como
ao «Cristo da fé», é uma acesso ja mediatizado no antncio, que
contou ambas as realidades, sendo progressivamente transformado
em texto. Esse texto é que passou a constituir — no contexto vivo
de uma transmissdo mais vasta, oral e pragmética — o ponto de
referéncia fundamental para a constituicdo da identidade narrativa
do cristianismo, por correspondéncia a identidade narrativa de
desus.

Na narrativa, perante a qual somos colocados e em relacéo a qual
se desenrola o processo histérico de formagao da nossa identidade
de cristdos, conjugam-se os elementos das outras formas de
identidade, numa elaboracéo cristoldgica propriamente dita. Assim,

92



Aspectos da cristologia - Jodo Duque

na narrativa que origina identidade, conjugam-se ser (dogmaético) e
histéria, salvagao eterna e realizagdo temporal, redencéo definitiva
e libertagdo concreta, escatologia e acontecimento particular, reino
de Deus e contexto da sua actualizacdo histérica.

De tudo o que ficou dito e na confluéncia de um texto que articula
um logos sobre Jesus como o Cristo (cristo-logia), poderemos retirar
algumas conclusdes, que possam servir de marcos para cristologias
do presente e do futuro — como ja serviram para muitas cristologias
do passado.

3. CoNcLuUsOES

Dos elementos que poderiam ser referidos, quanto aos pontos que
deveréo ser levados em conta, ao pensar e elaborar a cristologia,
saliento os seguintes, inspirando-me ainda em Adolphe Gesché:

1. Cristologia teo-légica — Trata-se da revelagao e accdo de
Deus em dJesus Cristo, e nao simplesmente de um acontecimento
histérico entre outros. A concentragdo na figura de Jesus Cristo
nao pode anular o facto de que, aqui, estd em jogo a relagéo de
Deus com o ser humano e vice-versa. A valéncia teolégica — que
tem a ver com a questdo de Deus — ndo pode pois ser eliminada
da cristologia, sob pena de reduzir o cristianismo a um movimento
humano, com uma histéria prépria e saliente, mas apenas um entre
muitos outros, também de vastissimas consequéncias. Eliminada a
dimenséo teolégica da cristologia e do correspondente cristianismo,
estaria eliminado o elemento fundamental da sua identidade. Para o
cristado, isso significaria a reducao da sua existéncia a insercao numa
comunidade humana, numa cultura, numa visdo do mundo, mas
sem dimensao escatolégica de salvagao, por referéncia ao Senhor
da vida, que apenas pode ser o préprio Deus.

2. Cristologia antropo-légica — Trata-se da revelagido universal
da verdade do ser humano e, desse modo, da sua salvagao, através
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de um sentido, no interior do sem-sentido da sua existéncia, marcada
pela ambiguidade do absurdo do mal, com a sua manifestacido
maxima no pecado. A fixacao teolégica da cristologia podera
conduzir a reduzir o acontecimento e o significado da identidade de
Jesus Cristo a simples relagéo intra-divina, neste caso intra-trinitaria.
Tudo o resto seria mera aparéncia, supérfluo acontecer num processo
eterno, sem significado real para o ser humano. Por isso, a cristologia
terd que ser, sempre, também antropologia, na medida em que nela
se revela o préprio ser humano e o seu destino possivel, acolhido
em liberdade. O ecce Deus que significa sempre a identidade de
Jesus Cristo — e a identidade crista na sua referéncia teolégica — nao
pode eliminar nem constituir alternativa ao ecce Homo que essa
identidade também revela, realizando-o em plenitude.

3. Cristologia narrativa — Esta seria a forma de conjugagao do
sentido teolégico de toda e histéria e de toda a existéncia com a sua
realizacio antropolégica, precisamente nas histérias que constituem
as identidades humanas. A cristologia narrativa seré capaz de colocar
em mutua relacdo o ser e a verdade com a sua articulagao histérica
num sentido particular — como o sentido da histéria de Jesus e do
cristianismo.

Desse modo, pode evitar os dois extremos que acompanharam
sempre o pensamento ocidental — e também a teologia, com especial
incidéncia na cristologia. Trata-se, em primeiro lugar, de evitar a
reducéo da dimensao histdrico-pessoal e concreta da identidade de
cada um, por referéncia a identidade de Jesus, a uma dimensao
transcendental e abstracta, como se cada caso particular fosse
um simples exemplar de uma esséncia geral, pré-determinada e
eternamente estabelecida.

Em segundo lugar e por outro lado, a cristologia narrativa — porque
nao se trata, simplesmente, de contar o que «aconteceu» — podera
conduzir a superar a reducdo da insercéo histdrica ao positivismo
do que aconteceu e do que acontece — independentemente do seu
sentido e do sentido universal da histéria e da humanidade.

Repensar, no contexto de uma sociedade plural, a pertinéncia
salvifica do cristianismo, a sua pretensao universal, sem recusar a
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potencial validade - n&o arbitrariedade ~ dos diferentes percursos
histéricos, é o desafio que se colocara a uma cristologia futura, cuja
qualidade narrativa poderd vir a ser muito fértil.

Jodo Duque

NOTAS

Nessa resenha, seguirei de perto a belissima sintese de E. Bueno, Los rostros de
Cristo, Madrid: BAC 1997. Opto por nao dar indicagées bibliograficas dos autores
referidos, uma vez que sdo numerosas e de facil acesso.

Sobre o assunto, sugiro: J. DuQue, O excesso do dom. Sobre a identidade do cristia-
nismo, Lisboa: Alcala, 2004.

* Pode ler-se, com proveito, W. Simonis, Gott in Welt, St. Ottilien: EOS Verlag, 1988.
# Cf.: A. GescHE, Jesucristo, Salamanca: Sigueme, 2002, esp. 59-136; J. Dugug, O
excesso do dom, esp. Intr.; Ip., Dizer Deus na pés-modernidade, Lisboa: Alcala,
2003, esp. cap. VII.
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DO SER AO DEVER SER

Estou convencida de que muitas das questdes relacionadas com
a forma como as mulheres sao encaradas no discurso do Magistério
da Igreja e muitas das expressdes histéricas dessas formas de ver as
mulheres terdo uma explicacédo mais psicolégica do que teolégica. Ja
que sou alguém “em transito” entre a teologia e as ciéncias sociais,
gostaria de aproveitar esta oportunidade para fazer um primeiro
ensaio de aproximagdo entre a psicologia social' e a teologia,
nomeadamente, entre as nogdes de preconceito, representagio
social e esteredtipo e alguns textos sobre as mulheres provenientes
do Magistério da Igreja, em concreto, alguns textos da Mulieris
dignitatem (Jodo Paulo II, 1988).

Ao debrucar-me sobre as teorias psicoldgicas e sociolégicas
explicativas dos mecanismos que levam grupos ou sociedades a
excluirem outros, encontrei um livro sobre linguagem e politicas
de exclusdo com o sugestivo subtitulo: “os outros no discurso”
(Riggins, 1997). A obra debruca-se sobre a andlise de diversos
tipos de discursos de exclusdo, particularmente, sobre vérias
formas de discursos racistas. O editor — Stephen Harold Riggins
— é o responsavel pelo primeiro capitulo, intitulado “The Rhetoric
of Othering”, o que n&o permite uma tradugéo directa, a menos
que existisse no portugués a palavra “outrizacéo”, isto é, “o acto
de fazer das pessoas outros”. Citando Fairclough, Riggins define
o discurso como “um corpo sisteméatico de representagbes, com
consisténcia interna, no qual a linguagem utilizada constitui uma
representacdo de determinada prética social encarada de acordo
com determinado ponto de vista” (Riggins, p. 2). Na perspectiva
do autor, os discursos nao reflectem fielmente a realidade como se
fossem espelhos. Eles constituem artificios de linguagem construtores
da prépria realidade que pretendem reflectir. Além disso, o objectivo
da andlise critica do discurso é avaliar o impacto social do texto,
respondendo a pergunta: “que grupo na sociedade ird beneficiar das
opinides que o texto exprime?” Sendo assim, a anélise do discurso
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centra-se na questao da relacdo que o mesmo tem com o poder e
o seu objectivo consiste em fornecer uma descri¢do detalhada das
estratégias que os autores dos textos utilizam para “naturalizar” o
discurso, isto é, para fazer com que os discursos parecam ser do
senso-comum, afirmagées a-politicas.

1. ACERCA DE RELACOES DE DOMINAGAO,
PRECONCEITOS, ESTEREOTIPOS E REPRESENTAGCOES
SOCIAIS

Diz-nos a psicologia social (cf. por exemplo, Améncio, 1993)
que as interaccdes sociais desiguais se baseiam em relagdes de
dominagéo, nas quais existe uma diferenga de poder simbdlico. O
grupo dominado é uma entidade construida subjectivamente, que
retine os seus membros sob um destino comum, no quadro de uma
definicdo categorial que “colectiviza” os individuos. “A identidade
social dos dominantes sera definida em termos de ‘sujeitos’ e a dos
dominados em termos de ‘objectos’. Os primeiros n&o se véem a
si préprios como determinados pelo seu grupo de pertenga ou pela
sua afiliagdo social. Véem-se, acima de tudo, como seres humanos
individualizados, singulares, ‘sujeitos’, actores voluntérios, livres e
auténomos. O seu grupo é antes de tudo uma colecgao de pessoas.
Tal ndo é o caso dos dominados, que sao definidos como elementos
indiferenciados de uma colecgao de particulas impessoais e sao mais
vistos como ‘objectos’ do que como ‘sujeitos’” (Deschamps, 1982,
p. 90).

A determinacao das relagées desiguais de poder existentes entre
dominadores e dominados corresponde um discurso de justificacao e
de manutengao da “ordem social” assim estabelecida que passa pelos
preconceitos, pelos esteredtipos e pelas representagdes sociais.

Jones (1972) define o preconceito como “o julgamento prévio
(pré-conceito) negativo dos membros de uma raca ou uma religiao,
ou dos que desempenham qualquer papel social significante, que se
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mantém mesmo que os factos o infirmem” (p. 61). O comportamento
normalmente associado a este tipo de julgamento é designado por
discriminagdo. Na perspectiva do modelo de Allport (1954), os
preconceitos devem-se a generalizagdo ou processo de categorizacdo
e a hostilidade.

O processo de categorizacdo (cf. Allport, 1954, p. 21) permite-
nos tipificar qualquer acontecimento singular, inscrevé-lo numa
rubrica familiar e agir em consonancia com esta tipificagdo. As
classes e conjuntos de objectos e de ideias presentes na mesma
s&o marcos orientadores para o nosso quotidiano, permitindo que
nos adaptemos ao mesmo. A categorizacdo integra o méximo de
informagdo num conjunto (a mente tem tendéncia para categorizar
os episédios que nos cercam de modo o mais compacto possivel)
e permite-nos identificar rapidamente qualquer objecto relacionado
com ela (qualquer objecto tem marcas ou caracteristicas que servem
de sinal activador de uma categoria — quando “vemos” algo ou
alguém que possui determinadas caracteristicas adstritas a um
tipo, tendemos a associa-lo & categoria estabelecida para a sua
interpretagao). Esta categorizagao esta também relacionada com uma
emocao ou um sentimento idénticos em todas as experiéncias ou
casos particulares. Por ultimo, as categorias podem ser mais ou
menos racionais, isto é, podem incluir algum elemento justificavel
racionalmente, associado a um elemento irracional.

Diz ainda Allport (1954) que a expressdo do preconceito através
da hostilidade pode assumir diferentes graus de intensidade:

1. verbalizagdo negativa — as pessoas limitam-se a verbalizar os
seus préprios preconceitos entre amigos ou com estranhos,
por exemplo, sob a forma de anedotas;

2. evitamento - as pessoas evitam o contacto com membros do
grupo que hostilizam;

3. discriminagdo — os membros do grupo hostilizado sdo alvo
de diversas formas de exclusao.

4. ataque fisico - violéncia fisica contra grupos ou pessoas
(skinheads, etc.);

5. exterminag&o - linchamentos, genocidio étnico.
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O esteredtipo, por sua vez, entende-se como uma imagem
interposta entre o individuo e a realidade, imagem essa com caracter
subjectivo e pessoal, cuja formacao assenta no sistema de valores do
individuo. E considerado como uma generalizacéo falsa e reveladora
de falta de conhecimento, apenas modificdvel por uma educacéo que
consciencialize a pessoa da auséncia de fundamento dos seus juizos,
mas hé autores que o consideram uma construgéo sécio-cognitiva
neutra e uma forma de conhecimento aceitidvel e préatica, embora
nao muito precisa, que se substitui frequentemente ao conhecimento
real (cf. Améncio, 1994).

Os esteredtipos tém um significado afectivo, isto é, baseiam-se em
juizos de valor guiados por sentimentos favoraveis ou desfavoréveis.
Mas os esteredtipos também possuem um significado cognitivo:
revelam uma percepcao simplificada da realidade resultante de um
processo de selec¢do da informagdo (categorizacdo). Por ultimo,
os esteredtipos possuem um significado social: séo construgdes da
natureza das relagbes intergrupos com o objectivo de facilitar a
compreensdo dos acontecimentos sociais complexos, justificar as
acgbes colectivas dirigidas a determinados grupos sociais e criar
ou manter diferenciacdes valorizadas positivamente de um grupo
em relagdo a outro grupo — o grupo de pertenca em relagdo ao
grupo dos outros (cf. Tajfel, 1981).

Os esteredtipos de género constituermn um subtipo dos esteredtipos
sociais, sendo definidos como “um conjunto de crengas estruturadas
acerca dos comportamentos e caracteristicas particulares do homem
e da mulher” (Neto et al., 2000, p. 11). Estes estereétipos podem
estar relacionados com papéis de género ou com tragos de género.
Os primeiros designam as crencas sobre actividades tidas como
“ipicas” do homem e da mulher e os segundos, as caracteristicas
psicolégicas que o distinguem um do outro. Trata-se, portanto, das
crencgas sociais sobre o que o homem e a mulher devem fazer
e ser. Ora, estas sdo indissocidveis umas das outras, j& que se
estabelece uma rede de inferéncias reciprocas entre ambas. Assim,
é frequente ouvirmos dizer, por exemplo, que sédo as mulheres
que cuidam das criangas porque sdo mais carinhosas e sensiveis.
Assim como se dird que os estivadores sdo homens porque séo
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mais fortes. Estudos citados por Anténio Neto et al. (2000, p.
13) revelam que “o estereétipo masculino se associava mais as
dimensées independéncia, afirmatividade e dominancia, enquanto o
esteredtipo feminino aparecia mais ligado as dimensdes submissao,
expressividade e orientacé&o para os outros”. Jodo Manuel de Oliveira
e Ligia Améncio (2002) perspectivam os estereétipos de sexo como
ideologizacbes que modelam a conduta colectiva e os papéis
sexuais como a dimensdo normativa desses mesmos esteredtipos,
compreendendo-os, entdo, como uma representagio social.

As representagbes sociais constituem um conjunto de conceitos,
proposicbes e explicagdes criado na vida quotidiana no decurso
da comunicagdo inter-individual. Segundo Moscovici (1981), sao o
equivalente, na nossa sociedade, dos mitos e sistemas de crencas
das sociedades tradicionais ou a versao contemporanea do senso
comum.

A representacdo constitui uma construcdo de um objecto e a
expressao de um sujeito: “uma vez criada uma representacao acerca
de um outro, essa representacio passa a constituir esse outro e
orienta a interaccdo de modo a atribuir foros de realidade ao que
é representacao (eu ndo te dizia que ele era assim?)” (Vala, 1993,
p. 355).

A formagao das representagbes sociais constitui o resultado de
um processo sécio-cognitivo que passa por uma objectivagéo e por
aquilo a que Moscovici (1961) chama “mecanismo de ancoragem”.
Assim, a objectivagdo, a semelhanca do que acontece com o
processo gerador do esteredtipo, numa primeira etapa, consiste num
processo de selecgdo e descontextualizagao das informages, crencas
e ideias acerca do objecto da representacdo. As nocdes bésicas
que constituem uma representacdo encontram-se organizadas de
modo a constituirem um padréo de relagbes estruturadas. Por fim,
ocorre uma naturalizagéo. A defesa dos valores sociais passa pela sua
naturalizacdo enquanto categorias descritivas da natureza humana:
cré-se que a visdo que se tem do grupo ou pessoa interpretada &
luz da representagéo reproduz a prépria natureza destes.

Mas as representagtes também oferecem uma rede de significados
que permitem a ancoragem da acgéo e a atribuicdo de sentido a
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acontecimentos, comportamentos, pessoas, grupos, factos sociais.
Uma representacao social é um cédigo de interpretacdo no qual
ancora o desconhecido, o imprevisto. Neste sentido, funciona como
um redutor da ansiedade causada pelo diferente.

2. ACERCA DE FORMAS “DELICADAS” DE EXPRIMIR
PRECONCEITOS

Néo tera passado despercebido o facto de algumas das formas de
exprimir os preconceitos (nomeadamente, a hostilidade) serem, hoje,
consideradas “politicamente incorrectas”, visto que, no Ocidente,
vivemos em sociedades de uma “tolerancia oficial”, para utilizar a
expressao de Riggins (p. 7). Sendo assim, o discurso mitigou-se e
disfarcou-se, podendo, até, suportar uma referéncia a tolerancia e
a igualdade acompanhada de formas mais subtis de expressao da
discriminacéo. E este tipo de discurso de um “racismo delicado” que
Teun A. van Dijk (1997) analisa tomando como exemplo os debates
parlamentares em alguns paises europeus, bem como na Camara dos
Representantes, nos EUA. Interessam-nos aqui as estratégias comuns
observadas por van Dijk nos debates que analisou (p. 36-37):

1. Apresentacdo positiva dos préprios: os parlamentares tendem
a um discurso de auto-glorificagdo, em comparagdo com outras
nagdes, referindo, concretamente, tradicbes préprias de tolerdncia,
igualdade e democracia no que diz respeito a relacdo com minorias
étnicas. Van Dijk considera que se pode estabelecer um paralelo
entre esta estratégia e a de “néo perder a face”, tho conhecida nas
areas da gestdo, bem como das relagdes interpessoais.

20 Apresentacdo negativa do Outro: esta estratégia é utilizada
sobretudo pelos partidos conservadores quando se trata de discutir
questdes relacionadas com a imigracao, apelando-se a “légica dos
nimeros”, isto é, a estatisticas, e recorrendo a uma estratégia de
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apresentagdo dos outros (outsiders) como uma ameaga, como
alguém que vem tirar empregos ou contribuir para a inseguranca,
etc.

3. Negacao do racismo: é, contudo, necessério que este discurso
seja acompanhado da estratégia j4 mencionada de mitigagdo e
disfarce de afirmagdes de racismo e discriminacao intolerdveis em
sociedades democréticas. Van Dijk refere-se, inclusivamente, a um
exemplo deste tipo de discurso que é bastante comum mesmo na
linguagem corrente: “eu nao sou racista, mas...”. (A este exemplo
poderiamos acrescentar outros relacionados com as mulheres ou,
mais concretamente, com as mulheres feministas: “eu nao tenho
nada contra elas... mas...”.)

4, Simpatia ou solidariedade aparente: decisdes negativas para
os outros podem ser apresentadas como medidas de aparente
proteccdo dos mesmos: por exemplo, uma politica de imigragéo
restritiva pode ser apresentada como uma forma de proteccdo dos
proprios imigrantes.

5. Légica do “firm but fair” (firmeza justa ou adequada): apesar
de se procurar fundamentar as medidas a tomar nos principios da
tolerdncia, do humanismo e da igualdade, invoca-se a “realidade”
social, por exemplo, como algo que “forga” os politicos a tomarem
medidas impopulares. Nesse caso, afirma-se que o pragmatismo das
tomadas de decisdo exige firmeza, ainda que se procure manter a
justica.

6. Transferéncia do topo para a base: a negagao do racismo do
discurso préprio é acompanhada de uma forma de transferéncia do
mesmo que consiste em culpar os grupos parlamentares rivais ou
a opinido publica, em geral, de possuir perspectivas racistas. Este
mecanismo de transferéncia pode, até, passar pela culpabilizacao
das préprias minorias, acerca das quais se pode chegar a afirmar
que “geram” sentimentos e comportamentos de discriminagdo em
virtude do seu préprioc comportamento.
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2, Justificagdo - a forca dos factos: as decisbes negativas
sdo atribuidas a conjuntura, a situacdo internacional, a acordos
internacionais, a dificuldades financeiras, ao niimero de imigrantes,
isto é, a “boas razbes” que as justificam.

3. As ESTRATEGIAS DE VAN Dijk E A CARTA
APOSTOLICA MULIERIS DIGNITATEM

Proponho, agora, que retomemos as estratégias referidas para
analisarmos, a titulo ilustrativo, algumas passagens da Carta
Apostélica Mulieris dignitatem, publicada pelo Papa Joao Paulo II
em 1988, a primeira Carta Apostélica dedicada ac tema da mulher.
Seréa necesséario comegar por dizer que se assume aqui que a Carta
Apostélica ndao constitui um texto escrito por um colectivo que
incluisse mulheres em situagdo de decisdo ou intervengao directa
no discurso. Esta referéncia parece-me ser importante na sequéncia
das mencgoes anteriores que estabelecem uma distingdo entre o
grupo (“nés”) enunciador e o grupo (“os outros”’) que é objecto
de enunciado. Alids, o primeiro nimero da Carta (que citar a partir
daqui apenas como Mulieris dignitatem) inscreve-a na sequéncia dos
textos do Magistério, os quais, na situacio passada e actual da Igreja
Catodlica, nem foram, nem sao redigidos por mulheres (comegando
pelo Papa Pio XIl, passando pelos Papas Jodo XXIII e Paulo VI,
pelo Concilio Vaticano Il e por diversos Sinodos).

Porqué retomar aqui as estratégias de van Dijk? Precisamente
porque se referem a enunciados de pessoas em lugar de poder (mais
que nao seja, de poderem fazer discursos!) e porque se referem
a formas de descrever a relagdo que se estabelece entre o “nds”
(no caso dos parlamentares — os nacionais, no caso da Mulieris
dignitatem — o Magistério) e os “outros” (no caso dos parlamentares
— os estrangeiros, no caso da Mulieris dignitatem — as mulheres).
Presume-se, além disso, que estamos diante de uma relacao desigual
(s6 alguns tém o poder de definir!), verbalizada através de um
discurso de aparente discriminagéo mitigada ou disfarcada.
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Retomemos, entdo, os diversos aspectos da estratégia de van
Dijk, respigando algumas passagens do texto papal seleccionado:

- Logo no n® 1 da Carta em anélise, diz-se que “a dignidade
da mulher e a sua vocacéo (...} tém assumido, em anos recentes,
um relevo especial”. Em seguida, afirma-se que o Magistério da
Igreja constitui uma das provas disso mesmo, portanto, a Igreja é
mencionada como uma das instituicdes que tem reconhecido as
mulheres. Trata-se de uma afirmagao que pode bem ser entendida
como coerente com a estratégia de apresentacdo positiva da insténcia
enunciadora do discurso, na perspectiva de van Dijk, ja que deve ser
contratada com as afirmagdes, por exemplo, de Padres da Igreja, que
se referem a mulher associando-a directamente ao pecado, portanto,
aquilo que é contrério a salvagéo. Recorde-se Geoffroy de Venddme,
que, no séc. Xl, escrevia o seguinte, referindo-se a mulher:

“Esse sexo envenenou o nosso primeiro pai, que era também o
seu marido e o seu pai, decapitou Joao Baptista, entregou o corajoso
Sansdo & morte. De certa maneira, também matou o Salvador,
porque, se a sua falta ndo o tivesse exigido, o nosso Salvador nao
precisava de ter morrido. Maldito seja esse sexo no qual nao existe
nem temor, nem bondade, nem amizade e que deve ser mais temido
quando é amado do que quando é odiado.” (PL 157, col.168).

- Estas afirmagdes séo dificilmente concilidveis com a ideia de
uma Igreja cujo discurso seja demonstrativo do “reconhecimento
das mulheres”. E ébvio que, apesar de nunca terem sido alvo de
nenhuma retratagdo oficial por parte da Igreja (as mulheres néao
foram incluidas nos pedidos de perdac apresentados pelo Papa
Joéo Paulo II), sdo incompativeis com a apresentacdo da mensagem
cristd como a boa-nova da fraternidade universal, pelo que o
discurso actual se pauta, muitas vezes, mais por omissées do que
por afirmagbes danosas ou mais por declaragbes mitigadas do que
explicitas, optando, frequentemente, por transferir as afirmagées
negativas sobre as mulheres para as reservas face aos movimentos
feministas. Estes sdo tidos como duvidosos e até como culpados
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do “desvirtuamento” do feminino. Assim, pode ler-se na Mulieris
dignitatem:

“Nos nossos dias, a questdao dos ‘direitos da mulher’ tem
adquirido um novo significado no amplo contexto dos direitos da
pessoa humana. lluminando este assunto, constantemente declarado
e de véarias maneiras recordado, a mensagem biblica e evangélica
guarda a verdade sobre a ‘unidade’ dos ‘dois’, isto é, sobre a
dignidade e a vocacdo que resulta da diversidade especifica e
originalidade pessoal do homem e da mulher. Por isso, também
a justa oposicdo da mulher face aquilo que exprimem as palavras
biblicas: ‘ele dominar-te-a’ (Gen 3,16) ndo pode sob pretexto algum
conduzir & ‘masculinizacao’ das mulheres. A mulher — em nome da
libertagéo do ‘dominio’ do homem - néo pode tender & apropriagao
das caracteristicas masculinas, contra a sua prépria ‘originalidade’
feminina. Existe o temor fundado de que por este caminho a mulher
nao se ‘realize’, mas venha, ao invés, a deformar e perder aquilo
que constitui a sua riqueza essencial. (...) Os recursos pessoais
da feminilidade certamente ndo sdo menores que os recursos da
masculinidade, mas sao diversos. A mulher, portanto, — como, de
resto, também o homem - deve entender a sua ‘realizagdo’ como
pessoa, a sua dignidade e vocagéo, em funcdo destes recursos (...),
que ela recebeu no dia da criagéo e que herda como expressao,
que lhe é peculiar, da ‘imagem e semelhanca de Deus’” (n°® 10).

- Estas afirmagbes podem ser consideradas ilustrativas da
estratégia que concilia a negagdo aparente da discriminagdo com
a atribuicho ao préprio grupo discriminado de comportamentos
“culpados” pela subalternizagao a que é sujeito por parte do grupo
dominante. No fundo, a Igreja ndo tem nada contra as mulheres,
mas se elas quiserem deixar de ser “femininas”, é “dbvio” que
a Igreja tem uma palavra a dizer sobre o assunto — urma palavra
“firme” ainda que “justa” (para utilizar os termos de van Dijk).
Experimentemos alterar os termos do texto e substituir a palavra
mulher{es) por negro(s). Vejamos se nos revemos no resultado: “O
negro — em nome da libertagdo do ‘dominio’ do branco - néo
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pode tender a apropriagdo das caracteristicas dos brancos, contra
a sua propria ‘originalidade’ negra. Existe o temor fundado de que
por este caminho 0 negro nao se ‘realize’, mas venha, ao invés, a
deformar e perder aquilo que constitui a sua riqueza essencial. (...)
Os recursos pessoais da negritude certamente nao sao menores que
os recursos da ‘branquitude’, mas sdo diversos.”...

- As palavras do Magistério relativas a interdicdo do ministério
ordenado as mulheres poderao ser interpretadas igualmente como
uma estratégia de firmeza justa: a legitimacéo desta proibicéo, sendo
“firme” (isto é, peremptdria), é enunciada como derivando a sua
justeza dos elementos centrais ao cristianismo:

a) da prépria instituicdo da eucaristia, a qual, na perspectiva
do Magistério, estd também ligada a masculinidade do sacerdécio:
“eles estao com Cristo durante a tltima Ceia; s6 eles recebem o
mandamento sacramental: ‘fazei isto em minha meméria’ (...), ligado
a instituigdo da eucaristia”, como diz o texto da Mulieris dignitatem
(n® 26);

b) da simbologia da Igreja como Esposa e de Cristo como Esposo,
0 que, na perspectiva do Magistério, significa que, embora a Igreja
— Esposa — possa ser simbolizada por homens e mulheres, Cristo
— Esposo - s6 pode ser representado por homens.

- A sequéncia da Mulieris dignitatem na qual se desenvolve
a argumentacdo contrdria ao acesso das mulheres ao ministério
ordenado articula-se novamente com base na estratégia das
afirmagdo mitigadas, entre o “ndo temos nada contra elas... mas...”,
fazendo-se uma resenha das “mulheres santas” ao longo da histéria
da Igreja, mas conciliando-se esta listagem com a afirmacdo de
que a esséncia da Igreja ndo permite “transferir [para ela] critérios
de compreensédo e de julgamento que nao dizem respeito & sua
natureza” (n° 27). Maria de Nazaré “precede todos no caminho
rumo a santidade” (Mulieris dignitatem n° 27), segundo se diz, mas
toda a argumentagao leva a concluir que esse rumo nao passa pelo
ministério ordenado. A argumentacao nao s6 é peremptéria, como
apoditica, articulando-se o discurso de modo a associar-lhe a forca
dos factos (cf. van Dijk) fundadores da Igreja.
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- Este discurso aparece a par de afirmagdes de simpatia e soli-
dariedade aparentes, que exaltam o feminino, parecendo inferir-se
da argumentacdo que, embora esta possa parecer dura a certos
ouvidos, é aquela que é coerente com a prépria “dignidade e voca-
¢ao da mulher” a luz de Cristo, “promotor da verdadeira dignidade
da mulher” (Mulieris dignitatem 12). Outro ponto nevrélgico desta
estratégia, associada a de transferéncia do topo para a base, parece
estar na referéncia que a Carta em anélise faz & questdao do abor-
to, sem que a palavra seja proferida. Assim, o texto, que aparece
associado ao episddio da mulher adultera, diz o seguinte:

“Uma mulher é deixada s6, é exposta diante da opinido ptblica
com ‘o seu pecado’, enquanto por detrds deste ‘seu’ pecado se
esconde um homem como pecador, culpado pelo ‘pecado do outro’,
e até corresponséavel do mesmo. E, no entanto, o seu pecado escapa
a atencdo, passa sob siléncio: aparece como nao responsavel pelo
‘pecado do outro’! As vezes ele passa a ser até acusador, como no
caso descrito, esquecido do préprio pecado. Quantas vezes, de modo
semelhante, a mulher paga pelo préprio pecado (pode acontecer que
seja ela, em certos casos, a culpada pelo pecado do homem como
‘pecado do outro’), mas paga ela sé e paga sozinha! Quantas vezes
ela fica abandonada na sua maternidade, quando o homem, o pai
da crianca, nao quer aceitar a sua responsabilidade? E ao lado das
numerosas ‘maes solteiras’ das nossas sociedades, é preciso tomar
em consideracdo também todas aquelas que, muitas vezes, sofrendo
diversas pressoes, inclusive da parte do homem culpado, ‘se livram’
da crianca antes do seu nascimento. ‘Livram-se’: mas a que prego?
A opiniao publica de hoje tenta, de vérias maneiras, ‘anular’ o mal
dese pecado; normalmente, porém, a consciéncia da mulher ndo
consegue esquecer que tirou a vida do préprio filho, porque nao
consegue apagar a disponibilidade a acolher a vida, inscrita no seu
‘ethos’ desde o ‘principio’. (Mulieris dignitatem n° 14).

Em que medida estamos perante uma estratégia de simultanea
solidariedade aparente e transferéncia do topo para a base? O texto
denuncia realmente o abandono e as pressées sofridas pelas mulheres
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nestas circunstancias, manifestando compreensao por elas, quando
se encontram nestas situagdes, mas transfere a culpa exclusivamente
para os individuos directamente envolvidos na circunstancia — os
homens, que abandonam as mulheres na sua maternidade, e as
préprias mulheres, pelo facto de “tirarem a vida do préprio filho”.
Nao se faz qualquer referéncia a motivos, nem & persisténcia
de contextos sdcio-culturais em que os métodos contraceptivos
continuam a ser algo alheio, sendo mesmo condenével, perspectiva
para a qual o préprio Magistério da Igreja contribui, fazendo um
discurso manifestamente contrério aocs mesmos.

- A idltima estratégia referida por van Dijk é a da forca dos
factos, alids, j& mencionada a propésito da argumentacio para
justificar a interdicio as mulheres do acesso ao ministério ordenado.
Existe, contudo, uma distingdo fundamental entre a forma como
os discursos parlamentares estudados pelo autor recorrem a esta
estratégia e a forma como a Igreja o faz: enquanto nos primeiros,
as decises negativas sdo atribuidas & conjuntura, como vimos, na
Igreja, estas decisdes sdo fundamentadas na vontade do Criador,
que determina “a esséncia da mulher”, na mensagem de Cristo e
na Sua vontade.

Alids, a Carta em anélise faltam factos relacionados com o
quotidiano das mulheres, recorrendo-se, antes, a uma linguagem
essencialista, onde néo se fala de mulheres, mas sim “da mulher”, de
acordo com categorias tipicas de um discurso estruturado com base
em estereétipos tipificadores de papéis e de tracos de género:

“A Igreja {...) dé gragas por todas e por cada uma das mulheres:
pelas mées, pelas irmas, pelas esposas; pelas mulheres consagradas
a Deus na virgindade; pelas mulheres que se dedicam a tantos
e tantos seres humanos, que esperam o amor gratuito de outra
pessoa; pelas mulheres que cuidam do ser humano na familia, que
é o sinal fundamental da sociedade humana; pelas mulheres que
trabalham profissionalmente, mulheres que, as vezes, carregam uma
grande responsabilidade social?; pelas mulheres ‘perfeitas’ e pelas
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mulheres ‘fracas’ — por todas: tal como sairam do coragao de Deus,
com toda a beleza e riqueza da sua feminilidade (...).” (Mulieris
dignitatem n° 31)

A Carta Apostdlica néo inclui qualquer analise das situagdes sécio-
econdmicas condicionantes da dominag&o a que as mulheres estédo
sujeitas, nem qualquer anélise das estruturas fundamentais de uma
sociedade patriarcal. Nao inclui qualquer referéncia ao significado
salvifico dos papéis que as mulheres assumem na vida pablica, nem
dos movimentos de reivindicagdo da igualdade. Também néo faz
qualquer referéncia a qualquer forma de auscultacdo das mulheres
cristas sobre os modos como relacionam a sua vida quotidiana, os
seus sonhos, projectos, ilusbes e desilusées, com a sua fé crista, nem
sequer se refere com profundidade ao significado do trabalho pasto-
ral das mulheres como a primeira visibilidade da Igreja para muitos
seres humanos, algumas vezes, nas situagbes mais extremas.

4. “QUE GRUPO NA SOCIEDADE IRA BENEFICIAR
DAS OPINIOES QUE O TEXTO DA MULIERIS
DIGNITATEM EXPRIME? "

Chegados a esta fase, coloca-se novamente a questdao enunciada
inicialmente: “que grupo na sociedade ird beneficiar das opiniGes
que o texto exprime?”

Vimos que, na perspectiva da psicologia social, o grupo dominado
tende a ser um “grupo agregado”: um conjunto de individualidades
relativamente indiferenciadas, a que corresponderd uma identidade
heterénoma, externa, indiferenciada, colectiva, sem especificidade
propria. Parece ser isto que acontece no discurso sobre as mulheres
enunciado pelo Magistério da Igreja Catdlica, para o qual néo
existem mulheres, mas sim “a mulher”, a qual se atribui uma série
de caracteristicas “eternas”. Assim, diz-se concretamente na Mulieris
dignitatem:
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“A mulher representa um valor particular como pessoa humana
e, ao mesmo tempo, como pessoa concreta, pelo facto da sua
feminilidade. Isto refere-se a todas as mulheres e a cada uma
delas, independentemente do contexto cultural em que cada uma se
encontra e das suas caracteristicas espirituais, psiquicas e corporais,
como, por exemplo, a idade, a instrucdo, a salide, o trabalho, o
facto de ser casada ou solteira.” (n° 29)

E esta “visao” da mulher que constitui o guia para a nossa
adaptagdo quotidiana, que nos permite tipificar qualquer
acontecimento singular, de acordo com o processo de categorizagdo
que identificAmos como estando associado a todas as formas de
conhecimento, isto é, de classificagdo do “desconhecido”, num
processo de apropriacdo cuja Ultima meta é objectiva-lo, fixa-lo
em imagens, torna-lo outro, para utilizar a prépria terminologia de
Simone de Beauvoir (1949), que se refere ao discurso e a cultura
androcéntricos como uma redugao da mulher a um outro, a alguém
que precisa de uma defini¢&o ulterior para ser compreendida, como
se a sua definigdo enquanto ser humano fosse insuficiente, se nao
mesmo desadequada.

A “outrizacao” de que faldvamos inicialmente passa, entao, pela
repeticdo de esteredtipos, imagens interpostas entre o individuo
e a realidade, generalizagbes falsas e reveladoras de falta de
conhecimento, “crengas estruturadas acerca dos comportamentos
e caracteristicas particulares do homem e da mulher”, que se
transformam numa identidade atribuida e imposta ao outro, “a
verdade do outro”, “imutével e que nao se desactualiza” (como se
afirma no texto da Mulieris dignitatem n° 30). Ora é neste aspecto
que a argumentacdo da Igreja Catdlica para justificar a “ordem
das coisas”, que, segundo vimos, a luz da psicologia social, pode
ser considerada como uma ordem de subordinagdo ou dominagao
velada, mitigada, é uma argumentacao apodictica, que se imuniza a
critica, j& que inscreve a ordem em que cré na convicgéo de que a
mesma terd sido estabelecida pelo préprio Deus: a “naturalizacao”,
por onde passa a defesa dos valores sociais enquanto categorias
descritivas da natureza humana, constitui o argumento tltimo para
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justificar o comportamento do grupo dominante em relagéo ao grupo
dominado: ndo te tinha dito que elas sGo assim?

Teresa M. Leal de A. Martinho Toldy
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II
Ciclo de conferéncias 2003/2004:

A verdade em Processo
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O QUE E A VERDADE?

[Jo 18: 38]
Ah mas a pirdmide existe?
Ah mas e entédo a piramide diz coisas
Entdo a pirdmide € o segredo de cada um com o
mundo?

Sim meu amor a pirdmide existe
a pirdmide diz muitissimas coisas
a piramide é a arte de bailar em siléncio’

1. Ao embaraco inevitavel que uma tal questao em si mesma
provoca, acresce, neste caso, o ndo se saber como classificar o que
segue e que nao é seguramente uma resposta, dada uma vez por
todas, a questao da verdade, muito longe disso, mas uma reflexao
em torno de um pequeno episédio biblico, relatado unicamente
no IV Evangelho [Jo 18: 33-38], em que a frase do titulo aparece.
Nao é exegese, nem propriamente filosofia social. No fundo, aquilo
que gostaria de conseguir seria um, ainda que modesto, contributo
para a teologia da histéria.

2. Faz esse episddio parte da narrativa do julgamento de
Jesus por Pilatos, que nesse relato evangélico se encontra mais
desenvolvido do que nos outros evangelhos, mais cuidadosamente
elaborado, do ponto de vista literario e representa, sem sombra
de ddvida, uma peca importante e muito significativa da visdo
joanica da Péscoa de Jesus. Os exegetas chamam a nossa atencao
para o facto de que o relato do julgamento se processa segundo
uma estrutura bem marcada, em que se incluem as figuras do
paralelismo e da inclusdo, bem frequentes da literatura hebraica.
Séo sete cenas, bem distintas entre si, pelos personagens e pelos
locais, assim distribuidas: ha duas séries, formada, cada uma, por
duas conversas dos acusadores de Jesus com Pilatos que enquadram
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uma conversa deste com dJesus; a cena central, a quarta do total,
que escapa ao paralelismo, é constituida pela flagelacéo. E, pois um
processo, que comega com a exigéncia da condenacao de Jesus a
morte, e terminard com a obtencio desse objectivo por cedéncia
do procurador romano & chantagem politica, por cobardia, nao
por conviccdo®. Mais precisamente, o trecho que nos vai ocupar
constitui a sequnda das sete cenas dessa narrativa, aquela em que
Jesus se enfrenta com o poder politico, o Estado, na ocorréncia, o
Império romano, em todo o seu prestigio — é alids um enfrentamento
reciproco, pode dizer-se — e se explica face a esse poder, e, por
ele, face a este mundo. Parece claro que esse contexto politico ndo
deve ser posto de lado na interpretacdo dos ensinamentos aqui
contidos.

Jesus diz trés coisas: quando responde a primeira pergunta de
Pilatos «Tu és o Rei dos Judeus?», Jesus afirma «0 meu reino ndo
é deste mundo», acrescentando «se o meu reino fosse deste mundo,
a minha gente teria combatido para que nao fosse entregue aos
judeus; mas o meu reino ndo é daqui». Perante a insisténcia de
Pilatos «entdo tu és rei?», Jesus responde — e é a sua segunda
contribuicdo -, «tu o dizes: sou rei. Nasci e vim ao mundo para dar
testemunho da verdade», o que pode ser entendido como « dizes
tu que sou rei; eu prefiro antes dizer que nasci e vim ao mundo
para dar testemunho da verdade». A isto se acrescenta a terceira
das suas afirmagdes a pedir comentédrio «todo aquele que é da
verdade escuta a minha voz». Tentemos um pequeno comentario
de cada um destes pontos.

3. Para explicitar a afirmacdo de que o reino de Cristo nédo
é deste mundo, é habitual dizer-se que esse reino nédo se situa no
mesmo plano que os reinos deste mundo e que n&o usa as mesmas
armas: cabe aqui referir as opcbes tomadas por Jesus, no inicio
da sua missdo profética, face ao Tentador, renunciando ao uso
da riqueza e do prestigio, como ao proveito préprio® e delineando
uma linha de acgado muito original e que, por isso mesmo, se pode
facilmente entender como n&o sendo deste mundo. Dai, o concluir-
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se com frequéncia, que o reino de Cristo nao faz concorréncia os
reinos deste mundo.

Enquanto se poderéd dizer que as duas primeiras explicitacbes
podem ser pacificamente aceites, ja quanto & terceira, a de nao
fazer concorréncia aos reinos deste mundo, impdem-se algumas
consideragdes. Nao se pode, sem mais, dizer isso: seria, com efeito,
afirmar a total irrelevancia politica e social da fé crista, para este
mundo, para a histéria. O reino de Cristo ndo vem deste mundo,
mas nao sera para este mundo? Se nédo tem a ver nem com ele nem
com o tempo presente a que fica ele reduzido? No fundo, uma tal
posigdo seria mais uma manifestagao de uma certa teologia escapista
e angelista, que concentra a redencdo do mundo exclusivamente
na salvagao da alma individual e, portanto, a deixa sem impacto
sobre este mundo presente, que vé, numa palavra, a salvacdo numa
dimenséao toda espiritual e atemporal, como fuga e saida deste
mundo, pelo qual ndo se reza, que é inimigo da alma...Mas como
enquadrar esta posigdo com a légica da incarnacéo?

De facto, a fé crista, apesar dos habitos mentais de muitos e
da espiritualidade ainda hoje dominante, ndo se reconhece neste
quadro. A salvacdo é global, diz respeito a alma mas também ao
corpo, como se proclama no Credo, e até ao mundo, que afectado
pela queda e perdi¢do do género humano participard também ele
da Redencao®. Talvez tudo se passe de forma hierarquizada, isto é,
primordialmente, a redencdo constituird a plena e definitiva adesao
santificadora do homem interior ao Pai, pelo Filho no Espirito, daf
decorrendo a ressurreigao dos corpos, e esta «manifestacao dos filhos
de Deus» que redundard, se assim se pode dizer, no acesso da cria¢ao
a gléria; ndo o digo como etapas sucessivas de um mesmo evento,
mas num encadeamento de causalidades. A salvacéo, além disso, é
escatoldgica, isto é, j& comecou, ja estd verdadeiramente presente,
embora ainda nao tenha atingido, como é ébvio, as dimensdes que
a esperanca crista, guiada pelo Espirito de Deus, lhe atribui. Como
é sabido, a certeza e realismo desta presenga actual da salvacao
exprime-se, por vezes, em linguagem antecipada, mas o que isso
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significa é que ela ja penetrou no nosso mundo e nada e ninguém
a podera impedir. «Eu venci o mundo» s&o as palavras com que,
sequndo o IV Evangelho, Jesus conclui, na ultima ceia as suas
instrucdes aos discipulos® e que, juntamente com a chamada oracéo
sacerdotal que se segue imediatamente no capitulo XVII, constituem
o discurso elucidativo dos acontecimentos que, neste caso séo a
Paixao-Ressurreicido de Jesus®. Esta vitéria j4 estd connosco, ja
entrou de certa forma no nosso mundo; exprime-o a | epistola de
Jodo quando diz: «A vitéria que triunfa do mundo € a nossa fé».’

A conclusdo é clara, parece: efectivamente, a perspectiva do
Reino de Cristo é mesmo uma alternativa aos reinos deste mundo,
embora nao sendo do mesmo tipo e, sobretudo, nédo os combatendo
com as mesmas armas com que eles se combatem entre si. Pilatos
nao tem diante de si um pobre lunatico anunciador de uma qualquer
utopia sem consisténcia, sem perigo para a estabilidade do Império.
Toda a teologia dos escritos joanicos insiste em apresentar a
paixdo de Jesus, a prépria crucifixdo, como uma exaltagdo e uma
glorificacdo, como uma vitdria: que se pense no cair por terra dos
guardas enviados para O prender, quando se lhes apresenta® na
dignidade soberana assumida perante Anas® e aqui, face a Pilatos,
particularmente na segunda conversa entre os dois, paralela a esta
que nos ocupa, a sexta da série, em que Jesus julga o seu juiz e
como que relativiza a sua culpa comparando-a com a de outros®.

Por outras palavras, afirmar o Reino como absoluto e incondicional
tem como efeito necessério o reconhecimento do estatuto relativo
de tudo o mais. Neste campo, isso significa, em primeiro lugar, a
negacao do caracter divino do Estado, sem deixar de lhe reconhecer
a utilidade insubstituivel. Mais concretamente, isso significou a recusa
do culto prestado aos imperadores romanos, como o fizeram os
martires dos primeiros séculos da histéria crista (por isso foram
mértires), e significard sempre que o poder politico tem limites a
respeitar porque ha valores — os valores do Reino, precisamente- que
o ultrapassam e o confrontam. Tudo isto se encontra lapidarmente
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contido, segundo o testemunho dos evangelhos sinépticos, na frase
«Dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus»'’.

4.0 que fica dito levanta muitas interrogagdes, nomeadamente
a questdo de saber como é ou pode ser influenciada pela realeza
de Cristo a realidade temporal. As duas outras afirmagdes de Cristo
ajudam a ver um pouco mais claro.

Jesus descreve a Pilatos a sua missao, com a qual se identifica,
que é a sua vida [“Nasci e vim ao mundo...”] em termos de
testemunho da verdade, que prefere & linguagem da realeza.

Aqui nao podemos fazer mais do que evocar a imensa riqueza
hebraica do conceito de verdade: além da elementar correspondéncia
ao real, tem as conotagdes de fidelidade, tantas vezes associada a
graca, a misericérdia como nos salmos, no préprio S. Jodo, como,
por exemplo, quando se diz que «a lei foi dada por Moisés, a graca
e a verdade vieram por Jesus Cristo»'? e de autenticidade.

O IV Evangelho é provavelmente o escrito do Novo Testamento
que mais utiliza o conceito, o que leva a reconhecer na verdade,
com os seus varios matizes, uma das suas palavras-chave. Deixando
de lado muitas outras acepgoes, lembre-se que a palavra de Deus é
a Verdade®3. Os mensageiros de Deus dao testemunho da verdade,
tanto Jodo Baptistal®, como Cristo!5; o Paréclito é o Espirito da
verdade!®. Na linha da autenticidade, recorde-se «os adoradores em
espirito e verdade»'”. A Verdade é a revelagao do plano salvador de
Deus, mas nao como algo de abstracto e tedrico, como algo de vivo,
de existencial, que pode ser vivido, experimentado, reconhecido,
mais ainda que conhecido, realizado. «Se permanecerdes na minha
palavra, sereis verdadeiramente meus discipulos e conhecereis a
verdade e a verdade vos libertard».’®

O terceiro ponto, «todo aquele que é da verdade escuta a minha
voz», completa o anterior em termos de processo de actuagao
do testemunho da verdade e é talvez o mais dificil dos trés; é
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indiscutivel, porém, que para Jodo ha nos seres humanos, em certas
circunsténcias, uma predisposicao para a verdade, ou dito de outra
forma, para reconhecer a verdade, para aderir, na fé, & verdade.
“Aquele que faz a verdade vem para a luz”'®. E ainda: «Nés somos
de Deus. Quem conhece a Deus, escuta-nos; quem nao é de Deus
nao nos escuta. Por isso conhecemos o espirito da verdade e o
espirito do erro»®®. Que circunstancias? Por vezes, parece tratar-
se de uma predestinacéo, outras vezes, tem uma clara conotacao
moral como quando op&e os que cometem o mal, cujas obras sao
culpadas, aos que fazem a verdade?!.

5. Daqui podem tirar-se conclusées. Em primeiro lugar, ha que
admitir o realismo da verdade. O cepticismo de Pilatos, tao actual e
a que todos nds, até certo ponto, somos sensiveis, é aqui, — como
alids em todo o IV Evangelho, j& para nao dizer em toda a revelagao
biblica- oposto e contradito. E ndo é apenas uma verdade de fé;
nao serd também uma intuigdo mais generalizada do que parece?
Parafraseando os versos de Cesariny, colocados a cabeca deste
texto, diria: «sim a verdade existe a verdade diz muitissimas coisas
a verdade ¢ o segredo...». Mas voltando ao IV evangelho, a primeira
leitura parece poder dizer-se que, sequndo este texto — e todos os
outros — a verdade existe e pode ser conhecida, porque Jesus, a
testemunha fiel, dé testemunho dela. Pela fé pode ser alcancada.
Se nao nos opusermos & fé, somos da verdade, ouvimos a sua voz.
A verdade é, no entanto, o projecto de Deus de salvacio para o
mundo, revelado quanto ao essencial na Pascoa de Cristo, projecto
cujas implicagbes, para la das linhas mestras das suas orientagdes,
estdo muito longe de serem conhecidas.

Uma das suas primeiras implicagbes consiste em reconhecer que
a verdade esté a ser instaurada no mundo pela forga de Deus, em
Cristo. E ainda a mesma coisa, apenas formulada de maneira um
pouco diferente. A fé ensina-nos, com efeito, que este processo
é irreversivel. A redencao do mundo estd assegurada, mesmo se,
relativamente ao tempo presente e futuro, no jogo das liberdades
tudo esteja em aberto nas dimensées do concreto e do particular.
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Dizia Oscar Culmann que, vencida a batalha decisiva e assegurada
a vitéria, ainda era possivel, em encontros e escaramucas perderem-
se vidas e fazenda. O dramatismo da existéncia pessoal e colectiva
nao desaparece pelo facto de sabermos em Cristo do empenho de
Deus pela redengédo do mundo e pormos a nossa esperanga na sua
Ressurreicio daquele que disse “Eu venci o mundo”.

6. Apesar do risco de me repetir, passo a desenvolver um pouco
mais o aspecto da instauragdo do Reino de Cristo no temporal.
Partamos da universalidade do seu impacto. Porque tudo é salvo, o
Reino tem a ver com tudo. De facto, tudo contesta, tudo interpela,
tudo julga. “A submissdo de tudo ao Absoluto de Deus e ao seu
projecto, vai traduzir-se na contestagdo e no julgamento da vida
social, econdmica, politica. «E como dizes, sou Rei! Para isto é
que nasci e para isto é que vim ao mundo: para dar testemunho
da Verdade. Todo aquele que é da verdade escuta a minha voz».
Mas esta verdade de que Ele d& testemunho interpela todos os
tempos porque a todos transcende. E sempre actual: estd sempre
presente como ausente porque é o horizonte real de todos os
empreendimentos humanos, a transcendéncia sem a qual a histéria
dos homens nao tem sentido e que, imanente, acompanha toda a
caminhada da humanidade”?. O que permite um olhar teoldgico
sobre a histéria, para nao dizer, porque demasiado ambicioso, uma
teologia da histéria.

Cristo venceu, o seu projecto para o mundo é vitorioso, pelo
menos em germe. E isso comporta a reconciliagio dos homens,
a paz, no respeito da dignidade de cada um e da sua diferenca
- raga, cultura, género, idade, etc. -, comporta a reconciliacado com
a natureza. Numa palavra, comporta o aparecimento e desabrochar
dos valores do Reino.

Aos que séo da Verdade caberé actuar e levar por diante este
processo. E a Histéria ndo é um “néo-sentido”, um absurdo, mas
antes faz e é feita da dolorosa, enigmaética, paradoxal gestacéo deste
mesmo mundo feito novo. Nada garante, contudo, um avango
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rectilineo, como por influéncia do mito do progresso se é propenso
a pensar: seria simplismo nao reconhecer a realidade de retrocessos,
de desvios, etc. A parédbola do trigo e do joio® alerta claramente
para o facto de que esse crescimento, embora real, é imensamente
ambiguo, impossivel de interpretar por nés no agora e aqui, para la
do sentido global, presente em todas e cada uma das parcelas.

A Constituigao Pastoral Gaudium et Spes do Vaticano II projecta
alguma luz, de forma talvez um pouco timorata mas valiosa,
sobre esta perspectiva®. Recordemos alguns passos. <A actividade
humana, individual e colectiva, aquele imenso esfor¢o com que os
homens, no decurso dos séculos, tentaram melhorar as condigoes
de vida, corresponde a vontade de Deus. Pois o homem, criado
a imagem de Deus, recebeu o mandamento de dominar a terra
com tudo o que ela contém e governar o mundo na justica e na
santidade e reconhecendo Deus como criador universal, orientar-se
a si e ao universo para Ele».® Este esfor¢o colectivo apresenta-se,
no entanto, como um «um duro combate contra os poderes das
trevas...(que) comegou no principio do mundo e, segundo a palavra
do Senhor durara até ao ultimo dia. Inserido nesta luta, o homem
deve combater constantemente, se quer ser fiel ao bem; e s6 com
grandes esforcos e a ajuda da graga de Deus conseguira realizar a
sua propria unidade». Embora se reconheca explicitamente que «o
progresso humano pode servir para a felicidade dos homens», o lado
negativo das coisas é retomado quando se diz que «se alguém quer
saber de que maneira se pode superar esta situacdo miseravel. ..todas
as actividades humanas, constantemente ameacadas pela soberba
e amor préprio desordenado, devem ser purificadas e levadas a
perfeicéo pela cruz e ressurreicdo de Cristo»?. Vai-se mais longe na
tentativa de concretizagao da leitura cristd da histéria ao dizer que «o
Verbo de Deus...revela-nos que ‘Deus é amor (I Jo. 4, 8) e ensina-
nos ao mesmo tempo que a lei fundamental da perfeicdo humana
e, portanto, da transformagao do mundo, é o novo mandamento
do amor. D4, assim, aos que acreditam no amor de Deus, a certeza
de que o caminho do amor esté aberto para todos e que o esforco
por estabelecer a universal fraternidade nao é vao.» Mas nao ensina
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apenas, actua também pois «nado suscita neles (os coragdes dos
homens) o desejo da vida futura, mas, por isso mesmo, anima,
purifica e fortalece também aquelas generosas aspiracbes que levam
a humanidade a tentar tornar a vida mais humana e a submeter
para esse fim toda a terra»®*’. Para concluir este breve apanhado,
mencione-se que o texto retoma o tema das relagbes entre a nova
habitacdo e a nova terra, na qual reina a justica e que Deus prepara,
e, por outro lado, o resultado dos esforcos humanos acumulados;
e diz que «a expectativa da nova terra ndo deve ...enfraquecer,
mas antes activar a solicitude em ordem a desenvolver esta terra
onde cresce o corpo da nova familia humana, que j& consegue
apresentar uma certa prefiguracdo do mundo futuro» e ainda que
«0 progresso terreno...na medida em que pode contribuir para a
melhor organizacdo da sociedade humana, interessa muito ao reino
de Deus»?®,

7. Regressemos ao que parece ser o mais importante e 0 mais
original da conversa com Pilatos, a saber, a chamada de atencéao
para as maneiras de fazer e de agir. O Evangelho na sua incidéncia
nas nossas vidas, tanto a nivel pessoal como social, ndo consiste
s6 em propor determinados objectivos, mas também - e isso é
mais frequentemente posto de lado- alguns métodos bem precisos.
Aqueles pelos quais Jesus optou, ao pér de lado, nas tentagbes do
deserto, outros aparentemente mais dbvios. A Igreja, ao longo da
sua histdria, frequentemente fez o que n&o tinha liberdade para fazer,
optou diferentemente, isto é, optou por assumir, numa légica de
eficécia, o poder, o que foi, como é bem conhecido, magistralmente
denunciado por Dostoievsky, na Lenda do Grande Inquisidor. Mas a
Unica garantia de eficacia é a mais paradoxal: é dando testemunho
da Verdade que o Reino se constréi. Melhor: é sé dando testemunho
da Verdade que o Reino realmente se constroi.

A nudez da Verdade é mais eficaz, embora néo o parega nada.
Todos os denunciadores de injustigas, através dos tempos, todos
os martires da liberdade, aparentemente derrotados e esquecidos,
passados, presentes e futuros, sdo quem realmente muda as coisas
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e faz avancar o mundo. As tacticas “mundanas” de tentar conquistar
o poder — ou conquistd-lo mesmo- para depois introduzir, impor
mais seguramente a verdade ou algumas verdades, quanto aos seres
humanos ou quanto as sociedades, essas tacticas eficazes, perpetuam
o mal, fazem-no crescer. As guerras contra as guerras, os impérios
cristaos contra os impérios nao-cristaos, tudo aquilo que seja directa
ou indirectamente do tipo cruzada (a comegar pelas cruzadas
propriamente ditas, de que ja se pediu perdao ao mundo e que pode
estar na origem do acentuado desaparecimento das igrejas cristas
do Préximo-Oriente e na islamizagao maciga das populagées), tudo
isso, com o seu uso da forca e da violéncia, parecendo ser o mais
normal e o mais eficaz, cria muito mais problemas do que resolve
e aqueles que por ventura resolve, nao os resolve na perspectiva
do Reino. Numa palavra, ndo os resolve.

Pensemos nos direitos humanos. O grito de frei Antén de
Montesinos, na famosa homilia do quarto Domingo do Advento,
no ano da graga de 1511, na ilha de Hispaniola, e com o qual a
comunidade de frades pregadores denunciava a imensa injustica das
relacdes entre colonos e indigenas “...estes nao sao homens?” foi, em
primeira leitura, perfeitamente ineficaz. Melhor: exactamente porque
era a verdade teve um impacto terrivel, despertou a violéncia dos que
nao queriam ser confrontados com a verdade, tornou tudo pior entre
europeus, entre frades e colonos, e a sorte dos indigenas em nada,
ou quase nada, melhorou. Houve, é certo, algumas conversdes,
entre elas, parece, a do préprio Las Casas. O que mostra o efeito
multiplicador destas coisas. Algo, no entanto, tinha aparecido e
comecou a crescer, algo —o movimento dos direitos humanos- que
estad, ainda hoje muito longe de ter alcancado a sua verdadeira
dimensdo. Com efeito, o movimento, ainda muito pouco eficaz,
é ja hoje, no plano das referéncias éticas, irrespondivel: impde-
se como uma evidéncia. Ninguém ousa afirmar que a escravatura
é natural, porque sempre a houve, ninguém ousa dizer que em
certas circunstancias nao se pode prescindir da tortura, ou que héa
seres humanos que, por qualquer motivo como raga, cor, cultura,
nao merecem o tratamento devido aos outros seres humanos. Nao
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hé pais que nado subscreva a Declaracao Universal dos Direitos
Humanos da ONU, mesmo que depois a ndo cumpra. A indignagao
do pequeno grupo de frades pregadores de 1511 alargou-se,
portanto, & escala mundial, ndo sem muitas hipocrisias pelo meio,
é certo. O que vai levando a préatica dos direitos humanos e a
condenagao generalizada dos seus atropelos: quem podera negar
a importancia decisiva desta referéncia em boa parte do mundo
de hoje?. Apesar de uma aplicagéo insatisfatéria, em muitos casos,
h& que reconhecer a sua presenca, sobretudo como plataforma de
dentincia, como ideal irrenunciavel.

Um outro exemplo possivel, embora menos nitido é o da nao-
violéncia, tanto a nivel civico como internacional. No primeiro aspecto,
cresce a consciéncia do horror das guerras civis, do seu absurdo,
da sua inutilidade e da ambiguidade, ou mesmo da ineficacia das
préprias revolugdes sociais, de onde muitos retiram uma justificagao
de conservadorismo, de defesa do status quo. A ideia de que entre
conformismo social, que sanciona todas as injusticas, e as utopias
revolucionérias, que pouco ou nada resolvem e que trazem consigo
novas injusticas, que entre uma e outra via, h& espago para um
outro tipo de inconformismo, eminentemente pratico, sem ideologia,
feito de contestagéo e de intervengdes criativas nao-violentas, ganha
campo. Serd o futuro? a luz do que fica dito teria sentido.

No plano internacional, tudo parece mais claro. A condenacéo
generalizada das guerras, a forga crescente da paz. Quem é que
hoje aceita, como sempre se aceitou até had menos de cem anos,
a inevitabilidade das guerras? Embora a humanidade esteja ainda
longe de ter alcangado uma paz verdadeira e duradoura, a paz
é hoje a utopia mobilizadora e a sua construgdo um imperativo
indiscutivel e indiscutido.

8. se queremos perceber um pouco o mundo em que vivemos
e a actuacdo que as circunstancias pedem, devemos assumir como
propria a interrogacao de Pilatos: o que é a verdade? Nao, claro,
como quem diz «a verdade nédo é coisa que exista e se existir,
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ninguém sabe o que é», na atitude que habitualmente se atribui a
Pilatos. Nem tdo pouco basta assumir como verdade que o Filho
de Deus, feito Homem, nos salvou e a toda a humanidade pelo
seu sacrificio e que essa salvagéo estd em nds, como um germe
de vida, pela fé. Ninguém que se reconhega cristdo o nega. Mas
embora na linguagem dos cristdos, muitas vezes nao se veja mais
nada, nao é s6 isso. Tal como o Verbo se fez carne, assim também
a Verdade, cujo nicleo central e mais importante é seguramente
esse que foi enunciado, também ela deve incarmar nas dimensoes
sociais, histéricas e outras, que foram confiadas ao cuidado dos
seres humanos. Abordamos essa tarefa da incarnagado da verdade
no temporal, entre o conhecimento e a ignorancia. Sabemos, na
fé, que o projecto de Deus para a redencdo do mundo, realizado
e cumprido em dJesus Cristo, é a verdade e que ele abarca toda
a criagio. Sabemos ainda que aquilo que falta conhecer desse
plano, nomeadamente, as suas incidéncias na histéria, nas culturas
e nas sociedades, devera estar, como parte de um todo tnico, em
harmonia com o nticleo central da Pascoa de Cristo, que o ilumina
e esclarece. A essa luz, vimos a Gaudium et Spes esbogar algumas
magras, mesmo se preciosas, indicagcbes. Mas quanto ao mais,
quanto ao concreto e ao prético, estamos na ignorancia da verdade
e temos de a ir descobrindo, tacteando, isto é, experimentando e
reflectindo.

E para isso convém que, juntamente com a confianca de que
a verdade existe, vivamos com a inquietacdo de saber o que é. O
que é a verdade a fazer? O que é a verdade dos seres humanos?
da convivéncia entre eles? da histéria? e da cultura? Nao é fécil
responder a estas perguntas, nem a resposta que se encontre para
cada uma delas serd alguma vez definitiva e irreformével. Mas,
mesmo sem encontrar as respostas operativas, ou outras, faz parte da
dignidade humana pér-se questdes. Uma delas, e nao das menores,
é precisamente essa: o que é a verdade? a verdade do que somos,
a verdade do que fazemos.

frei Mateus Cardoso Peres, op
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NOTAS

Mario Cesariny de Vasconcelos, POESIA (1944-1955), Lisboa, delfos, s.d., p.130.
Cf. Raymond Brown

Cf. Mt 4:1-4 e paralelos.
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Segundo a estrutura habitual das diferentes unidades literérias deste evangelho,
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Jo 1:17.

Jo 17:17.

Jo 5: 3.

Jo 8: 40-46; 14: 6; 18:37.

Jo 14: 17; 15:27; 16: 13; la, 4: 6.

Jo 4: 23- 24, Cf também la 3: 18, lla: 4 e Illa: 4.

Jo 8: 31-32.

Jo 3: 21.

Jo la, 4:6.

Jo 3: 19-21.

“As exigéncias éticas de Jesus na actualidade” in Estudos Teoldgicos (Coimbra), ano
3 (1999), Julho/Dezembro, p. 237.

Mt 13: 24ss.

Cf. GS 34-39, principalmente.

Ib., 34, 1°.

Ib., 37, 2°, 3°e 4°.

Ib., 38, 1°.

Ib., 39, 2°.
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AS MAQUINA§ DE UNIFORMIZAR:
O PRESTIGIO DA DOXA

- Virgilio, de onde se levanta a vontade deste
corp’a’

screver; de onde se realiza?

- De onde se realiza, é o que pergunta?

- Sim, ouviu bem.

- Do coragdo da alegria breve.

Lango-me agora a correr pelo corredor escreven-
do nessa

Alegria, antes que se desvanega, enquanto lhe
pego:

- Abra a porta.

- A da sala?

- A sala ndo tem porta — O corredor ri com a nos-
sa imaginacao.

- Abra a porta.

- A do quarto?

- O quarto ndo tem porta — O corredor sem portas
ecoa

de riso.

- A dos lugares-comuns?

- Sim, essa.

Maria Gabriela Llansol
Inquérito as Quatro Confidéncias 1997, p. 49

Desconfiar das ideias recebidas é muito mais di-
ficil do que se julga, porque as ideias que pare-
cem as mais modernas, aquelas que mobilizam
instantaneamente toda uma comunidade, os seus
media e as suas conversas, s30 quase sempre
ideias convencionadas. Para que uma ideia cir-
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cule é preciso que seja polida; para que adquira
uma superficie lisa que [he permite circular, sdao
sempre necessdrios alguns anos. Eis porque as
ideias que circulam s3o a maior parte das vezes
espantosamente velhas. Aquele que procura o
que € novo fica assim sempre sozinho.

(Michel Serres)

Onde acaba a virtude do sélido, do estavel e do imutavel? Onde
comega a obsessao do rigido, do repisado (Amossy, 1991)

TESES:

- as maquinas de uniformizar sdo de véria ordem: os textos
(essas maquinas preguicosas sempre necessitadas que as ajudem a
cumprir o seu trabalho)!, o cénon, a regra, o dogma, a opinido, a
publicidade, a TV, o marketing, a comunidade, o cemitério.

- 0 lugar comum pode ser abordado como um “lugar seméantico
comum”, como transformacdo da memoria colectiva (Barthes),
como indice da legibilidade dos discursos; o lugar comum tem
uma natureza dialégica e releva daquilo a que H. Queré chama
“habitus” a tal ponto que o cliché “se tornaria o modo ideal de
partilha duma lingua”.

- a tépica é o estudo das formas semanticas estereotipadas
(Rastier)2,

- 0 esteredtipo pode ser abordado como portador de valores,
como estratégia discursiva, ou como interaccdo no interior de um
grupo social.

- o campo é uma legalidade especifica, uma institucionalizagao
de um ponto de vista que tem a sua doxa.

- como o campo artistico, cada universo de saber tem a sua doxa
especifica, ou seja um conjunto de pressupostos simultaneamente
cognitivos e avaliativos cuja aceitagdo é implicada pela prépria
pertenca (Bourdieu, 1997: 121); todos os que estdo comprometidos
num campo, tenentes da ortodoxia ou da heterodoxia, tém em
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comum a adesdo ticita a mesma doxa que torna possivel a sua
concorréncia e lhe marca o seu limite (Bourdieu, ibidem: 123)

- uma das catastrofes mais draméticas que a imprensa moderna
arrosta é, segundo Kraus (1920), a da “mise en phrases” (die
Katastrophe der Phrasen), a verbalizacdo obrigatéria (numa
linguagem pré-fabricada e estereotipada em que deixa de haver
lugar para a espontaneidade e a autenticidade, mas apenas ideias
e expressdes acabadas) de tudo o que deveria ficar inexpresso, e
o facto que o siléncio se tornou impossivel®.

- um dogma, separado do seu substracto teolégico, é segundo
Blaga (1988), uma antinomia transfigurada pelo préprio mistério
que exprime,

- “As verdades da légica séo determinadas por um consenso de
acgdes (...) Agimos todos da mesma maneira, marchamos todos do
mesmo modo, contamos todos do mesmo modo”4.

- o cliché coloca uma questao simples: o que é que vem
em primeiro lugar? A repeticdio que faz que o cliché tome a
forma e consisténcia ou a estabilidade que o torna propicio ao
reemprego?

- a dessemantizacao do mundo (Greimas, 1979, T I p. 93; 1987,
p. 16 e 73) leva considerar o sujeito como mais ou menos activo
nas relagbes que mantém com o mundo. O hébito, a robotizacao
arrastam consigo a perda do significado de muitos comportamentos
e perceptos; o individuo estard assim muito mais inclinado para
viver de clichés.

- a técnica da informac&o vai produzir a desmodalizagdo e a
desmobilizagéo.

- a doxa tem um papel de legitimacdo da canonicidade
discursiva: a canonicidade duma série textual supde a existéncia
duma instituigdo discursiva (Sarfati, 2002, p. 182).

- a comunicagdo estética desenvolve-se na esfera da doxa
{Cauquelin)®,

- a lingua franca da semidtica constitui uma forma de doxa (J.
Deely, 1990)5,

- os mestres da manipulacdo influenciam chefes de Estado,
manipulam a informagao, fazem e desfazem a opiniao’.
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- a comunicacio entrou na era da facticidade®.

- as sondagens dizem-nos apenas que as pessoas interrogadas
se referem a uma paisagem interpretativa (ndo a um estado de
coisas) acreditando que outros partilham essa mesma interpretacéo;,
uma opinido colectiva ndo é uma proposigao, mas um conjunto de
proposicdes de referéncia, um conjunto de atractores®.

- o lugar comum como dixis instituinte (Semprini: 1994) participa
dessas formas enunciativas que tém atrds de si um ‘impessoal da
enunciacao’.

- nenhuma identidade colectiva se mantém sem ideologia e sem
a sua metafisica de bolso.

- o médium precede a mensagem: primeiro inventou-se o canal
e depois o canal impds a invengdo de conteiidos adequados (o
CD-ROM interactivo).

- se as ciéncias naturais se movem no tempo darwiniano da
evolugdo,as ciéncias da cultura movem-se num tempo lamarkiano,
feito de tradigbes e de rupturas (Rastier: 2001: 283).

Doxa

Héa algumas nogdes que permitem uma melhor compreenséo
do que é a doxa, por exemplo as nogbes de forma simbdlica, de
forma de vida ou de esteredtipo. Mas comecemos pela prépria
nocao de doxa sobre que pesa uma suspeita antiga. Fala-se de
doxa em marketing, na estética bauhaus, na teologia (dogma}, na
economial’, na sociologia, na semiética, nos “media”!!. Fala-se
de “doxa cientista”*2 Toth, no Fedro, faz doxdsofos. A poesia e
a retérica aparecem no Gérgias como “ilusdes da opiniao”. Raul
Rolo mimoseia os nominalistas com o ferrete de “teologastros”. A
doxa é aquilo que se opde & verdade, é a opinido, o admitido, o
aparente, a gloria.

Os conceitos viajam!®. O conceito de verdade também. A nogao
de verdade aparece nos textos mais antigos — em relagdo com
praticas de sabedoria de adivinhos, magos e poetas com um estatuto
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alegdrico. Alétheia vem ligada a mnemosune — meméria entendida
como poder de visao que da acesso ao passado, ao presente e
ao futuro. Esta visao é a da “Planicie de Alétheia onde se sentam
0s Bem-aventurados, deuses e herdis!®. A palavra poética é eficaz,
produz o que diz. Esta palavra é uma realidade fisica, uma parte
das forgas naturais. Essa é a palavra da alétheia, poténcia ao mesmo
tempo poética, adivinhatéria e judiciaria. Ora esta configuracéo
desfaz-se e transforma-se com a emergéncia da cidade. A polis institui
a igualdade dos guerreiros pela designagao dum lugar neutro no
centro do seu circulo — o meson — em que é depositado o troféu
que se torna comum antes de ser repartido a sorte; centro em que
cada um se deve dirigir aos outros. Assim se produz a emergéncia
do espaco publico, que é também espago de debate. Assim a
palavra mégica e eficaz da lugar & palavra dialogada e contestada;
a ordélia sucedem o inquérito e a necessidade da prova; ao discurso
de autoridade substitui-se a troca de argumentos. Assim a palavra
perde o seu estatuto de substancia plena. Separa-se dos seus efeitos,
autonomiza-se como forma e instrumento. Doravante, a alétheia
proferida por uma boca consagrada opde-se a doxa, que é antes de
mais o saber apropriado a uma situagao dada e acessivel a cada um.
O primeiro poeta que testemunha desta mutacao, deste “processo
de laicizagdo”, como lhe chama Detienne, é Siménidas de Céos. E
o primeiro que rompe com a poesia encantatéria e ritual, portanto
com a concepgao performativa da palavra. Siménides acentua o
caracter de instrumento e de forma auténoma da palavra, postulando
a ciséo entre o dizer e o dito, o mundo e a sua representagao, a
imagem e o real. Destitui deste modo a Alétheia em favor da doxa.
A antiga Mnemésina — a deusa Meméria que sustenta a inspiracéo e
a visdo adivinhatéria — substitui a mnemotécnica. Até se lhe atribui
a invencao do alfabeto?®. O velho sophos torna-se profissional da
linguagem. Comegard aqui um “preco da verdade”?

Os presocraticos escrevem tanto sobre a natureza como sobre
a verdade. Parménides intitula o seu poema “Sobre a natureza
ou sobre o ente”. Gérgias escreve “Sobre o néo-ente ou sobre a
natureza”: nada é. Protdgoras diz que ndo héa diferenga entre a
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verdade e as opinides. Para Antifao nés somos antes de mais seres
légico-politicos e s6 depois animais fisicos. A lei é convencional, uma
questdo de opiniao, dia doxan; podemos subtrair-nos a ela; a partir
dela podemos negociar; a natureza, necessdria, € uma questao de
verdade, di’alétheian; a ela ndo se escapal®.

Assim se instala o triunfo do eikos (provavel, verosimil) sobre a
alétheia. A doxa situa-se entre o puiblico, dominio da lei e da opinido
e o privado em que legisla a natureza, i.é., a “verdade”.

CONCEITOS, PRECONCEITOS

Forma de vida é um termo associado a Wittgenstein: é o que
dois grupos tém de partilhar para que as suas linguagens possam
ser mutuamente compreensiveis. E preciso lembrar que o senso
comum ¢é prético e pragmatico: reproduz-se colado as trajectdrias
e as experiéncias da vida de um dado grupo social e nessa
correspondéncia se afirma fidvel e secularizante. “A ciéncia significa
para nés uma forma de vida” ou mais propriamente, ela impds-se
como a Unica forma de vida que torna possiveis as outras ao dar
uma finalidade comum & experiéncia de todos os homens!’, dizia
Peirce. O uso dos signos predetermina sempre j& aquilo que se pode
conhecer condicionando aquilo que se pode ver, fazer e desejar. As
regras que balizam o uso dos signos na vida corrente correlatam
0s juizos e as crengas, fixadas sob formas de certezas, aos factos
gerais de acgao humana chamados “hébitos”.

Forma simbdlica. Ao contrario da configuragdo da épistémé
que designa grandes periodos do pensamento cientifico e que
envolve conceitos como representacdo, analogia, classificagao,
troca, uma forma simbdlica (Cassirer, Panofsky) designa um quadro
de representagdes organizadas de tal modo que nada podemos
ver ou dizer do mundo fora da sua forma constrangedora. Para
Cassirer, a “Filosofia das formas simbdlicas” deve ser vista como os
“Prolegémenos duma futura filosofia da cultura” (1938, cf. WWS, p.
229). Esta forma é um ecra que serve para construir a nossa visao
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do mundo, por isso nem nos apercebemos que é um quadro ou
uma referéncia. E um quadro de tal modo interiorizado nos nossos
procedimentos de pensamento que se confunde com os contetidos
que fornece. E-nos impossivel pensar fora desta forma ou contra ela
porque ela é consubstancial as nossas pesquisas, & nossa apreensao
daquilo a que chamamos a “realidade”!®. Esta forma-quadro estende-
se a todas as actividades humanas de um determinado periodo,
desde a percepgao aos costumes e aos comportamentos, mudando
com os periodos histéricos, com as configuracbes do saberes e de
praticas. A nogao de tautismo proposta por L. Sfez & um neologismo
formado por contracgao de tautologia (o “eu repito logo provo” que
reina nos media), de autismo {o sistema de comunicacdo torna-
me surdo-mudo, isolado dos outros, quase autistico), neologismo
que evoca uma visdo totalizante, senédo totalitiria (a realidade da
cultura ecranica, sempre mediada, mas que se exibe como realidade
primeira). Esta nocdo designa fundamentalmente aquilo por que
uma nova realidade nos advém, sem distancia entre o sujeito e o
objecto, uma grelha que permite interrogar campos, aparentemente
heteréclitos, mas feridos pela mesma doenga tautistica. O tautismo
torna-se a forma da forma simbdlica da comunicagao. A sua difusao
estende-se por varias frentes: produgdo, distribuicdo, formagao
permanente, educacdo, publicidade, relacbes publicas, marketing,
televisdo, radio, produgéo dos editores de romances e ensaios.

O conceito de cultura nao estd longe do conceito explanado
antes. HA dois sentidos etimoldgicos para esta palavra: habitar e
cultivar’®. A cultura é, essencialmente, um esfor¢o de organizagao
do tempo, isto é a geracdo temporal das significagbes, a tentativa
de criar por um lado esbogos de sentido duraveis e de lhes conferir
por outro lado um sentido no tempo. Trata-se de representagao,
de presenca do espirito. As ideias religiosas ou miticas ao lado
de métodos praticos de gestdao da interaccio social s@o constantes
culturais de qualquer sociedade. Assim podemos considerar as
culturas como formas de orientagdo humana manifestas numa dada
época. O homem habita literalmente o lugar do Espelho, o Outro
absoluto; é ele que o produz e o cultiva porque o discurso social
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seria impensével sem ele. O mito é uma condicdo universal da
vida: por toda a parte a representacao dos fundamentos deve ser
habitada e cultivada. Para Husserl, os limites duma humanidade
confundem-se com os da unidade duma cultura. Por cultura Husserl
entende a incarnagéo o cometimento das actividades continuas de
homens que vivem em comunidade, cometimentos cuja existéncia
intelectual durdvel reside na unidade da consciéncia colectiva e da
sua tradi¢do preservadora (cf. Hua Il, p. 21 e seguintes). No seu artigo
“A filosofia como ciéncia rigorosa” de 1910/11, em que constata
uma crise da civilizagéo (isto é da cultura). Para ele esta crise assenta
na néo realizacao desta ideia de ciéncia rigorosa que estd presente
na “obra eterna da humanidade” (cf. Hua, p. 4). Esta concepcao
da cultura é a mesma partilhada por Cassirer. O fundamento e o
contetido de qualquer cultura sao os cometimentos realizados pela
pessoa que se manifestam de maneira concreta e que, para Husserl
sdo o fruto da intencionalidade viva, enquanto que para Cassirer
nascem da energia formadora da formagao simbdlica.

Se a cultura é a mais poderosa maquina de uniformizar, ela é
desde logo o principal inimigo a abater (Baudrillard). A antropologia
kantiana vé na cultura, entre a exterioridade natural e a autonomia
moral, o processo duma emergéncia e o progresso duma educacao:
a liberdade aqui aparece distanciando-se da vida que a condiciona
e que ela transforma dando-lhe figura de instituigdo. A “cultura”
compreende-se pela sua oposicdo a simplicidade natural do ser-
dado: gesto e palavra, técnica e simbélica marcam conjuntamente a
entrada num processo de alteracdo e de transformacao sem retorno.
O animal cultural que é o homem compromete assim a realidade
numa aventura que nada deixa fora de si; nem a necessidade
(objectiva) nem a liberdade (subjectiva), nem as condigdes (materiais)
nem o sentido (espiritual) escapam a esta criagao instituinte. Se a
Razédo pode ser pura, uma cultura ndo é o nunca, porque é o
produto da sua histéria (F. Rastier, 2001: 281): forma-se, evolui e
desaparece nas trocas e nos conflitos com as outras.

Esteredtipo = stereos (sélido) e tupos (tipo, caracter, impressao),
¢ um termo de imprensa. O seu emprego em sentido figurado para
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designar uma ideia repetitiva é atribuido a Balzac em 1835 quando
deplora os lugares comuns dos editoriais da imprensa parisiense.
De facto, no inicio do século XIX “estereétipo” tem apenas o valor
de prancha com caracteres nao méveis que servia para repetir a
impressao. As mudangas sociais e artisticas levaram a condenagéao
dos clichés, dos lugares comuns, dos chavoes, das ideias feitas, das
expressoes estafadas, e depois esteredtipo ligou-se, por metéfora, ao
valor de frases estereotipadas, esse valor de “repeti¢do”, ganhando
assim esteredtipo uma conotacdo negativa®. O termo entra no
campo das ciéncias sociais em 1922 pela mao de Walter Lippman
que o definiu como «pictures in our heads» e foi usado para designar
o valor prototipico que os americanos atribuiam ao judeu, ao negro,
ao sul-americano, etc. A sociologia retoma o termo para designar
as representagées que os grupos sociais se faziam relativamente
a outros grupos. A psicologia emprega o termo para designar as
representacdes colectivas congeladas que condicionam a nossa
percepcao do mundo, as rotinas mentais, os “scripts” dos diversos
“cenérios” do dia-a-dia®!. O estereétipo para Barthes “c’est le mot
répété, hors de toute magie, de tout enthousiasme, comme s'il était
naturel, comme si par miracle ce mot qui revient était a chaque
fois adéquat pour des raisons différentes» (Barthes, 1973, p. 63).
Como se vé, o conceito cobre hoje a ideia de rotina mental, de
preconceito, de atitude, de juizo, de protétipo.

Pode-se adoptar uma definicdo de esteredtipo que o considera
muito simplesmente como o conjunto das caracteristicas que se
associam a uma determinada categoria de objectos, até defini¢cbes
mais especificas que delimitam o campo a grupos sociais e a
esteredtipos negativos, embora incluam elementos como o niimero
de quem o partilha, a homogeneidade que se aprecia no grupo-
objecto e a relativa rigidez e resisténcia & mudanca do estereétipo?.
O mecanismo em que se baseia o esteredtipo e o preconceito é
praticamente o mesmo.

Os significados lexicais dependem do meio social e fisico onde
ganham corpo, sao préprios de uma comunidade linguistica. Importa
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saber que nas operacdes discursivas ha contagios de valores entre
palavras e contagios de esteredtipos com outros esteredtipos?®.
Haveria que distinguir os provérbios e as expressdes fixas, as
chamadas fraseologias que é ai onde os estereétipos mais se
manifestam: “branqueamento de dinheiro”, “pobrete mas alegrete”,
etc. Mario Vilela, que estamos a seguir, refere o jornal Folha de Sdo
Paulo e uma reportagem que tem por titulo “os estereétipos” entre
os povos do Mercosul. Ai se vé como os esteredtipos acompanham
os cidadaos conforme a sua origem. Nas ruas de Buenos Aires,
uma expressao difundida para se referir aos brasileiros é “macacos”.
J& os paraguaios usam o termo “rapai”’, equivalente a “rapaz”.
Os paraguaios quando emigram para a Argentina trabalham como
“camelos” (vendedores ambulantes).

Nos “media” portugueses estereétipo vem associado a outros
termos como cliché e chavao, provavelmente também cunha,
esquema, mdquina: “Uma cultura assente na “cunha”, no “esquema”,
no “gancho”, nos pequenos poderes difusos pela “méaquina” (Publico,
28.7.99). Ha as expressdes como “eterno feminino”, “terra-méae”,
outras expressdes como “o que esta a dar”, “curtir”, “betinho”. Ha
enunciados marcadores de rivalidades locais, sentengas, férmulas
tidas como marcos estereotipicos do género de:

O que é bom é para se ver
Os olhos também comem, etc.

O SENTIDO COMUM

Aristoteles entende o “sentido comum” {aisthésis koiné, 425
a27) nestes termos: “Nés temos com efeito um sentido comum
dos sentidos comuns e isto de maneira ndo acidental”. O sentido
comum ndo é um sexto sentido préprio: um sentido comum, a
grandeza por exemplo, é comum no facto de nao ser nunca sentida
s6 mas sempre acompanhada dum sentido préprio, uma cor por
exemplo®. Aristételes define-o no De somno como “o principio que
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serve para tudo perceber” (455 b 10). “E desta koiné dunamis,
deste poder geral e unitério da percepgao que dependem as fungées
ditas do sentido comum que sdo a percepgdo que se percebe e a
discriminagéo de sensiveis de géneros diferentes” (Ibid.). A ligacdo
com o “sentido comum” entendido como “sentido do real” explica-
se pelo acordar. Aristételes insiste em que o sentido comum vem
especialmente ligado ao tocar (De somno, 455 a 22-26), o sentido
fundamental que se encontra em todos os animais mas que “atinge
no homem um alto muito elevado de acuidade (akribestatén)”, e
pelo qual “os ultrapassa de longe a todos em acuidade. Também é
o mais inteligente dos animais” {De anima, II, 9, 421 a 18-23). O
senso comum revela-nos a natureza do mundo na medida em que
é um mundo comum. A ele devemos que os nossos cinco sentidos
estritamente privados e “subjectivos”, com os seus dados sensoriais
possam ajustar-se a um mundo n&o-subjectivo e “objectivo” que
temos em comum e partilhamos com outros. P. Bourdieu fala de
sentido comum como um fundo de evidéncias partilhadas por
todos que assegura, nos limites dum universo social, um consenso
primordial sobre o sentido do mundo, um conjunto de lugares
comuns tacitamente aceites que tornam possivel a confrontagao,
o didlogo, a concorréncia, o conflifto mesmo e entre os quais é
necessério dar um lugar a parte aos principios de classificacdo, tais
como as grandes oposi¢des que estruturam a percepgao do mundo
(1997:118). Sao estes esquemas de classificagdo que permitem
que todos se refiram a mesmas oposi¢des (alto/baixo, raro/comum,
rico/pobre). Em grande parte nacional porque a maior parte destes
principios sao inculcados pelas instituicdes escolares que tém por
missdo construir a nagdo como populacac dotada das mesmas
“categorias”, logo do mesmo sentido comum. O sentido comum
favorece a formacéo de universos fechados sobre a sua idiosincrasia
e o seu idiolecto. O senso comum e o conhecimento cientifico
assinalam uma ruptura e uma descontinuidade®. O senso comum
é transparente e evidente. O senso comum é superficial porque
desdenha das estruturas que estdo para além da consciéncia, mas
para isso mesmo é eximio em captar a profundidade horizontal
das relacoes conscientes entre pessoas e entre pessoas e coisas. O
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senso comum ¢ indisciplinar e imetddico (...) aceita o que existe
tal como existe?.

Cada campo como “forma de vida” é o lugar de um “jogo de
linguagem” que permite o acesso a aspectos diferentes da realidade.
As estruturas do pensamento do filésofo, do sébio ou do artista,
os limites do que se lhes impde como pensével estdo sempre
dependentes em boa medida das estruturas do seu campo. “Cada
campo é a institucionalizacdo dum ponto de vista nas coisas e nos
habitus” (Ibidem: 121). T. Kuhn fala em La Structure des révolutions
scientifiques de disciplinary matrix para indicar a constelacdo de
crencas, valores, técnicas partilhada por uma comunidade. Por
conseguinte cada universo de saber tem a sua doxa, um conjunto
de pressupostos cognitivos e avaliativos de cuja aceitagdo depende a
sua pertenca. E essa adeséo tacita a0 nomos, essa forma de crenga
especifica de crenca, a ilusao que exigem os campos escolasticos.

TRADICIONALIDADE

Meméria, atencdo e expectativa, sdo trés modos segundo os
quais um objecto se apresenta a consciéncia. “O tempo mede-se
pela afeccdo, pelo modo singular como a coisa nos toca no seu
eclipse”. O Presente vivo é um Presente sentido na carne. Passado,
presente e futuro sdo os modos de presenca em que se projecta
a falta de presenca. Na evanescéncia do tempo que mergulha o
sujeito na anglstia ha algo que se mantém, imutével: o desejo,
insubmisso ao tempo, a vida que resiste ao sopro da morte. A
presenca é sempre alimentada pela auséncia. A tradicionalidade
designa o pélo da continuidade histérica, sendo por isso uma
categoria meta-histérica, como a do espago de experiéncia e a de
horizonte de expectativa. Remete para a dialéctica interna ao espago
de experiéncia através da qual somos afectados pelo passado. Esta
categoria permite recusar tanto a ideia de um passado ultrapassado
e inacessivel como a possibilidade iluséria duma contemporaneidade

integral (historicismo).
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A tradicdo € uma das palavras-conceito que, como “texto” ou
“cultura”, é tanto utilizada no discurso comum como no comentério
critico. Em The Invention of Tradition? diz-se que as tradicbes sdo
conservadoras por natureza e ndo tém base na realidade cultural.
S&o mantidas artificialmente, servem propésitos politicos duvidosos e
suprimem tradigbes alternativas. As tradigGes sdo invengoes, ficcbes
da continuidade, necessarias para uma concepgao da histéria como
desenvolvimento. Bem sabemos que nao ha passagem entre a
memoria e o presente. Entre a memoéria e o vivo ndo ha pé. Sé6 o
testemunho liga a memoria e o presente. As tradicdes designam o
facto de que n&o estamos nunca em posicao absoluta de inovadores.
A estrutura da linguagem e da comunicagio situa-nos sempre
relativamente em posicdo de herdeiros em relagdo aquilo que foi
ja dito. Passar das tradigbes & tradi¢do introduz uma nogéo de
legitimidade, de autoridade. A tradigio é essa “recepcio confiante
através da qual respondemos, num primeiro movimento que precede
qualquer critica, a toda a proposi¢ao de sentido, a toda a pretensao
de verdade, pela razdo que nds ndo estamos nunca no comeco do
processo de verdade e que pertencemos, antes de qualquer gesto
critico, a um reino da verdade presumida”?.

As novas formas constituem-se relativamente ao horizonte de
expectativa. Ora, a passagem das formas antigas as novas formas faz-
se por intermédio da recepgao. Como avaliar entao o novo? Na teoria
da recepgao de Jauss o novo vem associado a distancia estética. O
novo é o caracter do que provoca distancia estética e porque esta
se constitui relativamente ao horizonte de expectativa, o novo além
de uma categoria estética, é uma categoria histérica. O conceito de
distancia deriva do de horizonte de expectativa: “distancia entre
o horizonte de expectativa preexistente e o aparecimento de uma
nova obra (Jauss, 1993: p. 71)%. A distancia estética permite situar
o valor estético da obra, medindo a sua adequagéo ao horizonte de
expectativa - quanto maior for a distancia, mais provavel é que venha
a provocar uma mudanga de horizonte, refigurando-o, integrando-o
como obra classica. O exercicio da memdria-lembranca ajuda, de
algum modo, ao distanciamento? Jauss define a nogao de cléssico
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pela mudanca de horizonte promovida por uma determinada obra
que ganha assim uma “significacéo eterna”, em oposi¢do a nocao
de arte “culinria” ou kitsh. Aplica-se este termo a obras que, por
coincidirem quase com o horizonte de expectativa, vivem de uma
distdncia curta: “quando a distdncia se encurta e a consciéncia
reflectora ja néo é forcada a reorientar-se em direccéo ao horizonte
de uma experiéncia ainda desconhecida, a obra aproxima-se do
dominio da arte culindria ou de uma simples diversao” (op. cit.
p. 72).

O TORPOR DOGMATICO

No processo da interpretagéo o destinatario deve poder interpretar
correctamente adaptando-as ao contexto e as circunstancias de
enunciacdo as unidades lexicais veiculadas pelo enunciado: o
conhecimento de base da lingua e dos cdédigos utilizados é-lhe
necesséaria mas nao suficiente. O destinatario deve possuir um saber
enciclopédico mais ou menos vasto e deve poder detectar neste saber
os elementos pertinentes para a interpretagao das unidades lexicais
e sintacticas que compdem o enunciado. A sua enciclopédia deve
conter também quadros de interpretacdo mais globais, estruturas
narrativas, cendrios elementares, etc., que lhe permitam reconstruir
um sentido mais global do conjunto do enunciado ou do conjunto
de vérios enunciados. Este relacionamento do enunciado com uma
porcao da enciclopédia é sempre uma conjectura. Em alguns casos,
a relacdo entre enciclopédia e enunciado pode fazer-se de um modo
quase automatico, gragas a hdbitos interpretativos consolidados e
estereotipados, noutros a correlacao exige um esforgo de invengéo
importante. O contetido duma palavra apresenta-se sempre como
um conjunto de instrucbes seménticas que permitem ao intérprete
operar determinadas inferéncias pertinentes. Mas a interpretagéo é
um acto cognitivo fundamentalmente falivel. No processo da verdade
nada é falivel porque nada é moével e interpretavel. O dogma é
suspeito de imobilidade, tanto para os historiadores como um facto
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do passado, tnico, para os tedlogos como formulacdo tnica da
fé.

Nao empregamos aqui a palavra “dogma“ no sentido da teoria
kantiana, que o condena. Os dogmas, como os entende a critica,
seriam teses filoséficas que ultrapassam mais ou menos a experiéncia
e que sao aceites sem controlo critico. Mas para Kant ndo ha
diferenga entre “dogma” e “tese racionalista”.

A teologia produziu um tipo de conhecimento particular:
os dogmas. E mais do que isso: o dogma produz uma atitude
metodolégica que nem a filosofia nem a teologia exploram
devidamente. Paulo e Agostinho distinguem o saber — a sabedoria
deste mundo ~ da verdadeira sabedoria da fé. A fé néo se opoe,
como a aceitagdo da doxa grega, ao saber verdadeiro da episteme,
mas ambas, doxa e episteme, distinguem-se da fé cristd enquanto
pistis. Lucian Blaga® vé nos dogmas mais do que uma necessidade
de sintese: a sede do mistério, a tendéncia para defender o mistério
metafisico contra qualquer tentativa de racionalizacdo do espirito
humano. O seu ponto de vista sobre o dogma é apenas intelectual e
metafisico, independente das suas conotacdes religiosas. E “dogma”
qualquer férmula intelectual em desacordo com o entendimento
e que obriga a ulirapassar a légica, ndo a “férmula de fé” dos
tedlogos.

Filao de Alexandria tem um papel importante no desenvolvimento
do método dogmético contra Heraclito e os estéicos. Heraclito dizia
a propésito da substéncia primordial que se transforma parcialmente
em mundo. Filao, educado no monoteismo judaico, afirma que
a substancia originéria produz existéncias secundéarias sem sofrer
o menor empobrecimento. Mas tem de justificar a emanacéo das
existéncias secundérias (o Logos emana da Divindade). Eis que o
intelecto tem de aceitar uma férmula que, para 14 das suas relacées
com a realidade é antinémica e que nado pode ser concebida até ao
fim, nem no mundo das abstrac¢ées l6gicas nem no do concreto.
Blaga situa ai o momento de nascimento do dogma, termo que se
vai desenvolver ao longo de todo um “éon” (época). A ideia de
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processao do Espirito Santo a partir de Deus Pai sem que este sofra
qualquer empobrecimento é uma ideia muito afastada da concepgao
filoséfica da emanacgdo.

A canonicidade pode apreender-se como a depositéria e guardia
dum universo de crencas bem como dum projecto normativo que
legifera sobre o mundo das préticas®. O principio canénico estd
ligado & constituigho dogmaética das formagdes sociais, estando por
isso relacionado com a instauracdo do sentido préprio a qualquer
dinamica de instituicdo: Igreja, Estado, colectividades, instituicoes
de crenca que regem a dindmica dos povos e dos grupos. Uma
instituicdo discursiva define-se pelo conjunto da rede de producéo,
circulagdo, reparticio e difuséo (e recepgao) dos textos. No caso
do discurso teolégico, é claro que é uma comunidade que assegura
a sua producdo. Aqui entram as figuras tutelares (os fundadores),
os lugares tenentes (os representantes patenteados, os membros
do clero em primeiro lugar), os adeptos (a populagdo dos fiéis,
instruidos pela doxa veiculada pela economia teoldgica em questao).
Profetas, padres, doutores (escribas, exegetas, tradutores, ensinantes,
etc). Deve notar-se que “a fungao de codificacdo é o quadro natural
no interior do qual a doxa instituida ao mesmo tempo que a
axiologia defendida se apreende anteriormente a qualquer operagéo
de vulgarizacio; define neste sentido a processo de doxogénese
ou de captacdo institucional da doxa”%. Em resumo, a ortopraxia
entende-se assim como regra de observancia da doxa canonizada. A
funcgao de diferenciacéo é por exceléncia o lugar de reconhecimento
da doxa {(na modalidade da ortodoxia) e correlativamente lugar de
definicdo da heterodoxia. O processo de diferenciacdo do espago
canénico fixa ao mesmo tempo um patamar de tolerancia (ou de
aceitabilidade) da heteronomia®.

Quem estd num campo, seja defensor da ortodoxia ou da
heterodoxia, partilha da adesédo tacita a mesma doxa que torna
possivel a sua concorréncia e lhe impde um limite. O herético
continua a ser um crente que prega o regresso a formas de fé
mais puras. O dogma exprime as preocupagdes profundas da época.
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A Igreja reconhece-se na tendéncia para dogmatizar e para anular
tentativas de organizagao mitica e racionalista dos dados teoldgicos
e cristolégicos. Contra Marcido e Ario (Deus ndo foi sempre o
Pai, o Logos foi criado no tempo, Jesus incarna este ser criado
por Deus). Marcido sustenta que ha dois Deuses, um do A.T. (o
Testamento da carne), o Demiurgo, o autor do mundo, o outro,
Jesus Cristo, incarnagéo do “Deus desconhecido”, o Deus do N.T.,
do Espirito. Eis uma doutrina ndo dogmaética e uma outra, um
ensaio de racionalizacdo da doutrina crista. Niceia condenara esta
“revolucéo”.

AMARRAS

Na semidtica de Peirce qualquer “representamen” se pode
tornar um interpretante e qualquer interpretante se pode tornar
um “representamen”. Este processo pode ir em principio até ao
infinito. Mas trata-se em definitivo de lhe fazer corresponder um
determinado objecto. Para tal, é necessario que o processo pare a
um dado momento: é a condigdo de fechamento. Para Peirce um
signo s6 desempenha a sua fungdo na medida em que se inscreve
num sistema de signos de carécter dindmico. Esta dindmica da
“semiosis”, por seu lado, é assintoticamente finalizada por um
momento pragmatico no qual se estabiliza a significacdo. O processo
da interpretacdo tende para um interpretante final que deixa de
ser um signo, é um “habitus”, que é de caracter pragmaético e
j& nao semidtico. O “habitus” é um modelo de comportamento,
uma disposigdo para responder de uma certa maneira a uma dada
situacgao.

O corpo amarra-se aos meios como o espirito as opinides, que
sao meios de pensamento. A vista tem também os seus meios,
6pticos ou clichés, em que a questdo ja nao é ver mas reconhecer
e reencontrar-se naquilo que surpreende®*. O saber pode ser
puramente tautolégico, pode excluir qualquer hipétese de comeco.
Os maus hébitos de ler nascem em boa parte da compulséo para
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a apropriagao digestiva, ideoldgica ou escolar (imével) da matéria
textual. Ora, o habito (de habere, ter) designava uma ética, um
principio de crescimento. O hébito era algo que tinhamos feito
nascer em nés pelo esforco, pela pesquisa e que, pouco a pouco
nos qualificava e nos capacitava para fazer isto ou aquilo. Com o
tempo, o habito, a que se chamava também virtude da competéncia,
principio da acgdo perfeita, tornou-se domesticagéo, cumplicidade
e resignacgao.

A educacao para os valores de base através da comunicagéo,
cruzada com o conceito de meméria exprime sobretudo os modos
de reproduzir habitos e predisposigdes culturais face a temporalidade
e ao tratamento quotidiano do passado. Nao havera conflito entre
a meméria de arquivo e a meméria futurante?. Nao hé na ideia de
comunicacao algo da clonagem bioldgica? E onde esta a singularidade
do conhecimento? A capacidade de distanciagédo? A critica? Nao ha
ideia ou pensamento ou acgdo que nao sejam interpretados por
algum habito — que s&o os interpretantes finais das nossas emogbes,
intencdes, associagbes, 0s nossos “guias para a acgdo” como 0s
definia Peirce. A nossa tendéncia para a uniformidade; a tendéncia
que estd em tudo para fortalecer hébitos em leis absolutas que
regulem a ac¢do de todas as coisas em todos os aspectos no futuro
indefinido (Peirce 1940/1955: 358-359) condiciona em muito o que
fazemos e o que lemos. Um simbolo “incorpora um habito (...) e
conhecimento é habito” (Peirce 1931: IV, 414). Com o passar do
tempo, por causa de frequentes repeticdes, qualquer leitura icénica
(baseada em sensagbes subjectivas) tende a ser indicial (passivel
de identificacdo e verificagdo através de sinais ou indicagdes
factuais, concretos) para se tornar generalizavel, habitual, genérica,
replicdvel, aceite e compartilhada simbolicamente por um grupo
ou comunidade. A inteligéncia humana é encarnada e grupal, ndo
é apenas razao nem intui¢do, que é a virtude maior do anjo, mas
discursiva, textual, mediata.

Para os racionalistas que se seguem a Descartes, um efeito
nunca poderia revelar-nos mais do que a sua causa, e esta Gltima
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nao podia ser menor do que ele. Foram os teéricos da informacao
que encontraram aqui uma caréncia conceptual sobre a questao
da génese das formas, sobre a “generatividade da informacéo”.
Von Foerster ao escrever sobre os sistemas observantes em que
encontramos um tipo de légica associada a sisternas semanticos
fechados aptos a tratar das nogdes — second order cybernetics — tinha
proposto a ideia de uma gera¢do de “ordem através do ruido”. H.
Atlan retomou esta ideia: uma linha telefénica, primeiro objecto
de estudo de Shannon, sé pode degradar a mensagem que lhe
confiamos, através do ruido que nela reina. Prigogine propde-se
explicar a aparicdo da ordem complexa e de novidade na biosfera
pela accdo daquilo a que chama “estruturas dissipativas”. Uma
questao: as estruturas dissipativas estao ligadas de maneira sensivel
a velocidade de passagem de fluxos de matéria e de energia que
entram no sistema, enquanto os sistemas simbdlicos portadores de
informacéo genética sdo independentes de uma tal velocidade de
substituicio. Ao contrério das estruturas dissipativas, os sistemas
simbdlicos sdo caracterizados pela sua excepcional estabilidade.
Gatlin aprofunda a ligagdo entre informagédo e sistemas da vida:
“informacdo armazenada” (ADN) (p. 27). Manter a distingao entre
informacao e significacao (p. 47). O zodlogo Richard Dawkins, que
insiste no facto que o organismo é um transmissor de informacao®,
prop6s uma simulagdo em computador em que os caracteres que
compdem um verso de Shakespeare acabam por se juntar uma
sexagésima de geracdes depois de serem escritos de modo aleatério.
O problema é que o “acaso” é guiado pelo computador que escolhe
cada sequéncia em fungéo da distAncia que falta preencher para
chegar & composicao da frase.

EnTROPIA

O objectivo da teoria da informagao n&o é estudar o significado
das mensagens mas mais a sua estrutura estatistica. Shanon (1948):
a mensagem real que se transmite pertence a um conjunto de
mensagens possiveis; quanto maior é o nimero de mensagens
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possiveis, maior a quantidade de informag&o produzida no momento
da escolha efectiva da mensagem; o nimero de mensagens possiveis
permite uma medida de informagdo determinada pela escolha
particular. Mais informacdo = eliminacdo de mais incerteza®. A
funcdo de Shanon é anédloga & definicio estatistica de entropia.
Quanto maior for a entropia de um conjunto de acontecimentos,
maior serd a informagao associada com a escolha particular de um
acontecimento especifico. H& autores que definem a informacéo
como entropia negativa, argumentando que a informagao devera
estar associada & perda de incerteza. As mensagens s&o transmitidas
numa linguagem de simbolos e sinais. A quantidade de informagao
transmitida depende do nimero de arranjos possiveis dos sinais. Ha
regras ortogréficas para a musica, a danca ou a informagéao genética.
Qualquer sistema que possua estas regras tem uma entropia inferior
a que teria, caso as ndo possuisse.

Na fenomenologia husserleana o Presente vivo constréi-se a
partir do Agora. Husserl sugere que a sua fenomenologia concerne
a consciéncia intima do tempo. Mas “O fluxo constitutivo do
tempo...ndo é nada de temporalmente ‘objectivo’. Ea subjectividade
absoluta e tem propriedades absolutas de algo que é preciso designar
metaforicamente como ‘fluxo’, algo que brota ‘agora’, num ponto
da actualidade, um ponto-fonte originério, etc.” (Lecons pour une
phenomenology de la conscience intime du temps). “Estrutura
e entropia sado duas caracteristicas que exprimem aspectos
contraditérios, qualquer linguagem deve equilibrar estes aspectos
de modo a conseguir, por um lado, uma entropia elevada ou um
contetido em informagéo elevado e, por outro, uma boa estrutura”.
(Enciclopédia Einaudi, “Entropia”, p. 404). A entropia mede o grau
de desordem (acaso, mistura, desorganizacdo) de um sistema, a
sua medida. O conceito de norma permite “medir” o excesso por
oposicao ao defeito; os estados mais baixos de entropia remetemn
para a ideia de ordem, organizacdo, separagao; os estados de
maior entropia estao ligados as ideias de maior liberdade, incerteza,
variedade configuracional. Quanto maior é a entropia, maior a
incerteza, maior a variedade potencial da mensagem, maior a

150



As maquinas de uniformizar: o prestigio da doxa - José Augusto Mourdo

expectativa, a surpresa. A entropia informativa distancia cada vez
mais a informagéo e a mensagem da comunicagéo originria. Que
serd o caos informativo? Libertar-se do excesso de entropia para
sobreviver exprime-se em qué?

A linguagem n&o é um simples instrumento. Leia-se a Lettre sur
’Humanisme sobre a reificagdo da linguagem que tende a tornar-
se um simples meio de troca, sobre a sua sujeicdo a tirania da
“publicidade” (Oeffentlichkeit). Nao importa falar aqui do declinio
da lingua portuguesa. Importa falar da independéndia da lingua
em relagdo as suas fungbes de comunicagdo e de informacao,
em relagdo a sua proliferagdo rizomética arbitraria. A tnica
devastagao da linguagem é a da sua redugao técnica a um meio de
comunicagao®’. Nao se pode limitar o estudo duma lingua ao da sua
variedade maior. Uma lingua é trabalhada por uma multiplicidade
de dialectos, registos e estilos, mas no interior dum mesmo dialecto,
o aspecto maior ou gramatical, é constantemente subvertido pelo
aspecto menor. A “maioria” numa lingua incarna-se em normas de
comportamento mas também no poder e na dominagéo. A maioria
afasta sempre ou exclui uma minoria que ameaga subverté-la: a
necessidade da violéncia esta profundamente enraizada na estrutura
da linguagem?.

Coba

“Quando o pensamento suspira, uma espécie de terror invade
a medula de nao-pensar que corre pela tangente do mundo-cinza
como uma cortina. O que se passa dentro aterraria o fora, nao por ser
medonho mas apenas inclassificavel em face do formdrio, reportério
de formas que qualquer ser traz suspenso na cornija que serve de
beiral a sua interioridade”®. Maria Gabriela Llansol pée-nos uma
questao crucial, pensando nas criangas: crescer como, porqué e para
onde? “Basta reparar nos estragos que causa no crescimento das
criangas a implantacdo do médulo de verdade e de ordem. “o in-
fans néo fala. Na realidade apenas judica. A judicagéo, a enunciacao
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de juizos de verdade, transforma um estado transitério (a inféncia)
num estado eminentemente instavel (a crianca). O que anula na
crianca é o fairy speak”®. A estética maravilhante ndo impede que
ensinemos a crianga a ler “nds sentimos e experimentamos que
somos eternos” (Spinoza).

A ideia da interpretagédo dinamica ou da semiose é extremamente
produtiva. Aproximamo-nos da verdade duma maneira assintética
através de decifracbes que estao sempre abertas a aprofundamentos.
A nogao de “obra aberta” permitia pensar que havia toda uma
série de objectos culturais que poderiam ser lidos de uma forma
aberta a uma infinitude de interpretagbes, libertando assim esses
objectos da interpretagdo tnica e verdadeira. Desse modo era a
verdade (dos objectos culturais) que era diferida ou que era utilizada
ad usum delphini. Como se a formagao dos gostos fosse intil ou
todos os gostos fossem estimaveis, e a competéncia (interpretativa)
postergada. Como se pertencesse a economia da cultura definir os
publicos*.

Criticar é definir os limites dum campo. Fazer uma critica
epistemoldgica é definir os contornos externos e internos dum
campo epistémico, fazendo emergir o que estava imerso, dissolvido
na massa. Trata-se, como é evidente, de um exercicio com limites: é
a forma simbélica que o envolve e que a grelha do tautismo permite
discernir. Podemos fazer uma critica epistémica da comunicagéo,
nao da sua forma simbdlica porque estou dentro dela. As ideias
recebidas, as formas congeladas, os lugares comuns e os chavoes sao
o nosso pao de cada dia. Nao ha porém apenas frases performativas
incontrolaveis, ndo h& apenas a clonagem ideolégica que nos
repete: hd mundos nunca ditos em devir que pedem outro tipo
de linguagem.

O triunfo da meméria habito (Bergson) parece representar a
dificuldade média de aceder-se quotidianamente a intuigdo e ao
conhecimento Como diagnosticar a tendéncia predominante voltada

para a sistematizacdo da racionalidade técnica e, portanto, daquilo
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que Bergson chamou inteligéncia em oposicdo ao conhecimento?
Como lutar contra a memoria identificada com o penoso acumular
de héabitos no dia a dia?

K. Kraus falava da lingua como universal prostituida. A lingua fala
da lingua na metafora da mae, da lingua maternal. A criatividade do
discurso vai para além da aplicacao individual de regras universais,
da realizacdo da lingua na fala. Karl Kraus dizia igualmente que é
o escritor que restitui a sua virgindade a universal prostituida que
¢ a lingua. Cada locutor é um escritor na medida em que nao é
simplesmente o utilizador de uma coleccao de regras comuns, mas
uma voz individual que se apropria da lingua dum modo que lhe
é proéprio. A lingua é “a flor da boca”, como diria Heidegger*?. Eu
“roubo”, aproprio-me daquilo que é um bem comum. A isso alguns
chamam estilo. A “tautologia fundadora” (die Sprache spricht). O
sentido pertence a comunidade antes que o faga meu. Trata-se da
verséo linguistica das formas da intuicdo de Kant. Aquilo que quero
enunciar ¢ linguagem ja la, no quadro da estrutura da lingua que
falo e em que esta lingua me fala.

Para la dos lugares comuns (filtros sociais, consensus omnium,
esclerose conteudistica, chapa, chavédo, psitacismo, esteredtipo)
que também mudam®, nao estamos condenados & “repeticao”, a
representacdo congelada do referente por forga do uso. O discurso é
uma instancia de andlise em que a produgao, i.é., a enunciagao se
nao dissocia do seu produto, o enunciado. Interessar-se unicamente
pelo produto é interessar-se pelas suas unidades e esforcar-se por
as generalizar para fazer delas um sistema. Ora, o discurso nao se
contenta com utilizar as unidades dum sistema ou de um cédigo
pré-estabelecido; esta visdo das coisas apenas se aplica a um
pequeno nimero de situagbes marginais (0 cédigo da estrada). O
discurso inventa continuamente novas figuras, contribui para inflectir
ou deformar o sistema que outros discursos antes alimentaram. O
discurso esquematiza as nossas experiéncias e representagcbes para
as tornar significantes e partilhaveis. A perspectiva pessimista de
Barthes que vé no esteredtipo a impossibilidade de enunciar e de
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escrever, podemos opor uma perspectiva “optimista” que considera
o lugar comum como actividade que deixa um espago para a
criatividade. “Mesmo no caso dos motivos, essa ‘espécie de clichés
estereotipados’, a significacéo nao é, longe disso, preexistente ao acto
de enunciagao”, sublinha J. Courtes. Semprini explicita esta mesma
abertura a propésito do lugar comum: “... é importante sublinhar que
um lugar comum antes de veicular um saber (déxico ou cientifico),
gera e disponibiliza significacdo. A inscrigdo da problematica do
lugar comum no interior do campo mais geral da significacao e da
recepgao torna imediatamente evidente a fragilidade das leituras
externalistas e veiculares do sentido.(...) O saber articulado pelo lugar
comum é por definicdo um saber aberto, um saber delicado que se
oferece a elaboragéo e a apropriacdo do outro (Semprini, 1994).

Releia-se Kafka que ilustra bem o que acabamos de dizer. Deleuze
e Guattari ndo analisam um autor, mas um agenciamento colectivo
de enunciagdo e a agenciamento maquinico de desejo do outro.
O objecto do conto A Metamorfose ou do romance A Coldnia
penitencidria com a sua célebre méquina de execugédo, descreve
bem este agenciamento. A literatura menor nao se interessa pelos
valores burgueses do eros e do individual. Ela desterritorializa este
judeu checo, ela é politica, é colectiva. A letra K nao designa um
personagem ou um narrador, mas um agenciamento maquinico e
colectivo. Em O Castelo, no fim, K esta ja exausto. Biirgel fala, fala,
sem parar. Os dois continuam a interrogar a Lei diante da Porta.
Nao véem que o jogo das interpretagbes nao pode ser interpretado
nem como tradi¢io do Verdadeiro, nem sob a forma da adaequatio
ao Verdadeiro. “A mentira torna-se a ordem do mundo”. O turbilhao
das interpretagbes chega ao fim nao porque se encontrou uma
conclusdao, mas porque é demasiado tarde, porque o intérprete
estd demasiado fatigado, a sua vida é apenas uma vida humana.
“A interpretacio edificante e consoladora da interpretacdo como
perpetuagao-conservagao do sentido do texto, do caréacter original do
texto, a interpretacdo como representagado da Origem - essa época
acaba em Kafka”#. A lei, a do senso comum, prevalece sempre
sobre aquilo a que se pode chamar os terramotos textuais, que

154



As mdquinas de uniformizar: o prestigio da doxa - José Augusto Mourdo

permaneceriam ilegiveis. Hélderlin, Nietzsche, Arnaut alertam-nos
sobre os efeitos do apagamento da transcendentalidade. “Esta é o
legado dos mortos, dos “cadaveres adiados que procriam” seguindo
o senso comum das audiéncias de massas, mas é também o que
passa além da morte, o que, com os textos, a vence” (Fernando
Belo). Acreditemos que o tradicionalismo (no fundo, anhistérico) faca
menos parte da consciéncia histérica essencial do que a tradicdo
da mobilizacdo. Nao ha um dia sem catéstrofe, ndo ha ano sem
novum, nao ha geracdo que nao acaricie esperangas que sabe
irrealizaveis. “O dinamismo missionério da histéria essencial condena
cada estadio atingido pela histéria a ridicularizar-se diante daquilo
que nao foi ainda atingido” (Sloterdijk, 2000, 323). Coisa que,
esse animal de advento que é o homem, sempre soube. O triunfo
da doxa é, em boa medida, o triunfo da imobilidade. E dificil nao
ser concluinte de nada. Como é dificil ndo querer repousar sobre
a verdade. Nao podemos porém imobilizar a realidade que estd,
por sua natureza, em devir. Nao estard a verdade em devir, como
noés, humanos?

José Augusto Mourdo
(UNL-DCC)

NOTAS
1 “Um texto é sempre uma mistura de lugares fechados e lugares abertos que o leitor
deve preencher, quer por raciocinios mais ou menos tacitos, quer pelo recurso a
mecanismos estabilizados da cultura (a enciclopédia de uma sociedade, o conjunto
de esteredtipos, as leituras anteriores, os géneros literarios, musicais ou cinemato-
gréficos, etc.”), U. Eco, Lector in fabula, Bompiano, Milao, 1983, p. 51.
Rastier distingue trés acepgdes da palavra topos. A mais tradicional, desde a retérica
de Aristételes, é uma forma argumentativa estereotipada; foi retomada, com uma
extensdo menor, por alguns pragmaticistas. A sequnda, que Rastier utilizou (1987),
é um axioma normativo socializado {como Les gascons sont vantards) que permite
uma aferéncia. A terceira designa uma estrutura temética estereotipada, familiar em
histéria da literatura: assim, o topos do locus amoenus.
Cf. Jacques Bouveresse, Schmock ou le triomphe du journalisme. La grande bataille
de Karl Kraus, Paris, Seuil, 2001, p. 99.
4 L. Wittgenstein, Lecon sur les fondements des mathématiques, Cambridge, 1939.
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Anne Cauquelin, «L’Oeuvre et I'Outil & propos des images», in L. Sfez, G. Coutlée,
Technologies et symboliques de la communication, PUG, 1990, p. 369. O processo
de criagéo assenta menos na gestao de dados memorizados e ordenados segundo
regras explicitas do que num saber ndo sabido, imerso nas profundidades duma
memodria que esquece aquilo que sabe. O regime do implicito, como o do evidente
€ um regime “ddxico”: nao se sabe nem onde nem quando se aprendeu aquilo que
exercitamos. As regras que seguimos na produgac duma “obra” tomam existéncia
no uso.

Pierluigi Basso e Licia Corrain, Elogio del senso, Dialoghi semiotici per Paolo Fab-
bri, Costa & Nolan.

Ci. Visdo 13 Novembro 2003: 82. A invasao dos spin doctors (spin = fazer girar;
“dar efeito a uma bola” para esta mudar de trajectéria e enganar o adversério)
transformou a politica em puro marketing eleitoral. Af estio os especialistas na arte
das sondagens de opinido e da remodelagéo das imagens. Principal mandamento:
a mensagem, nada mais do que a mensagem.

Baudrillard fala do fim duma Iégica natural da subjectividade e da troca, da dialécti-
ca do um e do outro, da relagao dual e da alteridade e da relagéo social em geral. A
comunicagéo nao é da ordem do falar, mas do fazer falar. A informagéo néo é da or-
dem do saber mas do fazer-saber. Na publicidade ou na propaganda néo se trata de
crer mas de fazer-crer. A “boa” comunicagéo passa pela anulagao do seu contetido.
Passa pela transparéncia digital do saber. A boa publicidade passa pela nulidade do
seu objecto (como a moda pela desincarnagao e pela transparéncia da muther e do
corpo que ela revela). A questao n&o é que o contetido do discurso publicitério seja
verdadeiro ou falso {ndo é nem um nem outro) mas que este discurso seja efectivo
ou nao, operacional ou ndo: entramos numa cultura da efectividade, dos efeitos de
crenga e dos efeitos especiais. O mesmo acontece & comunicagao: o acento desloca-
se dos problemas de fala, de substancia da troca para os efeitos. “Se a comunicagéo
deixasse de remeter para a mensagem mas para a promogao da comunicagio como
um mito?” (Baudrillard, “L’ére de la facticité”, in Technologies et symboliques de
la communication, PUG, 1990, p. 38). Mudaram as fungdes estratégicas da grelha
classica da comunicagao. Mudou a fungéo mais simples, aquela que corresponde ao
valor de uso da linguagem: emissor/mensagem/receptor; com MacLuhan o acento
passa para o médium que absorve a mensagem, logo a fungao do cédigo. Parece
hoje que a fungéo dominante ¢ a fungéo fética que assegurava na grelha antiga a
continuidade da troca através de um feedback interno. E esta fungao que parece
invadir o campo da comunicagéo e autonomizar-se como Gnico objectivo O nuclear
da comunicagao ja ndo é a mensagem mas o facto de comunicar: “comunique mais,
viva mais”. A comunicagao é o seu proprio referente, torna-se um jogo, socialidade
vazia, empética, cool, patética mas indiferente, espectacular. Instantaneidade da co-
municagao, néo ja tribal ou oral, na base duma auséncia total das pessoas umas as
outras (na apenas ha fluxos).

“Penso (ou acredito) que outros pensem que outros se situam numa tal paisagem
interpretativa”. Exemplo: “Penso que ha Portugueses que pensam que ha Portugue-
ses racistas”.

A doxa liberal procede a uma naturalizacdo da economia que coloca as actividades
econdémicas num conjunto instalado & parte da sociedade e que funciona segundo
principios especificos; a economia é antes de tudo uma construgéo do discurso eco-
nomista que lhe confere a sua racionalidade.
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A CIENCIA E A VERDADE:
Elogio da mentira (1-3)

Verdadeiro € o que existe realmente.
Platdo, O Sofista

Em 1992 publiquei 0 meu primeiro trabalho de Histéria das
ciéncias, sobre uma espécie famosa de Cabo Verde: uns lagartos
ainda hoje estudados por cientistas de todo o mundo!. A histéria
envolve celebridades em vérios campos, basta mencionar Napoleéo.
Fiz um levantamento de textos que falavam dos lagartos, e dispunha
assim de um corpus muito significativo. Apercebi-me da existéncia
de contradigbes, incongruéncias, e em especial dei-me conta de que
a nomenclatura cientifica variava e apresentava erros de ortografia.
Conclui que os cientistas eram um bocado tontos, coitados, e além
disso eram ignorantes, néo sabiam latim.

Neste poleiro de superioridade, ao lidar com manuscritos, nem
sempre me apercebi de que havia neles nomes gralhados. Por isso,
na transcricao, redigi-os em boa nomenclatura. Este fenémeno é
corrente, grave, e ja chamei a atencao para ele: os investigadores nem
sempre transcrevem com fidelidade, e nao avisam que emendaram
o texto. Uma das razdes é este automatismo intelectual que nos
impede de ler no papel aquilo que j& sabemos. O conhecimento
d& um salto sobre a leitura, e 0 que se transcreve é o resultado da
exegese e nao o texto original. Isto resulta numa fraude involuntéria.
Se for deliberada, é por excesso de boa fé e ndo por falta dela.
Os originais podem nem ser manuscritos, sim textos publicados. No
nosso trono sapiencial, sentimos dé de Baltasar Osério, por exemplo
- mas informo que este exemplo n&o é meu —, quando fala de um
peixe apanhado no Rio Matosinhos?. Infelizmente, este curso de dgua
nao faz parte da nossa rede hidrogréfica. Entao emendamos para
Rio Leca, que é verdadeiro, se aceitarmos a proposi¢do platénica
de que verdadeiro é aquilo que existe realmente. Verdade se diga
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que no texto de Baltasar Osério o que existe realmente é o Rio
Matosinhos, por isso, pese embora a Platao, falso é o Rio Lega.

Posto isto, ja fiz em puablico mea culpa, por ter falsificado
informacgao, ao redigir bem o que no manuscrito sé h& pouco tempo
reparei que estava errado. Se originalmente a espécie foi atribuido
o nome Macroscincus coctei, estd errado escrever Manroscinco,
Macroscincus cocteani, M. cocty e por ai adiante. O meu trabalho,
fundado nas descri¢des originais, tinha nelas a sua referéncia em
verdade. Todas as gralhas, embora também existissem realmente,
devendo por isso considerar-se verdadeiras, tomei-as por falsidades
involuntarias. Mas nessa altura eu nao pensava em verdade e
mentira, a mentira implica um acto de vontade; a minha cabeca
ndo sonhava sequer com a hipétese de que a ciéncia errasse de
propésito. Pensava, claro, na ignorancia de cientistas que, mesmo
nascidos no Douro e tendo estudado na Universidade de Coimbra,
situavam Coimbra na regido do Douro. No cadeiral de arrogéancia
em que o disparate alheio nos entroniza, eu estava indefesa, a ser
ludibriada e a receber caneladas de todos os lados. O erro é aquilo
que a ciéncia mais abomina, os textos passam de mao em mao
antes de publicados, e eu tinha a experiéncia de trabalhos que os
cientistas me confiavam para lhes corrigir as gralhas.

Eis pois o0 meu primeiro elogio da mentira: usar o erro como
c6digo é uma ideia genial. Nem vés acreditais nisso, apesar de
vos ter passado para as maos fotocépias da Flora de Portugal, de
Gongalo Sampaio®, com os nomes em latim ornamentados com
acentos gréaficos, e do catélogo dos “Moluscos terrestres de Portugal”,
de Augusto Nobre, com uma série de localidades portuguesas
deslocadas da regidao em que se situam, entre elas Coimbra, que
ora aparece no Douro ora na Estremadura®.

Embora o sentimento de superioridade me tivesse transformado
numa toupeira, a verdade é que eu sou escritora, e o artista goza
de luz propria. Entdo resolvi ndao assumir o trabalho sobre os
lagartos como ensaio, sim como autobiografia deles, declinando
a responsabilidade da enunciagéo no préprio Macroscincus coctei.
Dai que o texto tenha por titulo “Memérias do lagarto cabo-
verdiano”.
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No correr dos anos, alargando o campo da investigacao a outras
dreas e a outros temas, descobri que estava a ser enganada em
permanéncia por uma literatura contaminada em toda a sua extensao
pelo virus das gralhas, mas aprendi com isso uma grande ligao.

Eis pois 0 meu segundo elogio da mentira: aprende-se muito
com ela. Habituei-me a verificar todos os factos suspeitos, a usar
mapas para ver bem por onde passa o Equador, a consultar
livros de Genética, para descobrir que ela exprime a alteracao de
caracteres dos hibridos através de um cédigo de letras - a, b, x,
y, etc. —, significando isto que nomes de espécies com caracteres
tipograficos alterados denunciam animais e plantas com os caracteres
biolégicos alterados. Animais com caracteres biolégicos alterados sao
por exemplo esses caezinhos de luxo, a que ja s6 falta nascerem
com lagarotes na cabega. Plantas com caracteres alterados sao
as tulipas negras, azuis ou verdes, e de resto todas as flores dos
nossos canteiros. Entdo, se as gralhas informam sobre o que existe
realmente, e o que existe realmente é um mundo totalmente
transformado pelo homem, ai estd o terceiro motivo para elogiar a
ciéncia: a sua mentira diz a verdade, e di-la de um ponto de vista
do criador e nao do cientista.

Reduzida a humildade a minha anterior arrogancia, pude
formular a lei de comportamento a seguir com os naturalistas:
nunca subestimes o adversério, pois ele sabe o que faz, quem nao
sabe és tu. E com isto passou a ser crucial, sempre que preparava
uma publicagao, estabelecer-lhe uma estratégia. Como um general,
oriento o discurso segundo a téctica da cruz ou do tridngulo, de
maneira a atacar, defendendo-me ao mesmo tempo dos inimigos.
Um trabalho de exposicao dos erros da ciéncia, ainda por cima
erros voluntérios, nao é isento de perigos. O que eu tenho feito
¢ denunciar uma conspiragdo, e isso, quer eu queira quer nao,
equivale a um ataque a fortaleza cientifica, ou pelo menos a uma
das suas alas, a fundamentalista.

Fundamentalismo cientifico é aquele que distingue entre natural
e artificial, s6 valoriza o natural, isto é, as espécies cuja origem
atribui ao acaso, e desvaloriza o artificial, entendendo por artificiais
as espécies cuja origem se deve a seleccao humana. Como se nota,
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o fundamentalismo de que falo nao é aquele que toma as espécies
como criagdes divinas, pois Deus nem sequer é levado em conta
nesta hipétese. Hoje em dia, a ciéncia é laica, e, tanto quanto
sei, a élite intelectual catdlica adoptou o ponto de vista laico da
ciéncia, remetendo textos como o Génesis para a esfera da ficgéao.
S6 algumas minorias catdlicas e cristas nao catélicas acreditam na
origem extraterrestre das espécies ou de algumas ragas humanas,
nem todas. Ora o que h& de comum nas crengas na origem devida
ao acaso, a Deus e aos extraterrestres, é justamente o facto de todas
serem crengas. Isto €, aquilo em que acreditam nao é testavel. Ja é
testdvel o que decorre da intervengdo humana, e é neste campo que
se insere o meu trabalho. A ciéncia fundamentalista convenciona que
as espécies evoluiram a margem de qualquer interferéncia humana,
e nao admite a possibilidade de que os préprios cientistas tenham
provocado alteracGes nelas.

A espécie é uma populacdo cujos individuos tém caracteres
razoavelmente fixos. Por contraste, essa manutencéo de caracteres,
nas ragas, s6 é possivel desde que controlada pelo homem. Se
ele ndo controlar o processo, na descendéncia de cruzamentos,
os individuos sdo todos diferentes. Vamos supor: uns lagartos de
escamas verdes, com trés dedos nas patas anteriores e quatro
nas posteriores. Os fundamentalistas apanham no campo animais
parecidos, mas com quatro dedos nos membros anteriores, e
depois apanham outros com riscas vermelhas no pescogo quando
antes nao tinham, etc., e classificam cada individuo diferente do
modelo, ou tipo, como espécie nova para a ciéncia. Nos textos dos
conspiradores, os nomes dessa espécie apresentam os caracteres
tipogréaficos alterados, mas os fundamentalistas até emendaram os
erros nas citacoes, convencidos de que os colegas, coitados, eram
um bocado tontos, e além disso nao sabiam latim.

Qual é agora o drama dos fundamentalistas? Para ja, foram
enganados, pois a variabilidade dos caracteres é prépria dos hibridos,
e estes nao séo espécies, sim ragas. As espécies novas para a ciéncia
que tinham descrito arriscam-se a ser apenas um animal num frasco,
nao existe na natureza nenhuma populacdo de animais parecidos
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com aquele. Por isso ndo querem que o caso se saiba, apesar de
ser publico.

Qual a gravidade do engano? Temos aqui dois problemas
distintos: um é o de os conspiradores terem introduzido espécies
ou alterado os seus caracteres. O segundo é o das consequéncias
para os enganados: um trabalho realizado de acordo com o conceito
de espécie originada pelo acaso, tomando como objecto de estudo
animais ou plantas transformados pelo homem, é algo comparéavel
a publicar um ensaio sobre um manuscrito encontrado no bat de
Fernando Pessoa, interpretd-lo & luz da biografia do poeta, para
depois se descobrir que o manuscrito é uma tradugao de Fernando
Pessoa de uma obra do Marqués de Sade.

Um trabalho que considerasse fruto de selecgao natural os caes,
mesmo puros S. Bernardo, seria ridiculo. Os evolucionistas trabalham
com o conceito de espécie, os conspiradores, alguns, pelo menos,
com o conceito de raga. Ora quem trabalha com as ragas sao as
ciéncias aplicadas, préaticas: agronomia, piscicultura, silvicultura,
pecuéria, etc.. Estas sdo as ciéncias que fornecem técnicas para
introduzir espécies e alterar os seus caracteres, cruzando-as e
seleccionando individuos. Tudo o que comemos é desde sempre
fruto de acgdo humana. Gosto muito de referir que o mais antigo
texto que conhego sobre a selecgéo artificial é o que conta a histéria
da arca de Noé.

Diz Camara® que é a nogao de pureza, na raga, que norteia a
seleccdo e o melhoramento. A raca é a unidade taxonémica de
maior valor na pecuéria. No entanto ela é impossivel de definir
em termos de sistemética, porque, diz ele, “esse agrupamento de
individuos néo corresponde a nenhuma realidade biolégica e é
apenas um produto convencional dos Homens”. Isto é, os caes,
as vacas, as ovelhas, as abelhas meliferas, as flores de jardim, a
hortaliga, etc., constituem agrupamentos impossiveis de classificar
até como ragas, porque nao existiram nunca na natureza, sé tém
existéncia na cultura. Mais problemético entdo é classificA-los como
espécies, pois a espécie é o que se convenciona ser natural, aquilo
que nunca sofreu acgado do homem. Os conspiradores, ao gralharem
a nomenclatura de certas espécies, estao a dizer que elas sao ragas:
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nao passam de agrupamentos de individuos que nao correspondem
a nenhuma realidade biolégica, ndo existem na natureza. Nao
existindo, entdo sao falsas, de acordo com o principio platénico
de que s6 é verdadeiro o que existe realmente.

Ja agora, porque eu critico os prémios literérios, e ja comparei a
classificagdo dos géneros em literatura com a classificagio lineana,
cito Camara de novo: “o juri de classificacdo, num concurso pecuério,
s6 pelo facto de conferir prémios, pode modificar profundamente a
constituicdo genética das racas”. Nao é o prémio em si que modifica,
sim o facto de os interessados nos prémios seleccionarem depois nos
animais apenas os caracteres desejados: olhos cada vez mais azuis,
pele cada vez mais branca e cabelos louros de uma tonalidade X.

E como se selecciona e apura? E muito simples: se queremos
uma raga s6 de animais louros, pele branca e olhos azuis, matamos
na primeira geracdo todos os que nasgam com pele escura e olhos
castanhos, para que nao possam transmitir & descendéncia esses
caracteres desagradaveis. S6 deixamos que se reproduzam animais
de olhos azuis e pelagem amarela, para que transmitam esses
genes a descendéncia. Na segunda geragao, eliminamos os animais
com olhos azuis esverdeados e cabelos louros arruivados. E assim
sucessivamente, até conseguirmos um agrupamento de individuos
com os tais caracteres susceptiveis de ganharem o Prémio Mundial
da Pecuaéria.

As técnicas de selecgio e apuramento dependem do modo como
se reproduzem os animais e as plantas. Anténio Sérgio Pessoa diz
que a inseminacéo artificial permite obter hibridos de animais que
nao se cruzam naturalmente. Relativamente aos galinaceos®, divulga
vérios métodos. Para obter esperma, mata-se ou castra-se a ave e
espremem-se 0s canais seminiferos para um recipiente apropriado.
Pela técnica japonesa, coloca-se um espermo-receptor na cloaca
da fémea. Pela americana, massaja-se o abdémen do macho e
recothe-se o esperma. Uma vez conseguido o sémen, ou se introduz
no ovo, depois de posto, ou entdo fecunda-se a galinha com uma
seringa, antes da postura.
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Voltando agora aos meus inimigos: quem s&o eles? Os que
andaram para af a inseminar artificialmente os textos com gralhas?
Ou as suas vitimas?

Por extraordinério que parega, os conspiradores, com o seu
cédigo secreto, a que chamei lingua das gralhas, por o procedimento
ser idéntido a lingua das aves dos alquimistas, estiveram sempre do
meu lado, embora eu nao soubesse. E eu estou do lado deles, agora,
pelo menos, visto que a estratégia adoptada para esta conferéncia
foi a de elogiar a mentira. Como se vai notando, néo é assim tao
facil absolver ou condenar, e resta saber ainda quem peca mais
nesta histéria: os que usam as gralhas para dizer a verdade, ou os
que emendam para as encobrir? Os que transformam as espécies,
ou os que nos querem convencer de que elas estdo hoje tao virgens
de relagdes com os homens como antes do aparecimento de Adao
e Eva no Paraiso?

Eu jamais me atreveria a considerar natural nenhuma espécie,
tendo conhecimento dos transportes e aclimatagées que se verificaram
por todo o mundo, na sequéncia das colonizagées europeias. Do que
ja se passava antes delas em regides como a China e o Japao, nao
falo, porque nao sei. Mas nem é preciso lembrar as arvores Bonsai.
Quase todas as racas de animais e plantas tteis sdo anteriores aos
Descobrimentos. D. Dinis é conhecido como O Agricultor. Uma
das espécies que mandou vir das regiées nérdicas foi o pinheiro.
Desde sempre o homem seleccionou e apurou racas. Nada disto é
segredo para ninguém, todos sabem que ha repovoamento periédico
de trutas, de perdizes, seleccao de ostras para darem pérolas de
cultura, etc.. Estas operagées tém regras, e uma delas é o segredo,
para ninguém apanhar antes de tempo o que ainda nédo constitui
populagdo. O “Crescei e multiplicai-vos” pode levar muitos anos.

Ora, uma vez que as gralhas crocitam o segredo, é porque
ele néo é total. Se fosse, eu nado o teria descoberto. Se os erros
incidissem em assuntos muito especializados, eu, que sou de letras
e nao de ciéncias, nem sequer teria dado conta deles. Ha aqui uma
questdo de timing: encobrem-se factos durante certo tempo, mas
ao fim dele é preciso que sejam revelados. Tanto assim é que um
dos conspiradores ja se entregou ao TriploV (www.triplov.com), o
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site onde travo uma verdadeira batalha para apurar a verdade da
mentira.

No TriploV estao publicados inlimeros textos sobre esta matéria
e alguns que constituem o corpus’. A minha mais recente estratégia
foi a de pdr em campo uma colaboradora, Miss Pimb, estudante
no Colégio de Pimbal. A professora de Portugués de Miss Pimb,
a sotéra Malvacea, costuma dar-lhe textos cientificos gralhados
para comentar. J& lhe calhou em sorte um extracto de dJilio
Henriques®, em que este professor da Universidade de Coimbra
aconselha a usar o psicémetro nos estudos de meteorologia em
Sao Tomé. Meteorologia e ndo mentirologia. Miss Pimb também
deu grande ajuda ao desvendar o mistério dos boletins em branco
publicados nos Arquivos do Museu Bocage, em vez do resultado
das observagdes antropolégicas aos pretos exibidos na Exposigao
do Mundo Portugués — Lisboa, 1940°.

E caso para fazer agora 0 meu quarto elogio a mentira: ao
publicar em branco boletins que deviam ser em preto, a ciéncia
manifestou o seu repudio pelo apuramento de uma raga superior
entre os homens, revelando com isso um pendor humanitério,
anti-racista. Nessa época, anos quarenta, em que na Alemanha se
praticava a antropotecnia, seleccionando os cabelos louros, a pele
branca e os olhos azuis como Unicos caracteres dignos de serem
transmitidos hereditariamente, foi um gesto arriscado a publicagao
desses boletins sem pretos.

No volume em questdo dos mencionados Arquivos, o 13,
também se publica o catdlogo dos animais expostos no grandioso
evento nacionalista que foi a Exposicio do Mundo Portugués®,
Ora nenhuma espécie exibida era lusitanica, e nenhum cientista
portugués foi homenageado com a apresentagao de espécies de sua
autoria. Realmente, e além de outras gralhas, s6 se apresentou aquilo
que ndo tem valor para a ciéncia, as espécies vulgaris de Lineu.
Diga-se que o director da parte colonial da Exposigao do Mundo
Portugués era Henrique Galvao, que um tal atentado terrorista sé foi
possivel com a cumplicidade da comunidade cientifica, e ficamos a
saber qual o teor do meu quinto elogio da mentira: ela é democrética,
cosmopolita, repudiou no caso o nacionalismo salazarista.
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Dizia eu que um dos conspiradores se tinha entregue. Sim,
mas n&o se confessou, provavelmente por eu nio ter as ordens.
Refiro-me ao Prof. Gallopim de Carvalho, cujo nome aparece nas
publicagbes ora como o conhecem, ora com duplo “I”, e em cujos
textos tem alterado voluntariamente a ortografia da nomenclatura
cientifica. Foram estes textos, gralhados de forma espectacular, que
o Prof. Galopim entregou para reedi¢ao no TriploV, aceitando que
o espalhafato dos erros fosse transcrito, sem erratas nem emendas,
tal como na publicacéo original. Algumas gralhas vém num optsculo
recente sobre o geomonumento da Rua Sampaio Bruno, em
Lisboa®!.

Eis pois 0 meu sexto elogio da mentira: quem mente néao é o
nosso pior inimigo, temei, sim, os que emendam as gralhas sem
dizer &gua vai, pois esses sdo apenas presungosos. Os que mentem,
além de exprimirem a verdade através da mentira, fazem-no até
cheios de graca.

No Convento de Sao Domingos, aproveitando a vossa proteccéo,
ja apresentei um trabalho cuja estratégia foi a de acusar a ciéncia
de fraude, e a Igreja de cumplicidade, na pessoa de padres e
missionérios naturalistas'?. Alids, nao é s6 cumplicidade, é actividade
subversiva normal do naturalista, seja ele Padre Duparquet ou um
missionério espanhol de Fernando Pé.

Neste ponto j& devem ter notado que a subversao produz efeitos
diversos: se as gralhas geogréficas e nomenclaturais identificam
espécies introduzidas e hibridadas, ja os boletins em branco relativos
a Exposicado do Mundo Portugués resultam em agressao politica.
Por isso, se os resultados s@o esses, deduzo que correspondam as
intenges. O tnico elemento comum nos textos gralhados é o cédigo.
Estas pessoas dispdem de um meio de comunicagio clandestina,
mas usam-no nas circunstancias mais variadas e para fins que nem
sempre descortino. Porém, dada a antiguidade dos procedimentos e
o facto de o cédigo ser idéntico a lingua das aves dos alquimistas,
até na presenga frequente de marcas macénicas nos textos, julgo
que, na origem, a lingua das gralhas tenha sido adoptada pela
ciéncia para ludibriar a Inquisigao.
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Voltando a estratégia, por vezes adopto a de me rir, porque as
gralhas sao elementos de uma parédia colectiva. Ja usurpei o papel
dos padres fazendo sermdes, o do Ministério da Defesa denunciando
actos de guerrald, ja critiquei a gente das Letras, e em especial
semiblogos com quem desenvolvo projectos sobre o naturalismo,
por nao disporem de instrumentos analiticos capazes de me darem
alguma ajuda. Dai o meu sétimo elogio da mentira: a de ser tio
original que, durando h& séculos, ainda s6 mereceu denincia da
minha parte, quando qualquer Umberto Eco certamente elaboraria
sobre ela uma teoria magistral.

Como estratégia, também ja solicitei a ciéncia um esclarecimento
publico, para os leitores saberem que tém de estar alerta, de modo a
néo continuarem a ser enganados, até porque os erros nao existem
s6 no texto cientifico. Um dos seus grandes baluartes é uma obra de
consulta geral, a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. Como
se nota, este problema é mundial, ndo se cinge ao nosso pais.

De modo geral, a minha atitude é de provocagao, a ver se alguém
reage de forma a revelar a verdade, mas receio que tenhamos de
nos contentar sé6 com algumas poucas verdades.

O resultado publico das minhas variadas estratégias tem sido
o siléncio total. Alguns trabalhos tém sido feitos em colaboragéo,
mas nem todos os colaboradores admitiram nessa altura que os
erros eram deliberados. QOutros, sim, e com isso ajudaram-me.
Recordo-me de ha anos ter entrado em péanico, ao descobrir que
a destruigdo de material museolégico era consequéncia do ludibrio.
Entdo fui ao Grémio Lusitano pedir socorro, dizendo que tinha
descoberto uma conspiragédo em que entrava a magonaria, € como
era possivel?! Até chantagem havia na histéria? Recebi trés ou trinta
e trés palavras de guia que me sossegaram, pois precisava de saber
se a minha interpretagao dos factos néo tinha resvalado para a ficgao.
Condescendente, o meu interlocutor sussurrou: “Minha senhora,
chantagem e coisas bem piores sdo o pao nosso de cada dia!”.

Outro apoio excepcional recebi-o de um perito em Intelligence,
Major Miguel Garcia, que desde o inicio percebeu que eu estava
a lidar com actos de subversao, e por isso me segurou nessa linha
de leitura. A presenga do Prof. Galopim de Carvalho no TriploV
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é uma garantia institucional da validade da minha investigagao,
atendendo a que ele era o director do Museu Nacional de Histéria
Natural e eu sou funcionéria dele.

Um convite de um naturalista, Francisco Reiner, para colaborar
numa obra cientifica sobre a ilha de Sdo Tomé, usando a informagéao
clandestina que tenho coligido no estudo dos textos gralhados,
deixou-me a vontade para continuar.

Ha outros suportes, importantes mas passivos: o de o site do
Instituto S. Tomés de Aquino estar alojado no TriploV, e o de pintores,
escritores, professores universitarios e universidades, sobretudo a
Universidade de Lisboa, o reconhecerem apesar do sobressalto das
gralhas, enviando textos para publicacdo. Para terminar, menciono
também a atencdo dada ao assunto pela magonaria, através da
presenca cordial de José Manuel Anes nas nossas iniciativas em
torno do naturalismo, caso do Coldquio Internacional “Discursos e
Préticas Alquimicas”.

Das tentativas para me fazer calar nédo falo, porque ndo tém
sido publicas nem frontais, e por isso sdo cobardes.

A minha estratégia de hoje foi a de fazer o elogio da mentira. Este
é o ponto que gostava de ver debatido por vés. Se ora condeno ora
elogio o erro deliberado no texto cientifico, é porque néo sei lidar
com ele numa perspectiva ética. Mas sei que ha fenémenos sociais
irreversiveis: nem a Inquisicdo nem a ditadura poderéo voltar a ser
argumento para o uso de cddigos secretos nos textos cientificos.
E com trinta anos de democracia, j& temos maturidade suficiente
para saber a verdade.

Maria Estela Guedes
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VERDADE, MITO, HISTORIA

“Ndo estudamos o passado como um objecto
dado,
matéria de observacdo, mas sim, sempre, como
objecto construido, e a reconstrugao s6 com ma-
teriais do presente se pode efectuar”.

Magalhdes Codinho'

1. CONSIDERACOES PRELIMINARES

Fernando Oliveira® (c. 1507-c.1582), formado em Evora no
Convento dos Dominicanos, foi um dos mais originais e mais
multifacetados escritores do Humanismo portugués. Esta figura
cimeira da intelectualidade de Quinhentos, cuja competéncia no
campo da engenharia de construgdo naval, da arte de pilotagem
maritima e da estratégia da guerra no mar chegou a ser reconhecida
internacionalmente, destacou-se na escrita de obras pioneiras no
quadro da cultura e da ciéncia nacionais®.

Além de ter redigido os primeiros tratados de navegacado e
de construcdo naval, contribuiu para o estudo e codificagdo da
nossa lingua com a elaboragao da primeira Gramética de Lingua
Portuguesa (1536), sendo esta também a primeira obra da sua
carreira intelectual. Ja no fim da sua longa vida de labuta profissional,
politica e intelectual empreende, no quadro do pleito sucessério
de 1580, a elaboragdo de um ambicioso projecto historiografico
de escrita da histéria global do reino de Portugal, a que acaba
por dar o titulo pioneiro de Histéria de Portugal. Esta que é a
primeira histdria do reino assim nomeada (editada criticamente por
nés ha poucos meses), foi escrita para tomar posigao no quadro
da crise dinastica desencadeada apéds Alcacer-Quibir, através da
consignacao de uma peculiar ideografia de Portugal. Revelando-se
um dos livros mais significativos do proto-nacionalismo portugués,
esta obra historiogréfica edifica um verdadeiro mito de Portugal, a
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fim de definir e afirmar a sua identidade essencial como nagao e
a sua missao no mundo, num contexto europeu mais alargado de
afirmacdo das nacionalidades.

Nesta perspectiva, Fernando Oliveira inscreve-se na tradicio dos
historiadores das denominadas “histérias gerais”, que assentavam
e partiam do paradigma fontal e estruturante da perscrutacdo da
historiogénese das nagbes. A este programa historiografico tipico
desta época, Donald Kelley chamou “a obsessdo pelo problema
das origens”®. A obra historiogréfica deste humanista portugués,
orientada para cumprir fins politico-ideolégicos que se denunciam
serem bem precisos, estd eivada, em certa medida, dos tracos
caracteristicos do pensamento mitico. E o pensamento mitico “é
inseparavel de uma exaltagdo de todos os primeiros comegos™.
Portugal é inserido na histéria do mundo, na éptica universal que
¢ dada pela historiogénese consignada no primeiro livro da Biblia.
A histéria de Portugal é assim colocada em relacdo com a histéria
do mundo e situada na génese primeira da destinagdo universal
dos povos e das nagdes, decidida por Deus e concretizada através
de Née e dos seus descendentes.

O historiador Fernando Oliveira inscreve-se na corrente
historiogréfica europeia, que padecia de um deslumbrado fascinio
pelas origens, e que empreendeu a constru¢do dos mitos das
nacdes. E especialmente a partir do século XVI que se desenvolve
uma espécie de mercado europeu dos imaginarios nacionais ou
das mitologias nacionais. A partir desta literatura histérica pode-se
escalpelizar e distinguir uma tipologia dos mitos das origens das
nagdes que, nessa época, foram delineados com grande envergadura
nos circulos culturais da maioria dos paises europeus, de que se
conhece exemplos comparativamente interessantes, particularmente
na Espanha, na Franca, na Alemanha, nos Paises Baixos, na Hungria
e na Russia. Os estados e os reinos recentes ganham, no dealbar da
modernidade, a consciéncia e a convicgao de que tém uma origem
muito antiga, inscrita nos primérdios genesiacos da humanidade.
Assim sendo, configuram uma idade de ouro que distingue em
exceléncia a primeira idade das nagbes. Neste processo estabeleceu-
se uma dicotomia entre esse passado fulgurante e a histéria actual.
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Essa dicotomia é demarcada pelo optimismo que caracteriza a visao
das origens e o pessimismo em face da avaliagdo das condigées do
presente. E em todas estas obras historiogréficas dos diversos paises,

a exploragdo do tema das origens é orientado para fins politicos
mais ou menos imediatos’.

2. EVORA NA IDEOGRAFIA MITICA DE PORTUGAL E A
CRITICA A ANDRE DE RESENDE

Na Histéria de Portugal Evora tem um estatuto especial. Integra-
se no conjunto das cidades consideradas mais antigas do reino.
Por isso, a semelhanga de Lisboa, Coimbra, Gaia e Braga, a
cidade de Evora merece uma atengdo especial na averiguagdo da
sua antiguidade. Neste quadro, o humanista André de Resende e
o seu trabalho arqueolégico e historiografico considerado como
notavel para a época, sao menosprezados por Fernando Oliveira,
Esta desconsideracéo da credibilidade cientifica do grande amigo
portugués de Erasmo - que é operada a propdsito da sua discordancia
quanto a visdo de Resende sobre a antiguidade da cidade de
Evora na monografia dedicada a este assunto — deve-se mais a
razbes de ordem pessoal. Esta avaliacio epigramatica manifesta,
provavelmente, mais a animosidade pessoal contra o seu antigo
mestre ou colega (que parece ter desempenhado um papel adjuvante
na condenagéo de Oliveira pelo tribunal da Inquisigao®), do que um
correcto e desapaixonado juizo do trabalho deste humanista.

Ao considerar que Evora é mais antiga “do que a faz mestre
André”, Oliveira deixa-se cegar pelos ressentimentos pessoais e
ironiza, menosprezando a competéncia histérica daquele que é
apresentado como “amigo de antiguidades e curioso de ler pedras
romanas”: “Porém, porque tinha o entendimento duro como as
mesmas pedras, ndo se sabia desapegar delas e cuidara que em
Roma se compreendiam todas as antiguidades™®.

Com efeito, s6 um diferendo de ordem pessoal nao resolvido
justifica este juizo, tanto mais que André de Resende nao defendia
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que as antiguidades se encerravam todas no tempo dos Romanos.
O que, efectivamente, escreve Resende quanto a determinagao da
antiguidade da cidade de Evora para além dos vestigios deixados
pelas inscrigbes romanas, a que dedica o capitulo Il da sua obra
sobre a perscrutacdo da antiguidade deste burgo, é acima de tudo
uma honesta confissdao de que, neste particular, ndo possuia certezas
que permitissem satisfazer o leitor, na medida em que nao encontrou
fontes que permitissem tal averiguacdo. E deixa passar uma critica
muito vélida e licida aos historiadores menos escrupulosos: “nem
determino fazer o que alguns costumam, entre os quais Floriano del
Campo, que se atreveu, com nome de cronista, fazer publicar origens
e antiguidades fabulosas”'. E deveras pertinente esta passagem, pois
além de pér em causa um dos autores ao qual Fernando Oliveira d&
muito crédito e com quem o seu género de histéria se assemelha,
critica, a priori, este tipo de historiografia mitificante. Isto também
ajuda a compreender, agora no campo epistemoldgico, porque é
que Resende nao é poupado a desqualificagao de Oliveira.

Com efeito, é este tipo de literatura histérica, entdo muito em
voga na Espanha, que vai inspirar o autor. Adapta a releitura da
histéria do reino de Portugal aquilo que Américo Castro classifica
como uma “tao ingénua concepcao do passado da vida espanhola”,
acrescentada explicativamente a uma concepgao historiogréfica
“favorecida pela peculiar situagado dos cristéaos da Peninsula durante
os largos séculos da reconquista. O seu passado préximo foi sentido
como insuficiente ao comparéa-lo, enquanto cultura, com o da Franga
ou da ltalia; ou com o dos Mouros e Hebreus de Al-Andalus”!.
Assim sendo, os motivos que mobilizam este programa historiogréafico
prendem-se com a pretensdo de compensar culturalmente o vazio
gnoseoldgico-histérico de um passado remoto, cujo ndo conhecimento
ou nao reconstituicio é visto como um achaque, uma menoridade
em termos culturais e nacionais.

Arelevante presenca da dimensao historiogréfica na obra filolégica
de Fernando Oliveira publicada em 1536, vai ser agora como que
compensada pelo subsidio da filologia na sua obra histérica, como
que rematando um circulo iniciado na primeira obra, confirmando
a conclusao de L. Filipe Barreto acerca da ligagdo intima entre
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histéria e filologia no quadro epistemoldgico da cultura humanista:
“Gramética e Historia sao, por exceléncia, na cultura renascentista,
produgbes da hegemonia humanista. Para a cultura humanista,
ambas existem em unidade de tal modo forte que a Gramética é
naturalmente histérica, tal como a Histéria é naturalmente filolégica
(e retérica)”2

O método filolégico é utilizado num primeiro nivel como
instrumento de aprofundamento polémico das antiguidades de
Portugal. O historiador instrumentaliza o processo de hermenéutica
etimolégica manifestamente ao servico da ideografia mitogénica
do reino, tentando provar, por esta via, a primordial antiguidade
de Portugal e das cidades que considera mais importantes no seu
quadro geogréfico (Lisboa, Braga, Coimbra, Santarém, Evora, Gaia
e Aveiro). Cidades que ultrapassam em antiguidade a fronteira
cronolégica e cultural dos Gregos e Romanos, os quais, de acordo
com as versdes etimoldgicas refutadas, inspiravam a toponimia das
cidades em indagacao.

Esta visdo antecipante da fundacdo das cidades antigas de
Portugal em relacdo aos greco-romanos, fazendo recuar a sua
origem a uma idade primordial, est4 presente ainda, por exemplo, na
interpretagdo etimoldgica da cidade de Braga que “também é nome
antigo”, que “quer dizer cidade dos buréis; porque naquelas terras o
povo comummente veste burel”'?; da cidade de Coimbra que deriva
do antropénimo de um rei antigo, “Brigus”, que “reinou naquela
terra”!; da cidade de Evora, cujo nome nao deriva do tempo dos
Romanos, fazendo-a remontar ao étimo Libora, fundada aquando
do mitico povoamento pés-diluviano'®. Vale a pena transcrever a
passagem polemizante de Oliveira a respeito da sua tese sobre a
mais profunda antiguidade de Evora:

“Evora cidade também é bem antiga. De cuja antiguidade em
nossos dias escreveu mestre André de Resende, natural dela e
homem havido por mui lido e amigo de antiguidades e curioso de
ler pedras romanas!®. Porém, porque tinha o entendimento duro
como as mesmas pedras, nao se sabia desapegar delas e cuidara
que em Roma se compreendiam todas as antiguidades. Mas Roma
nao foi a mais antiga do mundo, nem o seu reino o melhor, como
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sabemos pela profecia de Daniel profetal’, e contando-se o tempo
de Evora pelo de Roma néo pode ser muito antiga. Mas a mim
me parece que é mais antiga e parece-me que é do tempo daquele
Hércules Libio que acima fica dito; porque Beroso diz que as suas
gentes, depois que ele morreu, povoaram, na Hespanha, certas
cidades e uma delas chamaram Libora. Esta poe Ptolemeu, na sua
Geogrdfia, junto do rio Tejo da parte sul, na comarca onde esta
Evora'®. E porquanto naquele sitio, nem em toda a Hespanha nédo
hé outra cidade, cujo nome se pareca com Libora tanto como Evora,
nao me parece inconveniente dizer que é a mesma e que é mais
antiga do que a faz mestre André!®; e mais, que ndo mudou muito
daquele nome Libora. Se me disserem que naquele sitio hd um
castelo que se chama Evora Monte e que esse deve ser o antigo,
direi que por ter sobrenome parece mais novo, porque lho puseram
para distingdo destoutra que ja estava povoada primeiro. E mais,
em Evora cidade sabemos que se acolheu o capitao Sertério e néo
em Evora Monte, nem de Alcobaca. E disto de Sertério®® se toma
um bom argumento para provar a antiguidade desta cidade, porque
Sertério foi antes dos Césares, e achou ja Evora povoada e forte;
e, por isso, se acolheu nela, porquanto ele ndo tinha possibilidade
nem vagar para a povoar e fortificar, como lhe cumpria para se
defender do poder dos Romanos™.

Portanto, Evora tem nesta histéria mitica de Portugal o estatuto

de cidade fundadora e fundante do reino, sendo um dos pdlos
nucleares da nagao portuguesa.
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3. A IDEIA DE PORTUGAL

3.1. UM REINO DE FUNDACAO E DIREITO DIVINO

Aquilo que podemos designar histérico-filosoficamente como a
ontologia mitica de Portugal, configura-se entre dois pontos nodais
que estruturam ideologicamente a ideia de Portugal de Fernando
Oliveira: o mito tubaliano e a teofania de Ourique.

A fundacéo, pela mediagdo do patriarca Tubal, do reino em
direito teoldgico, aquando da pés-diluviana “povoacao da terra que
lhe por Deus era encomendada”?, constitui-se como o mito fundador
da nacionalidade.

Na 6ptica da filosofia da histéria patente nesta obra, o privilégio
da fundag&o primigénia do reino perfila-o como reino eleito. A
dignidade do fundador e progenitor do reino (Tubal) e a autoridade
divina de que estava investido, com poder para inaugurar reinos e
multiplicar povos, vai configurar a matriz essencial de Portugal, que
funda em primeira instancia. Este reino fica marcado matricialmente
com o selo sagrado que lhe garante uma perenidade protegida
contra todas as pretensées de dominacéo.

Verifica-se um decalque do principio criacional e instituidor de uma
dita realidade, neste caso, o reino de Portugal. Com o selo divino
esta realidade teria sido viabilizada ad eternum, isto é, perenemente,
sem que nenhuma poténcia humana possa expugnar, ou cindir o
fio da continuidade para que foi determinada ab initio.

Assim, neste processo de legitimagdo da nacionalidade, pelo
estabelecimento de uma origem divina, em que se funda o reino,
o autor retrotrai profundamente a mitificagdo da historiogénese -
tradicionalmente assente no milagre de Ourique situado num tempo
mais recente —, para apresenté-la como “modelo de explicagio das
origens”%,

Pegando no legado cultural do imaginario oferecido pelos
modelos de construgio judeo-cristd da histéria, em que a Biblia
emerge como a fonte angular, o historiador constréi uma auténtica
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teologia da histéria do reino de Portugal, num didmetro cultural
miticamente retrotraido até & segunda idade do mundo. Em Tubal
é constituida ontologicamente a nacdo com um territério, um
povo, uma organizacio politica de tipo monérquico, um nome e
uma missdao histérica intrinseca. Reino que vai ser alvo, na sua
evolucao também ela mitica, de todas as tentativas de espoliagao por
diversos povos estrangeiros, mas cuja heranca seré salvaguardada,
essencialmente, num resto de territério e de povo, herdeiro biolégico,
cultural e politico do progenitor biblico.

Com Dom Afonso Henriques, Portugal restaura-se das fortes
tentativas de aniquilagdo por parte dos reinos vizinhos e comega
a recuperar o fulgor da primeira idade de ouro. Restauragédo que
se efectua no cumprimento da misséo que déa sentido a fundagao
transcendente do reino: a dilatagdo da fé cristd. A prépria etapa
da restauragao de Portugal é também ela apresentada como sendo
fruto de uma disposi¢ao divina providencial. O préprio restaurador,
qual messias, foi também objecto de escolha divina, como afirma
Fernando Oliveira falando de D. Afonso Henriques: “Foi restaurador
deste reino, escolhido por Deus em sua vida”?.

O caracter histérico-providencial, mediado por Tubal, da
fundagao do reino, manifesta-se no caracter messiénico-providencial
da sua restauragdo em que se afirma a predilec¢do divina e a sua
constituicdo para uma missao sagrada, através da figura de D. Afonso
Henriques: “Criava o Dom Egas Moniz, mui extremado cavaleiro e
temente a Deus, qual cumpria & criacdo de principe em que Deus
punha o fundamento de um reino tdo nobre, como o consistério
divino ordenava fazer este de Portugal, assim no temporal como
no espiritual”?.

Alids a sua entronizagdo real e a sua accéo politico-militar
serd analogicamente colocada em paralelo com grandes figuras
régias e herdicas da Sagrada Escritura, a saber, David, Salomao,
Judas Macabeu e Josué. A hierofania de Ourique apresenta-se em
Oliveira como um simbolo mitico da confirmacao do acto fundador
da nacionalidade e da dispensacéo celeste em relagdo ao reino,
representado na pessoa de D. Afonso Henriques?. Teofania que
marca o sinal distintivo, o timbre singular que o eleva de forma
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sui generis entre os outros reinos. Peculiaridade que é expressa
nas armas de Portugal, inspirada na revelacdo de Ourique e da
qual Oliveira tira hermeneuticamente trunfos ideolégicos. Escreve o
historiador que do acontecimento de Ourique o novo rei “tomou
as insignias deste reino que séo das mais insignes que tém os reis
cristdos”. E acrescenta explicativamente: “Insignia quer dizer sinal
de nobreza, em especial aquele que é sinal dalgum feito bom e
notavel”?’. Seguidamente remata o capitulo VI do III livro dedicado
a batalha de Ourique, fazendo a interpretacido do significado dos
elementos simbdlicos escolhidos por D. Afonso I para representarem
as armas de Portugal:

“A pintura daquela vitdria sao cinco escudos de cinco reis mouros
que ele ali venceu. E porque os venceu com ajuda de Jesus Cristo
crucificado, que lhe a ele apareceu, mandou pintar aqueles cinco
escudos sobre uma cruz azul, a qual dizem que era a insignia antiga
deste reino. Mandou mais pintar em cada um daqueles escudos
cinco pontos que fazem nimero de vinte e cinco, e com os cinco
escudos fazem trinta. Estes nimeros quis ele que significassem os
cinco escudos cinco chagas principais de Jesus Cristo, e 0o ntimero
de trinta significasse os trinta dinheiros por que ele foi vendido”2.

E, conclui o autor, sublinhando a dimensédo teolégico-sacral
desta aparelhagem simbdlica e vendo nesta a garantia indelével
da perenidade do reino, sinalizada divinamente: “Sao estas armas
fundadas sobre a cruz de Cristo e mistérios da nossa redencéo e
sao as melhor fundadas e mais seguras e honradas que podem ser
outras. Estas duram em Portugal até agora”?.

Fernando Oliveira faz consistir, assim, a historicidade da
confirmacao de Portugal, enquanto reino restaurado, numa teofania,
“na qual - como reflecte Paulo Borges - 0 compromisso de Portugal
com a figura do Deus redentor e crucificado desde logo se manifesta
no triunfo guerreiro sobre os inimigos comuns. E o simbolo nacional,
construido a imagem dos preceitos divinos e objectivando a relagao
originéria da nag&o com a Redencao do mundo, é o texto, memorial
e prospectivo, pelo qual as suas geragdes histéricas se saberao
privilegiadas cooperantes de uma empresa supra-humana”?.
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O maravilhoso de que foi revestida a vitéria de Ourique ganhou
foros de simbolo; simbolo que, hermeneuticamente instrumentalizado,
se transforma em mito®. Nesta assercdo, o reino assume, em certo
sentido, um caracter teAndrico, isto é, profano e ao mesmo tempo
sagrado, obra de Deus, e concomitantemente obra humana, o que
lhe confere uma garantia especial de continuidade ontologicamente
indemne na histéria. Assim, o milagre de Ouriqgue manifesta a
indefectibilidade da predileccao divina e da dispensatio coelestis
em relacdo a Portugal. Comenta Ana [. C. Buescu que “a defesa
da tradicdo de Ourique, a um tempo sinénimo de patriotismo e
de fé, traduz uma concepgao particular da pétria e da histéria, em
suma, de um passado que, potenciando o futuro, nele se projecta,
o explica e o promete”®,

Este locus simbdlico confirmante da origem divina da
nacionalidade, é legitimado teolégico-juridicamente através do
documento pontificio denominado Manifestis Probatum, o qual
reconfirma sacralmente, pela mediacdo da autoridade eclesiastica,
o reino de Portugal e o poder régio de D. Afonso Henriques. Em
coeréncia ideolégica com a sua construcdo mitificante da histéria
de Portugal, Oliveira recusa liminarmente a tese classica de que
por este documento juridico-eclesiastico foi realizada uma “nova
ereccao” de um novo reino e de uma realeza nova. Isto “porque
- como reitera o autor — na primeira parte deste livro fica provado
que Portugal tem titulo de reino muito antigo”®.

Em consentaneidade com os fins programéticos da sua obra,
propde uma exegese direccionada na dptica dos tépicos ideoldgicos
que pretende advogar apologeticamente. Deste modo, contra
as suspeitas e acusagbes implicitas na polemicamente visada
historiografia espanhola, que viam no processo de ligagao juridico-
eclesidstica do reino a “obediéncia de Roma” e no correlativo
pagamento de censo ao papa por parte de Afonso I, uma forma
de suborno (“peita”) e subordinacéo vassélica a “cdmara apostdlica”,
o autor contra-argumenta, procurando apresentar uma explica¢do
politico-eclesiolégica e juridico-filoséfica para servir o seu intento
canonizante do rei e do reino. Nao €, pensamos nés, aqui alheia a
influéncia implicita do ideério ortodoxizante fridentino que postulava
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a definicdo clara das fidelidades politico-confessionais dos reinos
catdlicos, o historiador entende que este preito de obediéncia a
Santa Sé, representou uma “protestac¢do ptiblica e solene, por si e
por este reino e seus reis futuros, de serem da obediéncia e jurisdicao
espiritual e eclesidstica para sempre unido & Santa Igreja Crista,
Catdlica e Ortodoxa”®*. Protestacao publica que, advoga o autor,
todos os reinos “a devem fazer, sob pena de cisméticos”?.

Assim, numa primeira apreciagdo do significado da Manifestis
Probatum, entende que este documento é uma resposta encomiastica
em relacao a atitude do rei portugués “louvando e gratificando-lhe
a sua santa devogao e obediéncia”¥*. Pretende ver no pagamento
de um valor material ao romano pontifice ndo uma obrigagéo
de vassalagem politica ou uma espécie de peita para efeitos de
interesses de caracter simonfacos, mas tao-sé um sinal palpével de
“ser este reino da obediéncia da cétedra de Sao Pedro, como de
facto é, e sempre foi sem jamais quebrar”®’. Deste modo, refuta os
“émulos” que acusavam o pontifice de ter tomado “este reino aos
reis de Castela e que o deu a Dom Afonso Henriques”®. Mas aduna
outros argumentos refutatérios da acusagdo adverséaria, tirados da
prépria bula papal. Tendo por base as garantias juridicas do direito
de cruzada, que estdo bem patentes na Manifestis Probatum®,
defende que “este reino nao era dos reis de Castela, mas estava
em maos dos Mouros, e do poder dos Mouros o tiraram Dom
Afonso Henriques e seu pai”®. Assim sendo, o reino restaurou-se
mediante as prerrogativas do direito de cruzada, readquirindo-se
o que “ja era seu dele e nunca foi deles”¥, enquanto heranca
antiga dos Portugueses. Dai que o documento papal seja visto como
a confirmacéo juridica, por meio da autoridade eclesiastica, dos
territérios conquistados ou a conquistar aos “sarracenos”, bem como
a declaracdo de ilegitimidade de qualquer tipo de anexagdo por
parte dos reinos cristaos vizinhos. Esta bula é, assim, uma garantia
juridica de protecgéo sagrada, pois além de proibir a usurpagio pelos
reinos cristios, oferece uma regalia espiritual, declarando objecto de
maldicao divina e castigo celeste quem infringir esta norma®.

Em segundo lugar, seguindo uma légica hermenéutica de tipo
filoséfico-politica, apresenta juridicamente este documento como
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uma “constitui¢io”, isto €, com poder para confirmar o caracter
sagrado do reino e o poder divino do rei. Tendo por paralelo
analégico o modelo da realeza biblica — o paradigma teocréatico
que subjaz & nacéo israelita: o povo eleito do Antigo Testamento,
da Antiga Alianga -, vé neste documento uma instituicio ritual
visivel da prévia escolha divina do rei e do reino. Decalca, no
fundo, a doutrina do direito divino do poder dos reis, alegando
uma reconhecida autoridade moderna sobre o assunto, o canonista
Azpilcueta, o qual reafirma de forma vigorosa a mediacao vicarial
do pontifice enquanto confirmante qualificado. Portanto, Oliveira,
na linha da teoria tradicional eclesidstica sobre o poder, atribui
uma supremacia ao poder espiritual enquanto instituinte do poder
temporal; mais: enquanto conferente de uma onticidade do poder
régio, na perspectiva de uma visao teocrética de fundo judeo-crista
e de inspiragao medieval®. Isto se depreende desta exegese juridico-
teolégica:

“Constituicdo lhe chama, porque quanto ao principal lhe deu
ser e constituiu por autoridade divina, como antigamente os
profetas e sacerdotes faziam quando ungiam os reis; e agora fazem,
quando ungem os imperadores. Os quais, depois de serem eleitos
secularmente, sao ungidos em significacio que sacramentalmente
recebem de Deus o poder que tém sobre o povo, por meio dos sumos
pontifices que os constituem®. E esta é a constituicdo que o papa
fez em Dom Afonso Henriques, posto que o nao ungisse; porque
as cerimdnias sacramentais ndo sdo da esséncia dos sacramentos.
O essencial é que o poder dos reis venha de Cristo por meio dos
sumos pontifices, seus vigérios”*.

Seguindo uma teologia sacramental essencialista, em que as
formas rituais exteriores instituintes ou conferentes dos dons divinos
s&o classificadas como sendo do foro acidental, sublinha o contetido
fundamental da teoria politica assente no apotegma paulino “Non est
potest nisi a Deo”® (ndo ha poder que néao venha de Deus). Este
tinha sido desenvolvido filosoficamente por Santo Agostinho: “De
facto, assim como [Deus] é o criador de todas as naturezas, assim é
também o dispensador de todos os poderes”*” — enunciado teoldgico
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que inspira a estruturacido medieval e a codificagio moderna do
direito divino dos reis.

Esta bula de Alexandre IIl concedida ao reino de Portugal é uma
aplicacéo pratica da filosofia do poder consignada juridicamente na
Idade Média e reinterpretada e recodificada, ao servico do reforco
do poder régio, na modernidade.

De facto, o papa nao avoca o direito feudal, nem o seu poder
temporal eclesiastico, mas tdo-s6 a autoridade teolégica suprema,
legada em fungéo do seu vicariato pontificio, que, de acordo com
a teoria da mediac&o petrina, lhe autoriza conceder e confirmar reis
e reinos®. A teoria sacro-politica emergente da obra historiografica
oliveiriana, na sua hermenéutica orientada apologeticamente, no seu
quadro programaético, visa reforgar a sustentagao da ideia mitificante
do reino, sacralizando a sua concepgéo ontica e a prépria forma
de exercicio do poder que lhe é afecta. Isto & luz de uma visao
providencialista da histéria do reino que o explica na sua esséncia e
na sua plasmagéo no tempo e na evolugéo histérica. Dai que como
expressao adveniente desta assergao ideolégico-explicativa da ideia
de Portugal, Oliveira recorde que “os reis deste reino protestam
reinar, dizendo no seu titulo: Dom N. por graca de Deus, rei de
Portugal, conforme ao que a sabedoria divina nos Provérbios diz:
«Por mim, diz ela, reinam os reis e os principes por mim mandam
e discernem a justica os poderosos»”%,

Portugal é, assim, fruto de uma dispensacao divina especial. E
um reino predilecto de Deus, a semelhanga — analogia plena de
significado — do povo eleito do Antigo Testamento, pois, criado para
desempenhar um papel especial no plano da economia da salvagao
da humanidade. Neste sentido, o povo eleito de Israel apresentado
na Biblia é, implicitamente, entendido como a prefiguragio, o
arquétipo daquilo que é agora a nagdo portuguesa, qual povo
eleito da Nova Alianga, do Cristianismo. Nesta éptica, nao sao de
somenos importancia as frequentes avocagbes dos exemplos tirados
da histéria biblica. Israel e os seus feitos séo colocados em paralelo
com as acgbes herdicas dos reino de Portugal, em que a dimensao
providencialista é um tépico estruturante e iluminador de ambas as
histérias®.
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Assim sendo, Fernando Oliveira, inspirando-se no modelo da
teologia da histéria biblica e cristd de pendor agostiniana, constréi
uma histéria mitica de Portugal. Aqui a dispensacao predilecta da
transcendéncia configura uma ideia sagrada, intocével e imarcescivel
deste reino, na medida em que é apresentado como uma fortaleza
protegida & prova de maldicao divina.

Nesta histéria, a elaboragao do mito das origens, que filia o reino
de Portugal e o povo portugués na genealogia patriarcal biblica,
é novamente potenciada pela maravilhosa revelagdo teofanica
de Ourique a figura do rei-messias, D. Afonso Henriques. Este é
apresentado como o restaurador deste reino antigo, reino que foi
alvo de vérias tentativas de espoliagao pelos povos estrangeiros. Esta
manifestagdo divina, no plano concreto, é confirmada nao sé na
vitéria de Ourique e consequente aclamagao popular do rei, como
também é formalizada juridico-eclesiologicamente pelo papa através
da bula constituinte. Nestes elementos estruturantes da histéria mitica
de Portugal, é-lhes indissocidvel uma imagem de rei®!, elaborada no
ambito da construgdo de uma imagiologia do rei natural, restaurador-
salvador e regenerador da nagao decaida. Donde todo o esforgo
de coonestar a figura de D. Afonso Henriques e das outras figuras
da realeza de Portugal, depurando moralmente as suas biografias
e colocando-as acima de toda a suspeita, num claro processo
hagiografizante de canonizacdo da legitimidade transcendente do
seu poder, da naobreza dos seus feitos e da santidade da sua vida®.
Uma existéncia vista como predestinada e dedicada ao ideal patrio,
cujo objectivo inerente e justificante era eminentemente religioso - o
proselitismo cristéo.

Neste sentido mitico-sacralizante do rei e do reino, Ourique aparece
como o epicentro desta histdria, isto é, como o milagre que faltava
para atestar a dispensagao celeste concedida providencialmente a
este reino desde a sua fundacao.
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3.2. A IDENTIDADE ESSENCIAL DA NACAO PORTUGUESA

A identidade essencial da nagado portuguesa e da constituicio
ontolégica do reino perdura independentemente da continuidade ou
ruptura das linhas dinésticas. Com efeito, as formas histéricas de
exercicio do poder, como a monarquia hereditaria ou eleita, ndo
fazem parte da dimensao éntica do reino. Nao sdo essenciais, mas
apenas séo do dominio do acidental. O que é essencial é a ordem
inicial, de caracter sagrado da sua constituigdo configurada num
territério basilar, e encarnada num povo que transporta de geracéo
em geracdo esse legado nacional, a vontade nacional, que é, em
suma, um poder juridico-politico totalizante com capacidade para
defender, ordenar e governar a nac¢éo com base num discernimento
especial, consoante as circunstancias histéricas. Escreve Oliveira,
nesta linha, explicando que a extingdo de uma linha dinastica real
néo equivale a ruptura da continuidade do reino, enquanto entidade
politica e social, enquanto onticidade nacional: “E posto que a linha
de sucessao daqueles reis antigos quebrasse, morrendo eles reis sem
herdeiros, ou tirando-os o povo por seus excessos e tirania, como
se fez em Roma, néo se perdeu, por isso, a republica portuguesa,
como se nao perdeu em Roma a Romana. Nem se perdeu a gente
portuguesa, nem perdeu a posse desta sua terra de Portugal, nem
a liberdade do reino™®,

Junta-se ao povo e ao territério configurado primigeniamente a
nomeagao do reino que identifica esta onticidade desde as origens. A
antiguidade do nome é testemunho da perenidade da existéncia da
gente portuguesa, da sua autonomia e inviolabilidade da soberania
da sua terra:

“Pois da gente portuguesa se &, como fica provado nos capitulos
precedentes, que foi sempre senhora desta terra desde a primeira
povoacao dela; e mais, sempre foi livre e nédo foi jamais senhoreada
por gente alguma estrangeira, segundo mostra este nome Portugal
que lhe puseram os Galeses, ditos primeiros povoadores dela, o
qual dura até agora e nao podia durar se ela fora senhoreada por
estrangeiros”®,
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O que define o reino é uma determinada concepc¢éo de soberania
(liberdade) do territério e da capacidade do povo autodeterminar-
se e garantir um governo justo, discernindo e intervindo em
conformidade com as circunstancias histéricas, independentemente
das formas politicas: “Ainda que nao haja rei na terra, se a gente
é livre e governa-se por suas préprias leis, nao se deixa de chamar
reino, como se nao deixou de chamar reino dos romanos a terra
que eles governavam, posto que n&o tinham reis, porque reino diz
que é governacéo livre e justa”s®,

No sentido de defender uma ideia de Portugal para além das
aporias e hiatos da sistematizagao l6gica da histéria, o autor advoga
que a perenidade da heranga ontolégica do reino de Portugal
continuou incindivel. Esta teria resistido a todas as tentativas de
dominacdo e subsistindo sempre num resto essencial (matricial) de
territério e/ou num resto de Portugueses, que mesmo ocupados e
sob a administragdo de outra poténcia estrangeira, permanecem
livres, como se depreende desta passagem de sabor juridico: “E se
alguns eram mortos, nao era morta a nagao e republica portuguesa, a
que principalmente o direito e senhorio delas pertencia”®. Portanto,
professa uma ideia de nagdo suprema com contornos miticos,
sublinhando que enquanto existirem Portugueses e o territério
origindrio onde se formou o reino, existe Portugal. Entende que
todas as formas de dominagdo e usurpacdo do reino por parte
de outros reinos, sem a legitimagdo da vontade outorgatéria do
povo livre, sdo consideradas espécimes de tirania, portanto, um
senhorio ilegitimo, como estatui o historiador: “Reino é governagao
espontanea e ndo constrangida por alguma via. E se por for¢a, ou
engano, ou suborno alguém senhoreia, o tal senhorio é tirania”®’.

O autor desenterra e edifica miticamente, de entre todos os
escombros da histéria e vicissitudes e descontinuidades do tempo,
um Portugal antigo, sediado na matriz biblica da tAbua das nagdes,
donde brota a nova humanidade pés-diluviana, investido como reino
por encomendacao divina, e feito povo a partir de um radical da
geracao de Noé. Povo que é destinado a uma misséo universalizante
de caracter religioso e, neste sentido, predestinado para gozar de
uma gléria que o superioriza perante as outras nagoes da terra, tendo
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sido protegido para uma invulnerabilidade & prova de maldicao
divina.

Nesta linha de ideias, um dos dados histéricos adquiridos,
sedimentados na cronicologia tradicional espanhola — mas também
portuguesa — que se torna imprescindivel refutar para sustentar
esta nova visao histérica em que Portugal aparece como um reino
antiquissimo, é o de que D. Afonso Henriques foi o primeiro rei
de Portugal e com ele se inaugurou o reino por desmembramento
do reino de Leédo. Contra esta tese classica, o historiador vai
contrapor, surpreendendo as contradi¢oes sistematicas consignadas
nas historiografias confutadas:

“As crénicas de Ledo e de Castela dizem que o primeiro rei de
Portugal foi Dom Afonso Henriques, mas eu nao entendo esta sua
linguagem, porque elas também dizem que Dom Garcia, filho do
primeiro Dom Fernando, chamado o Magno, foi rei de Portugal,
feito por o dito seu pai Dom Fernando. E também dizem que seus
irmaos Dom Sancho e Dom Afonso se chamaram reis de Portugal;
e Dom Afonso foi coroado por tal. Os quais ambos foram antes de
Dom Afonso Henriques. E, pois, eles foram reis de Portugal antes
dele, ndo podia ele ser o primeiro”%,

Neste aspecto altamente polémico da sua historiografia, mas
decisivo para garantir a coeréncia ideolégica, o autor acusa de
“mentirosos” e classifica de “vulgares” as “histérias” que defendem a
opinido contréria, em que, neste dominio, se podem englobar toda
a cronicologia que lhe é anterior. Redargue, sem pejo, Fernando
Oliveira: “Neste lugar se deve notar aquela mentira das histérias
vulgares que dizem que Dom Afonso Henriques foi o primeiro rei de
Portugal”®. O autor ergue, assim, a sua obra como uma historiografia
que ascende acima da vulgaridade e que vem repor a verdade
sobre a histdria inaudita de Portugal. Linha dogmatizante que se
compreende no quadro apologético da sua elaboragao histérica e
tendo em conta os objectivos que presidem a toda esta confeccao
de uma ideia revolucionéria de Portugal.

Como é tao diferente esta ideografia mitica de Portugal,
orientada por objectivos acima de tudo politico-ideolégicos, que
instrumentalizaram a histéria para erguer uma ideia de nagao a fim
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de disputar um lugar de prestigio no quadro das outras monarquias
cristas! Esta é uma visdo naturalmente mitica que é entretecida com
elementos religiosos, politicos e culturais.

3.3. O MITO DAS ORIGENS E A UTOPIA DO DESTINO DE
PoORTUGAL

A histéria é para a sociedade como o que a memédria é para
o individuo: se este perde a memodria, perde a consciéncia da sua
identidade, o sentido do presente e a capacidade de projectar o
futuro, porque ndo possui o suporte gnoseolégico (experiencial,
intelectual, afectivo,...) que lhe permita encadear o tempo e a histéria
e os seus mananciais de sabedoria, aspiralmente constituida, de
modo a ler e a recriar a sua situagdo existencial. Assim, a histéria
é para a sociedade esta mais-valia fundamental, cuja hermenéutica
nao é indiferente, mas antes mobilizadora da dinamica do presente
e é perspectivadora das expectativas formuladas em relagdo ao
futuro.

Em F. Oliveira esta funcionalizagdo hermenéutica da histéria
ao servico de uma mobilizagdo que se pretende que seja produtora
de eficicia deciséria no presente e perspectivadora do futuro estéd
bem patente. O passado apresenta-se como uma reserva moral,
como uma licao, logo como lugar também privilegiado de tomada
de posicdo em relacdo ao presente, no plano da interpretagao e da
explicacéo. Ora, se o passado encerra uma reserva pedagdgico-moral,
neste caso no plano politico, transporta consigo uma capacidade,
um poder, que permite discernir ou entreabrir o futuro, a partir de
uma légica de lectio, de tipo causa/efeito.

A obra historiografica em estudo subjaz a nogao de que a reuniao
das mesmas condicoes sécio-politicas em planos temporais diversos
produzem na histéria nacional os mesmos efeitos, as mesmas
consequéncias, a mesma reaccio e o mesmo modo de resolucéo por
parte dos Portugueses. Esta epopeia em prosa do passado nacional,
tendo na sua base uma utensilagem mental crista, insere-se naquele
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tipo de obras historiogréaficas que vao sustentar e alicercar as grandes
teleologias acerca do destino histérico de Portugal, as quais vao ser
elaboradas no quadro da cultura portuguesa.

No &mbito do drama em que radica o nascimento desta obra
histérica, a conjuntura em que se verificou a ascensdo ao trono
portugués de Filipe Il de Castela e o consequente apagamento do
brilho glorioso da histéria recente de Portugal no plano internacional,
enquanto nagdo independente, Fernando Oliveira reconstréi a
histéria do pais de modo a produzir um esteio critico e fornecer
uma licBo para o presente e para o futuro. Neste contexto, uma
boa parte da reconstrucéo histérica das relagées entre esse Portugal
mitico e os reinos de Le&o e Castela é edificada como prefiguracéo
da situacdo presente. Por exemplo, D. Afonso VI, reinava sobre
Portugal, ndo enquanto rei de Ledo e Castela, mas como rei de
Portugal. Aqui se pode observar uma imagem prefigurada, transposta
virtualmente, do regime monarquico dual, liderado no presente por
Filipe 11,

Seguindo este fio hermenéutico da construgdo prefigurativa do
passado, assente numa translucidez fornecida pelo conhecimento
da histéria futura, podemos aventar que o historiador anuncia
implicitamente uma “certeza”, que no presente histérico da obra
assume a dimensao do valor mobilizador da esperanca. E a certeza
de que -~ se assentirmos nesta perspectiva mimética da histéria — a
permanéncia de um rei espanhol no trono portugués, como era
o caso presente de D. Filipe I, provocaria a vinda de um novo
“restaurador”, a semelhanga de D. Afonso Henriques que “foi
restaurador deste reino”®, escolhido por “consistério divino”82. Isto
tendo em vista a reposi¢ao no trono de “Tubal” de um rei que seja
natural, pois a falta de “amor a terra” por parte dos reis estrangeiros
conduziu Portugal a decadéncia, obrigando o “povo livre” a vindicar
para o trono um rei nascido na terra, na fidelidade ao ideal nacional
que este povo tinha a missdao de preservar. Esta é com efeito a
grande ligao do passado. Mas isto acontecera quando o reino atingir
um estado de degradagao intolerdvel, pois nesta obra esta implicita
a légica (de fundo teoldgico judeo-cristao) de que Deus manda o
redentor quando se atinge um grau extremo de degradacdo. Joao
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Medina, falando sobre esta l6gica da degradagédo/redengao, coloca
em contraste as expectativas dos movimentos messianicos e a légica
teolégica de fundo da concepgéo doutrinal judaica do ritmo da
histéria:

“O que é sobretudo verdade no tocante aos movimentos de
activismo messianico em que se pretende «apressar a vinda» do
Messias, ndo obstante a adverténcia que, no salmo 45, 3, dava o
Midrash Tehillim: «Israel disse a Deus: quando nos virds resgatar?
E Deus respondeu: quando tiveres caido no mais baixo, entao te
virei resgatar! Ou como se advertia no livro de Esdras (IV, 34):
«N&o sejas mais apressado que o teu Criador»...”®

Mas a esta experiéncia passada que se pretende erigir como
palpavel e indesmentivel, na linha dogmatizante da apologia histérica
de Femando Oliveira, subjaz uma ideia filoséfica de Portugal
mais profunda, que brota de uma visao global da sua obra. Esta
ideia consiste, em nosso entender, naquilo que podemos designar
de utopia da perenidade histérica do reino de Portugal. Reino
constituido em direito divino, cujo segredo da sua providencial
perenidade é explicado em fungdo do seu destino histérico — a
dilatagao da fé. Esta obra faz eco de formulagdes miticas anteriores e
anuncia, assim, as utopias vindouras do destino histérico de Portugal,
isto é, da “renovada destinagdo da comunidade portuguesa a um
missiondrio dominio universal”®, que, no dizer de Paulo Borges,
foi para tal missao “directamente investida pela verdade divina e
religiosa, central a toda a histéria do mundo”®. Esta destinacio
utdpica vai encontrar a sua apotedtica e mais delirante elaboragao
no século seguinte, no mito do Quinto Império® do Padre Ant6nio
Vieira, que é “sinénimo de um certo projecto cristao absoluto”®.

Assim sendo, a obra historiogréfica anuncia e prepara o lastro,
em certa medida, das grandes utopias messidnicas da histéria de
Portugal que se vao desenvolver no século seguinte, logo a seguir a
Restauracao da independéncia em 1640. Embleméticas destas obras
utdpicas sdo os livros proféticos de Anténio Vieira (particularmente,
a Histéria do Futuro e a Clavis Prophetarum)® e o Tratado da
Quinta Monarquia de Frei Sebastiao de Paiva®.
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Embora Oliveira ndo se mostre, na sua obra, exageradamente
um messianista (nem declaradamente sebastianista), ele delineia
um trajecto histérico de Portugal que permite alicercar um certo
messianismo nacional. Isto mesmo se pode verificar na sua insisténcia
no tépico de que D. Afonso Henriques nao foi o primeiro rei de
Portugal, mas sim o restaurador de Portugal, aquele que o povo
desejava para atalhar a perda que o reino sofria na sua unido a
Leéo e Castela. Nesta dindmica histérica de perda e restauracao, o
autor pretende oferecer uma licio histérica que abre para uma certa
dimenséo profética e aponta, de facto, para a messianeidade e para
aquilo que vird a ser o sebastianismo e o mito do rei restaurador.

Assim sendo, a obra historiografica de Oliveira encerra a
enunciacao subjacente, na sua leitura do passado, de duas utopias
que se implicam mutuamente: a utopia da restauracdo de Portugal
- que se desenvolverd mais tarde nas chamadas obras da “literatura
autonomista” — e a utopia da expansdo universal do reino de
Portugal e dos Portugueses, para quem “conquistar todo o mundo
lhe parece pouco”™, a fim de dilatar o conhecimento mundial da
fé crista. Estas duas utopias (uma de cariz politico e outra de feicao
religiosa) sdo subsidiarias de uma unica utopia filoséfica, relativa a
ideografia de Portugal - a utopia da sua perenidade inexpugnéavel
no tempo, perenidade que é sustentada divinamente. Esta utopia
pauta-se pelo caracter incélume da liberdade e imunidade que é
apanagio ontoldgico do reino. Esta heranca matricial transmitida de
geracao em geragao pelo povo portugués, o qual é apresentado,
em dUltima instdncia, como o guardido e o continuador desta
identidade originéria e original de Portugal. Deste modo, esta obra
historiogréfica transporta uma utopia que brota de uma profissao de
fé histérica nesta perenidade, cujo processo de construcdo utépica
emana da convicgdo de incumprimento do destino de Portugal,
em fungao do qual esta perenidade é garantida e encontra o seu
sentido tltimo.

Esta utopia da perenidade do reino alicer¢a-se no mito de um
Portugal visto como um reino eleito para uma misséo especial,
de caréicter sagrado, no panorama planetario. Mito este que se
desenvolve como consequéncia do deslumbramento nacional
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perante as navegagoes extraordinérias dos Descobrimentos, a partir
das quais se assiste a um descerrar de uma nova mundividéncia
verdadeiramente universal. E neste novo ambiente cultural que se
configura e teoriza este mito de um Portugal-instrumento-de-Deus,
como explica Filipe Barreto:

“A constante ideolégica dominante apresenta uma leitura
teolégico-transcendental dos Descobrimentos portugueses. O
fenémeno de expansdo planetdria é representado como uma
absoluta reducao/consagracido a cidade de Deus cristd; sendo os
Portugueses o instrumento de acgdo divina no Mundo. Em estreita
articulacao com este ideal surge o elogio ao valor politico-militar
dos Descobrimentos enquanto demonstracéo do poder de Portugal
e da Cristandade™™.

E a partir da poesia e da historiografia que sao cantadas e
“memorizadas” as gestas desta etapa da histéria de Portugal,
vista como uma fulgurante idade de ouro, na qual se reforgam
as bases miticas da portugalidade. A interrupcdo ex abrupto deste
decurso histérico esplendoroso - em que um dos tépicos ideoldgicos
exaltacionistas do orgulho patriético era o contributo decisivo dado
no sentido da aceleragao da universalizacdo efectiva da dilatagao
da fé crista — com a crise dindstica e a consequente perda da
independéncia, derramou entre os Portugueses, encantados com
este passado jubiloso, uma sensagao de inacabamento da misséo
histérica que alegadamente se tinha comecado a revelar como
grandiosa, porque, efectivamente, globalizante. Salienta Coelho
Mauricio que “a missdo evangélica dos Portugueses no mundo era
um tépico politico central de Quinhentos””. E acrescenta que ai se
desenvolveu imediatamente “a demonstragdo de que o reino fora
criado por Cristo, em pessoa, e exclusivamente para seu servigo. Se
esta maneira de conceber o presente abria o caminho a acomodagao,
nem por isso esta se tornava inteiramente aproblemaética. E que do
facto do reino de Portugal ter sido criado por Cristo e para Cristo
podia ser inferido que ele ndo devia ser violentado pelos homens”?,
E esta inferéncia que vai marcar a ideia da perenidade do reino
em Oliveira. A constituigdo do reino em direito divino, tornou-o
inexpugnéavel desde a sua origem, e € vista naquela constituicdo uma
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garantia de perenidade que se pretende demonstrar historicamente
a toda a prova.

Ora, a obra historiogréfica oliveiriana constitui a primeira tentativa
de veicular o drama deste “desmoronamento da independéncia do
reino, consumado com a unido a monarquia de Castela. Neste
ambito, compreenderemos melhor o seu processo de idealizacdo da
histéria de Portugal, se assentirmos no que sugere imageticamente
Filipe Barreto no que concerne ao entendimento dos tempos de ruina
como os campos férteis para o ressurgimento de mitos e utopias:
“O aumento das sombras e nao-saidas do real produz o aumento
e a forga das luzes arejadas do ideal. Quanto mais a realidade é
beco e pantano, mais a idealidade é avenida e jardim”7,

Assim sendo, esta utopia da perenidade histérica de Portugal
concebida em vista da realizagao de uma missao transcendente
que assenta na mitificacdo do passado de Portugal, apresenta-se
como uma utopia fortemente critica do processo e da uniao efectiva
da coroa portuguesa a coroa Castelhana. Esta utopia avulta como
o primeiro sinal conhecido de inconformismo e de resisténcia ao
novo statu quo politico, consignada na reescrita desta histéria de
Portugal.

José Eduardo Franco
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